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1.2.1 -Mensagem do Senhor PresJ­
IIente da RepúbUca 

- N' 59/87 (n' 74/87, na origem), resti­
tuindo autógrãfos-de projeto de lei sanciona­
do: 

- N9s 60 e 61/87 (n~' 77 e 78/87, na ori­
gem), de agradecimento de comunicações. 

-N' 62/87 (n' 79/87, na origem), solici­
tando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 16/86, 

-N"' 63/87 (n9 80/87, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2- Comunicação da Preold~da 

Recebimento da Mensagem n9 64/87 (n~> 
82J87, na origem), pela qua1 o Senhor "Presi­
dente da República solicita autorização para 
que o Hospital das Clinicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo -
SP, possa contratar operação de crédito, para 
o fim que especifica. 

1.;!.3 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 6/87, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que cria 
o Serviço Social_ Bancário - SESB, nos mol­
des do SESI e SESC, com as- modificações 
recomendáveis, criados respectivamente pelo 

· Ollcreto-Lei n9 9.403, de 25-6-46, e Decre­
to-Lei n' 9.853, de 13--9-46. 

-Projeto de Lei do Senado n9 7/87, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dispõe sobre o treinamento de menores 
nos estabelecimentos industriais, propician-

SUMÁRIO 
do-lhes aprendizagem entre os 14 e os 18 
anos. 

-Projeto_ de Lei do Senado n9 8187, de 
autoria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha_, qUe dá nova redação ao artigo 325 do 
Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), e dá outras provi­
dências. 

l.2A- Comunicações 

-Do Senador Maurido Corrêa, avocando 
a si próprio a representação _do PDT para" inte­
grar, como membro titular, a Comissão Espe­
cial que examina o Projeto de Lei da Câmara 
"'118/84. 

-Do Senador Wilson Martins, que se au­
sentará do País. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BORqES- 1• Confe­
rênda Interpartidária sobre o .Meio Ambiente 
na América Lat:iha e no Caribe. 

SENADOR CARLOS CHIARELU.como ü­
der - Beneficios aos segurados do INAMPS. 
Incidentes ocorridos na Facu1dade de Direito 
do Ria de Janeiro, com o Ministra Aureliano 
Chaves. 

SENADOR ALlBZ/OBEZERRA -Absorção 
peJa Caixa Econômica Federal das atribuições 
do extinto BNH. 

SENHOR PRESIDENTE - Comunica a 
presença em plenário de delegação parlamen­
tar peruana. 

SENADOR AUllZlO BEZERRA - Sauda­
ção à delegação parlamentar peruana. 
SENADOR JARBAS PASSARINHO- Sauda­
ção à deleg~ção parlamentar peruana. 

1.2.6- Comunlcaçõea da Presl~da 

-Referente à retirada pelo autor, Senador 
Itamar Franco, de Requerimento de infonna­
ções, enviado à .Mesa na Sessão de 1&30 ho-

ras, de I 9 de abril próxima passado; que seria 
lido nesta sessão. 

-Designação de Senadores para compo­
rem a Comissão Especial lntema destinada 
a examinar a questão da dívida externa. bra­
sileira. 

1.2. 7-Requerlmentos 

-N' 28/87, do Senador Leopoldo Peres, 
solicita(Jdo homenagens de pesar pelo faled­
mento do ex-Senador Arthur Virgffio Filho. 
Aplovado, após usar da palavra o Senador 
Leopoldo Peres, tendo o Sr. Presidente se as­
sociado às homenagens. 

-No 29/87, do Senador Jamil Haddad, so­
licitando prazo por 60 dias, para o estudo do 
Projeto de Lei do Senado n9 277/86-Comple­
mentar. Aprovado. 

1.2.8- Leitura de Resolução 

- N9 8/87, que cria a Comissão de Inqué­
rito destinada a. investigar as conseqüências 
econtlmicas e sociais, para parte da Região 
Norte, toda a Região Nordeste e o Estado de 
Goiás. 

13-0RDEMDO DIA 

-Projeto de Resolução n9 I/87, que acres­
centa dispositivos ao Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Senadores Carlos 
Alberto, Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro, 
Jamil Haddad, Nelson Wedekin, Od Sabola 
de C!IIValho e Alfredo Campos. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n' 1/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 1 I/87, que auto­
riza o Governo do Estado de Rondônia, a con­
tratar operação de crédito no valor, em cruza­
dos, equivalente a 302.468,20 OTN. Apro· 
vado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor~Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo-­
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Dire.tor Adhmto 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n' 11187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9]2/87, que auto­
riZa o governo do ~do de São Paulo a 
contratar operação de créi:lito no valor corres.. 
pendente, em· cruzados, a 904.836 OTN. 
Aprovado. 

-Redação final do Pro~to de R~lução 
n9 12187. Aprovada. À prorhulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara fl'/155/86, de 
inidativa do Senhor ~sidente da Repóbllca, 
que dispõe sobre a cria_ç!o d~Escola Nacional 
da Magistnrtura e Ministério Público, denomi­
nada Instituto Teixeira de Freitas, e dá outras 
providências. Dlacussíio adiada por 30 dias, 
nos termos do Requerimento n9 30/87 

-Projeto de Resolução n"' 8187, que altera 
a Resolução n9 21, de 21 de maio de 1980. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Sena­
dor João Menezes. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n" 8/87. Aprovada. A promulgação. 

-Requerimento n"' 11/87, solicitando nos 
termos do art. 239, item I, letra b, do Regi­
mento Interno, ao Poder Executivo, informa­
ções relativas ao inquérito policial mandado 
instaurar pela Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, para o fim de apurar 
responsabilidade criminal Vinculada a empre­
go irregular de verbas públicas, relacionado 
com a execução do "Programa Nuclear Para­
lelo". Aprovado, tendo usado da palavra o 
Senador Jamil Addad. 

-Mensagem Il" 335/86 (n9 452186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 151.233,00 OTN, para 
os fins que specifica Aprovada nos tennos 
do Projeto de Resolução n9 1)/87, ap6s pare­
cer .proferido pelo Senador B.onaJdo Aragão. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO OIIAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................................... _. Cz$ 264,00 
Despesa c/ postagem ..............................•...•• Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ............. .•...••......•..... ...•.•.• Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

-RedaÇão final do Projeto de Resolução 
n" 13/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n' 492/86 (n9 699/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Estrela (RS) 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente a Cz$ 6.906228,00 (seis milhões 
novecentos e seis mil duzentos e vinte e oito 
cruzados). Aprovada nos termos do Projeto 
de Resolução n9 14/87, após Parecer proferido 
pelo Senador José Fogaça 

"'"-Redação final do Projeto de Resolução 
n~> 14/87. Aprovada. À promulgação. 

-Offcto n9 S/1/87 (n9 21/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja re-ratificada 
a Resolução n9 392/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Assu, Rfo Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente a Cz$ _7.443.152,00 (sete mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cen­
to e cinqüenta e dois cruzados). Aprovado 
nos termos do Proj~ de Resolução Il" 15/87, 
após parecer proferido pelo SenadO!" CarlOs 
Alberto. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n• 15/87. Aprovada. A promulgação. 

1.3.1-Disc:ursooapósaOrdemdoDia 
sEi-IADoR JOÃO MENEZES- Descober­

ta na Amazônia de wn dos maiores poços 
de petróleo. Greves. 

SENADOR ALFREDO 01MP0S- Manda· 
to Presidencial. 

SENADOR FRAIYOSCOROLlEMBERG­
Treinamento de menores por estabelecimen­
tos industriais. 

SENADOR JOÃO CALMON- Sistema 
educacional brasileiro. 

SENADOR RUY BACELAR- '"Mandado de 
Injunção" proposta apresentada à Assembléia 
Nac_i_onal Constituinte. 

SEN/tDOR JOSÉ mNI.ao FERRERA - . 
,Õnqüentenário da criação do I' ParqueNa­
donaJ Brasileiro, q Parque de Itatiaia. Proteção 
de méio ambiente. Situação dos consórcios 
de autom6yeis no País. Modificações no Siste­
ma deAmortizaçAo da Casa P.rópria.lgualdade 
de direitos entre homens e mulheres. Transfe­
rênc_ia da sede oficial da Companhia Vale do 
Rio Doce do Rio_ de Janeiro paia VItÓria. Esta­
dualização da empresa capixaba de produçiÕ 
de energia elétrica '"Es<:e!sa." Implantação do 
29 estágio da Companhia Siderúrgica de Tuba­
rão. Crescimento econômiéo do Espírito San~ 
to. Criação de um órgão de proteção ao meio 
ambiente no Espúito Santo. Situação dOs ca­
feicultores brasileiros. em particular os do E&o 
pírito Santo. Problema da fome. 

SEN/tDOR J((TAHY ~~- Ra­
cionamento de energia elétrica no Nordeste. 

u;a-Coíniiill<açlio'dli I'IUicMnc:la 

tonvocaçãó de sessão-eXtraoi'dinârfa, a rea~ 
Iizar-se quarta-feira, às 18 horas e t:rinta minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 

IA-ENCERRAMENTO 

2 -QlsCtiRSO PROI'KIMCiADO EM 
SESSAO ANTERIOR 

Do Senador Itamar Franc_o, proferido na 
sessão de ]9-4-87. 

3-CONSELHO DE SuPERViSÃO 
I)QCEGRAF 

Ata da 127• Reunião. 

4 -MESA DIREI"ORA 

5- LIDEIÜ!S E VICE-LIDERES DE 
PAR11DO 
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Ata da 11" Sessão, em 6 de abril:de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

':Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José IgnáCio Ferreira e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINC!TOS, ACHAM..SE 
FRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra - Nabor Jt1nfor 
- l,.eopoldo Peres - Carlos de caril - Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Arag6o -
Joao Menezes - Alrnfr Gabriel -Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Edison Lobão """":"' 
Chagas Rodrigues- V~gillo Távora -Cid Sabóia 
de Carvalho-Mauro Benevides- CétrlosAiberto 
-José AgriPino - Lavoisier Maia - Humberto 
Lucena - Mansueto de LavOr -Francisco Ro­
llemberg -· LourivaJ B8ptista - Luiz Viana -
Jutahy Magalhães-Ruy Bacelar -José Ignácio 
Ferreira - João Calmon - Jamil Haddad -
AffonsoArirl9$- Nelson Cameirg-Itamar Fran­
co -Alfredo Campos -Severo Gomes - Fer­
nando Henrique éardoso-Mário Covas -Mau­
ro Borges - lram Saraiva - Pompeu de Souza 
- Mauricio Corrêa - Meira filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda-RechidSaldanha Derzi- Leite Chaves 
-Affonso CamargO --José Richa - Dirceu 
Carneiro- Nelson Wedekin- Cor!os.Chlarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. · 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o cor'nparecimento 
de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19·Secretárlo irá proceder à leitura do 
Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDE1'111! DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
unclonado: 

N' 59/87 (n' 074/87, na origem), de 1• de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
camara n• 162, de 1986 (n• 8.088/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República. que dispõe sobre a criaçao de car­
gos na Categoria Funcional de TécniCo de Con­
trole Externo do Grupo-Atividades de Controle Ex· 
temo do Quadro Permanente da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da Onfão, e dó outras provi· 
dêndas. 

(Projeto que se transfonnou na Lei n•_ 7.592, 
de I• de abril de 1987). 

De agradecimento de comunica~ 

N9 6Õ/87, (n9 77/87, na origem), de2 do Cotren· 
te, referente às aprovações das matérias cons­
tantes das mensagens da Presidência da Rep(s.. 
blica n~ 768 e 770, de 1986 e 35, de 1987. 

N' 61/87 (n' 78/87, na origem), de 2 do corren­
te, referente à promu1gação das Resoluções n~"~' 
3 e 4, âi1987. 

N9 62/87 (n9 79/87, na origem), ae 3 de abril 
do corrente ano, solicitando a retirada. em caráter 
deflllitivo, do Projeto de Lei da Cârrl_Ma Jl9 16, 
de 1986, que altera o caput do al'k 9!. c!ó Decre­
to-lei n• 3, de 27 de janeiro de !96q. 

Restituindo autógrafos' de .Projeto de Lei 
sandonado: 

N• 63/87 (n• f!/J/87, na origem), de 3 de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
camara h• 133, de 1986 (n' 6.057/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da RepúbHca, que ahera o Anexo n da Lei nq 7 .342, 
de 18 de Júnho de 1985, que "cria a 13• Região 
da Justiçà 'do Trabalho e o respectivo Tribunal 
Regional dC! Trabalho, institui a correspondente 
Procuraifoita Regional do Ministério Público da 
Onfão junto à Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .593, 
de 3 de abril de 1987). 

O SR. PRESIDE1'111! (José Ignácio Ferreira) 
..:.. O eXpediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido consta a Mensagem n9 
62!87 (n• 79/87, na origem), que é deferida pela 
Presidência. O Projeto de Lei da Câmara n9 16, 
de I 986, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência receb~u a Mensagem n9 .64, de 
1987 (n9 82187, na origem}, de 6 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti· 
ttdção, e de acordo com o art 2'i' da Resolução 
n9 93n6, do -Sentido Federal, solicita autorização 
para que o Hospital das Clíbicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (SP) 
possa contratar operação de crédito, para o fllT1 
que especifica. 

Nos termos da Resolução n91, de 198?, a presi~ 
dência' designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRES!DEI'I11! (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa. projetos de lei que vão ser lidos 
pelo Sr. }9-Secret.árlo. 

São Udos os aegu1ntes 

PROJETO DE LEI DO Sl!i'IADo 
N' 6, de Í987 .. 

_Cria o Serviço Social Bancárlo­
SESB, nos moldes do SESI e SESC, com 
as mocllftcações recomendáveis, eriados 
res_pectlvamente pelo Decreto~lel n• 
9.403, de25-6-46, e~to-leln•9.853, 
de 13-9-46. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl 19 A Confederação Nacional das Institui­
ções F:manceiras fica autorizada a criar o ServiçO 
Social Bancárí~ESB, destinado a sugerir e to­
mar medidas que redundem na melhoria das con­
dições de vida dos bancários, economiários e de­
mais funcionários de empresas de crédito e fman­
ciamento, e suas familias. 

§ 19 Para a objetivação de tais finalidades, o 
Serviço Social Bancário-SESB diligenciará es­
pecialmente nci sentido de proporcionar e aprimo­
rar domésticos, creches, nutrfçào, habitação, es­
portes, saúde, educação e lazer; pugnar pela defe-­
sa do salário real dos bancários; incentivar a me­
lhor produtividade; promover e/~ apoiar realiza~ 
ções educativas e culturais, bem ·como -pesquisas­
.sociais e eCOnômicas relativas às atividades ban-
cárias em geral. · 
- § 29 O Serviço Social Bancário desenvolvm 

as suas atividades' em estreita cooperação com 
o Ministério do Trabalho, Senliço Social da lndús­
tria-SESI e ServiçO Social do Comércio--SESC. 
aproveitando a experiência dOS mesmos rio trato 
dos problemas so_cials das massas trabalhadoras 
'dO País. 

Art. 29 O Serviço Social Bancário-SESB, 
com personalidade jwidica de direito privado, nos 
termos da lei civil, terá a sua sede e foro na Capital 
da Repú~l!E'a e será organizado e dirigido nos 
terrilos do regulamento a ser elaborado, dentro 
do prazo de 90 dias, peia Confederação Nacional 
das Instituições Fmanceiras, devidamente apro­
vado pelo Ministério do Trabalho. 

§ 19 As ações em que o Serviço Social Ban­
cário for autor, réu, ou interveniente serão proces­
sadas no Juízo Privativo da Fazenda Pública. 

§ 29 A dívida ativa do Serviço Social Bancário, 
proveniente de contribuições, multas ou obriga­
ções contratuais, será cobrada judicialmente se­
gundo o rito processUal dos executivos Hsc~. 

Art 3f Os Bancos, Caixas Econômicas Fede­
ral e Estaduais, financeiras e outras entidades de 
crédito, serão obrigados ao pagamento mensal 
de uma conbibuição equivalente a dois por cento 
sobre o montante da remuneração paga à totali­
dade dos seus empregados, podendo fazer doa­
ções financeiras à nova entidade, dedutíveis do 
Imposto de Renda. 

I 
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Parágrafo único. A arrecadação da contribuição 
obrigatória de que trata este artigo será feita pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, _sendo 
o seu produto posto à disposição do Serviço So­
cial Bancário--SESB, deduzida cota mínima ne· 
cessária às despesas de caráter geral. 

Art 4-1 Serão também contribuintes do SESB 
as empresas de atividades mistas e que explorem, 
acessória ou concorrentemente, qualquer ramo 
econômico peculiar aos estabe1ecimentos bancá· 
rios, e a sua contnbuição será calculada apenas 
sobre o montante da remuneração paga aos em­
pregados que servirem no setor relativo a esse 
ramo. 

Art 59 Os bens, rendas e serviços pertencen­
tes ou geridos pelo SESB ficarão isentos de todo 
e qualquer imposto federal. estadual e municipal. 

Parágrafo único. Os governos estaduais e muni­
cipais baixarão os atos necessários à efetivação 
da medida consubstanciada neste artigo. 

Art. 69 A contribuição obrigatória de que trata 
o arl 39 desta lei começará a ser cobrada a partir 
do dia primeiro do mês de 
do corrente ano. 

Arl 7'~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

JW1Uftcação 

É de estranhar-se que, recebendo os trabalha-· 
dores da indústria e do comércio, e suas famílias, 
desde 1946, os beneficios dos Decretos-lei que 
criaram o SESI e o SESC, não tenha alhda o 
Estado, decorridos mais de quarenta anos, consi­
derado como merecedor~jambém de igual assis­
tência a numerosa e sofrida classe dos bancários, 
economiários e demais funcionários de empresas 
de crédito e financiamento do País. 

Paradoxal se afigura, iguaJmente, que os ban­
cos e outras organizações do ramo, notoriamente 
auferidores de grandes lucros, tenham ficado 
omissos durante., tão longo perlodo no tocante 
ao seu dever de prestar a devida assistência social 
aos seus colaboradores e suas famfiias. 

É verdade que este ou aquele estabelecimento 
bancário, entre os quais se incluem o Banco do 
Brasil, o Banco Central e a Caixa Econômica Fe­
dera], através de suas associações de funéioná­
rios, tem procurado proporcionar certos tipos de 
assistência e entretenimento aos seus filiados. No 
entanto, mesmo esses gigantes do ramo exerci­
tam tal dever como se caridade fosse, e de quando 
em quando aumentam substancialmente, por 
exemplo, o preço das refeições servídas ao seu 
pessoal,. alegando contenção de despesas, esta­
belecem a contribuição finançeira às associações 
dos seus servidores em bases muito limitadas, 
ou négam auxffios a iniciativas de natureza artfs­
tica, e outras, sempre sob o fundamento de que 
estariam a esbanjar recursos se não se destinas­
sem eles ao cu!;rteio de seiViços e ~tividades real­
mente essenciais. A faculdade de doações espon­
tâneas, estabeledda no art. 39, permitirá maiores 
recursos à nova entidade, ensejando ainda a so­
dalização dos lucros. 

A expansão cada vez maior do setor bancário 
vai aumentando, também, gradativamente, o con­
tingente populadonal dos desassistidos por seus 
empregadores, predsamente aqueles que, por 
auferirem maiores lucros, são por isso mesmo 
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hostilizados por seus servidores em razao de não 
se_ i$ressarem _para que se cumpram deveres 
mínimos sociais de suas empresas. 

Não há como negar o clima quase que perma­
nente de tensões entre bancários e seus emprega­
dores, revoltados os primeiros com o fato de os 
lucros exc:essivos dos últimos não lhes serem re­
p&sados sequer em parte sob a forma de remu­
neração justa e compensadora. 

Por outro lado, com a inflação sempre galo­
pante, a corroer os reajuStamentoS salariais a du­
ras penas conseguidos pela categoria, nada mais 
justo que a ela seja concedida certa gama de 
beneficios como os que o SESI e o SESC vêm 
propordonando aOs trabalhadores da indústria e 
do comérdo ao longo dos últimos quarenta anos. 
Representam salário indireto, de substandaJ aju­
da, e, além de propiciarem o atendimento do prin­
cipio de isonomia constitucional, possibiJitarão o 
desenvolvimento de esforços de solidariedade en­
tre einpregados e empregadores, estimulando o 
sentimento de justiça social entre classes atual­
mente em campos tão antagônicos. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Mau­
ricio Conú, (Senador). 

l-EGISLAÇÃO aTADA 
DECRETO-LEI N• 9.403; 

DE 25 DE JUNHO DE 1946 

Alrlbui à Confederação !'!acionai da bt­
dúsbia o encargo de criar, OJDanizar e 
dirigir o Sen!lço Soclal da Indústria, e 
dá outras provld~ndas. 

-·······~··············· .... ~····--····----·--
DECRETO'LEI N• 9.853. 

DE 13 DE SETEMBRO DE 1946 

Atribui à Confederação !'!acionai 
do Comércio o encargo de criar e orga­
nizar o Serviço Sodal do Comércio, e 
dá outras providências. ................... _ ........... _ ........... _ ........... _ .......... . 

_, ........ -.......... -·-··· ... -............ - ... -... -..... . 
PROJE'IO DE LEI DO SENADO 

1'1•7, DE 1987 

Dispõe sobre o treinamento de meno­
res nos estabelecimentos industriais, 
propidando-Utes aprendizagem, entre" 
os14 (quatorze) e os 18 (dezoito) anos. 

O COngressO Nadonal decreta: 

Art. }9 Todo eStabelecimento industrial, de 
grande, médio ou pequeno porte, é obrigado a 
criar espaço para o treinamento de menores entre 
14 (quatorze) e 18 (dezoito) aJ1()S, !llantendo, em 
seus (ju'adtos, um aprendiz por grupo de 10 (dez) 
operários. 

Parágrafo únic::o. As_indústrias c:om mais de 
20 (vinte) aprendizes são obrigadas a contratar 
professores provenientes do Serviço NacionaJ da 
Indústria, para acompanharem o aprendizado 
profissional. 

Art. 29 A.$ microempresas industriais com 
menos de dez operários também são autorizadas 

a oferecer aprendizado aos menores que nelas 
trabalham. 

Art. 3i RevOgam-se as disposições em con­
trário. 

Art_ 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

As escolaS;jnd_ystriais existentes, na maior parte 
fruto da iniciativa privada, não têm condições para 
formar tantos operários quanto o número exJ.gível 
para atender à demanda do _nosso ·desenvolvi­
menbo. -

Urge superar a deficiência de mão-de-obra qUa­
lific::ada no País, incrementando o esforç:o que se 
vem· realizando no campo da formação técnica, 
com apelo aos recursos da mesma iniciativa priva­
da, carente de pessoal especializado e convenien­
temente treinado. 

Advirta-se que a jUventude, dos quatorze aos 
dezoito anos, quando entregue à ociosidade, tor­
na-se presa fáciJ de atrações pouco sadias e peri­
gosas, quando a inaçáo laboral se transforma 
num dos grandes deforrnadores da personalida-
de. ~-

Considere-se que a indústria, pela natureza 
competitiva do seu desempenho, é muito mais 
ágil na mobilização de instrumentos de formação 
e aperfeiçoamento profisslotial do que um estabe­
lec:imento público, sem verbas para equipar-se · 
quantitativa e qualitativamente, acompanhando, 
pari passo, a evolução tecnológica hodierna. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987.- FJan .. 
cisco Rollemberg. 

'- _--~--·--= .. k ""*"'' -. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•8,de 1987 

Dá nova redação ao art. 325, do De­
creto-lei n• 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (C6dlgo de Pro<:esso Penal) e di 
outras provld~nclaa. 

O CongreSsO f'{ad~ decreta: 

Arl 1'~ O art. 325, do Decreto-lei n9 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
PenaJ), passa a viger com a seguinte redação: 

Art. 325. O valor da fiança será fixado 
pela autoridade que a conceder, nos limites 
seguintes: de dez Obrigações do Teso-uro Na­
dona! (OTN) a duzentas Obrig~~s do Te­
souro Nacional (OTN), quando se tratar de 
infração punida no grau máximo, -com deten­
ção ou prisão simples até tun ano; de ~e 
Obrigações do Tesouro Nadon~ __ (OTN) a 
quatrocentas ObrigaçQes do Tesouro Nacfo.. 
nal (OTN), quando o máximo da pena não 
for além de dois anos; de trinta Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTti) a seiscentas 
Obrlga-ções do Tesouro Nacional_ (OTN), 
quando não for além de três anos; de dn­
qü~nta Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN) a um rníf Obrigações do T escuro Ne­
clomd (OTN), quando for maior de tr~s 
anos." 
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Art. 29- Esta lei entra em vigor na daU! de sua 
publicação. · · · · --

Arl 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

ViSa o presente Projeto de Lei a atualizar o valor 
das fianças com a realidade nacional. 

Salienta-se, também, que com as novas nor­
mas de arbitramento das respectivas fianças, a 
autoridade competente que a arbitrar, terá o res­
paldo legal de protelar a soltura._de réus, compro­
vadamente inimigos públicos e que, pela obsoleta 
legislação penal vigente, ficam a salvo da prisão 
preventiva, o que, de acordo com a nossa pro­
posta, impedirá, em termos, responda o réu à 
ação penal em liberdade. _ _ 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -LDu .. 
remberg Nunes Rodta. 

lEGISlAÇÃO OTAlb<\ 

DECRETO-LEI N' 3.689, 
DE3 DE OUfUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte lei: 

CÓDIGO DE PROCESSá PENAL 
UVROJ 

Do Processo em Geral 
TtrULOJ 

Art. 325. O valor da fiança será- fixadO pela 
autoridade que a concéder, nos limites seguintes: 
de vinte centavos a cinco cruzeiros, quando se 
tratar de infração punida no grau máximo, com -
detenção ou-prisão simples até um ano; de cin­
qüenta centavos a dez cruzeiros, quando o máxi­
mo da pena não for além de dois anos; de setenta 
centavos a quinze cruzeiros, quando não for além 
de três anos; de um a vinte cruzeiros, quando 
for maior de três anos. 

Parágrafo único. Se assim o recomendar a si­
tuação econômica do réu, a fiança poderá ser: 
I- redÜ.zlda até o máximo de dois terços; 
rr- aumentada, pelo juiz, até o décuplo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Os projetos lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas 
pelo Sr. !•·Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. N; 253/GMC/87Brasaia, 2 de abril de 1987 
-Senhor Pres-idente: 
Na quaJidade de Uder do Partido Democrático 

Trabalhista e de acordo com o Art. 65 do Regi­
mento Interno do Senado, comunico a V. Ex' que 
resolvi avocar a mim próprio a rer)reseiltação do­
meu partido para integrar, como metnbr9 titular, 
a COmissão Especial que/examin_a o Projeto de 
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Lei da Câmara IT' 118, de 1984; que institui o 
Código Civil. . . _ _ . . . 

Com meU-apreÇo, Mauricio c011'M9 Uder do 
PDT. 

Brasília, 2 dé" abril de 19.8?. -
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­

lência. de acordo com o disposto no art. 43. alinea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa a apiiir do dia 5 de abril, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter par­
ticular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência prote~tos de elevada estima e conside­
ração. -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Concedo a paJavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Pro­
ny[lçj~ o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cumprindo- obrigãção parlanientar, tenho a 
honra- de levar ao conhecimento do Senado infor­
mações a respeito da Conferência da qua] o Sena­
dor José Ignácio Ferreira e eu participamos, na 
Cidade do México. 

É nosso dever ressaltar a.organização e eficiên­
cia da reunião, além da fidalguia das autoridades 
e do povo mexicano. 

Informações ao Senado da República so­
bre a 1' Conferência lnterparlamentar sobre 
o Meio Ambiente na América Latina e o Cari­
be - realizada na Cidade do México, entre 
os dias 23 e 25 de março do corrente ano. 

A Conferência Interparlamentar foi feita sob os 
auspícios do Parlamento Latin~erlcano, Pro­
grama das Nações Unidas sobre o Mefo Ambiente 
-~-~UMA e do Senado_ çla RepúbUca Mexicana, 
inspirados na recomendação da reunião de Nairo­
bi, no final do ano de 1984. promovida pela União 
Interpllrlamentar e do Programa das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente, que recomendava a 
reaJização de reuniões regionais sobre problemas 
do meio ambiente. 

A feferida ·conferência mexicana foi presidida 
pelo Senador Antonio Riva Palácio Lope, eleito 
por unanimidade das delegações-e teve todo 
apoiq do (j~!JlQ doa: Estados Unidos Mexicanos. 

as- ol;>jetivos especfficos _da Conferência lnter­
parlanlentar sobre o Meio Ambiente na América 
Latina e Canbe foram: 

I-analiSar o estado do meio ambiente na re­
gião, através das infõirriã.ÇõeS" nacionais que re­
presentam as delegações dos Poderes Legisla­
tivos; 

D- examiriar os enfoques, tendê11ctru, e pers­
pectivas do meio ambiente na Amêf:ica ·latina e 
Caribe, em especiol à luz das politlcos e legisla· 
ç~ ambientais_ de cada pais; 

m- rever a participação que tert'r ot Poderes 
LegislatiVos dos• países da região no Cbmpo de 
proteção e melhoramento do ambiente; 

IV -e formular uma DeclaraçãQ sobre as ma­
térias de que se tratou a Conferência, assim como 
wn conjunto de considerações para fortalecer a 
proteção ambiental, a nfveJ nacional e intema­
cional. 

Ao .firiaJ dei COnfei'êricia fol elaborãda urUã ver-­
são preliminar de declaração da Conferência so­
bre o Meio Ambiente na América Latina _e __ Çaribe. 

Posteriormente, receberemos a versão defini­
tiva como foi aprovada pelo Plenário da Confe­
rência. (Por motivo de fata de tempo, não foi possí-
vel mandar datilografar.) . . 

Assim será também com o informe da Confe­
rência. que será impresso e distribuído à Presl­
dênda do Senado~ 

Observações e Conclusões 
sobre a Conferênda 

Foi notável a demonstração da preocupaçáo 
de todas as delegações com os problemas do 
melo ambiente e sobrerudo a convicção de que 
os problemas ecológicos transcendem as fron­
teiras políticas. 

Outro aspecto notável foi o pensamento unâ­
nime de que os problemas do meio ambiente 
estão intimamente ligados ao pagamento espolia­
tive da grande dívida externa que pesa sobre qua­
se todos os países }atino-americanos, o que impe­
de investimentos eço16gicos. 

Mencionarei, aqui, as paJavras do deputado ar­
gentino Roberto Sammartino, um dos Participao· 
tes destacáveis da conferência: 

"Devo salientar como maior inimigo da 
conservação e do desenvolvimento de nos-­
sos países a pesada dívida externa, comwn 
a toda América Latina ~ a ,di.fiçyldade em 
concretizar os compromissos e recomenda­
ções dos organismos internacionais é causa-­
da pela freqüente argumentação de inexis-­
tência de recursos para financiar programas. 
em razáç do çontínuo escoamento de divisas 
_que a mesa rios impõe." 

Também é necessário ressaltar a consideração 
especial que se deu à existência de paz e da demo­
cracia para o comportamento d,e todas as Nações, 
face ao meio ambiente. 

lv:J encerrar o debate dos Trabalhadores da Co­
missão n9 3- Política Internacional para a Prote­
ção do Ambiente-. inserida a Cooperação Tntra­
regional, que tive a honra de presidir, declarei 
enfaticamente que a paz e a democracia eram 
pressupostos do progresso do meio ambiente, 
tanto que, nas recomendações, os dois tópicos 
eram assim redigidos: 

Recomendações da Comissão número 3: 
"Reconhece _que a paz e a democrada consti­

tuem os pressupostos fundamentais para assen­
tar as bases de uma política legislativa ambiental 
regional e nacional, em beneficio da grande maio­
ria da América Latina e do Caribe; 

-reconhece que a dívida externa e a corrida 
amiamentista constituem fatores que limitam ge:. 
veramente a execução de programas e atividades 
de proteção e melhoramento ambiEmtal na re­
gião.' .. 

/V) relatar resumidamente o que foi a }9 Confe­
rência lnterparlamentar para o meio ambiente na 
América Latina e Caribe, creio ser conveniente 
destacar dois aspectos fundamentais do problew 
ma ecológico brasileiro: 

-primeirO; "ressaltar a importância da defesa 
do ambiente nos centros urbanos, já que o Brasil 
tem hoje cerca de 70% de sua população urbani­
zada, de forma b..imultuada e marginalizada. 
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Há de se reconhecer que sem emprego, sem 
teto e sem comida, ninguém vai pensar em melo 
ambiente. 

Em segundo lugar, temos que encarar.de frente 
a destruição Qos ~osslstemas de grandeS regiões 
naturais do País. por força da ação predatória 
do homem e da poluição do ambiente que. ele 
provoca 

São os casos do pantanal de Mato Grasso e 
da Amazônia. Como um todo,- qtié- estão sendo 
agred!dos e massacrados pela ação do homem. 

É conveniente enfocar a surpreendente conta­
minação das águas e do meio ambiente de modo 
geral, pelo uso de mercúrio por parte dos garim· 
peiros (mineradores) de _ouro no seu trabalho de 
apuração do metal, no mais recôndito da Amazô­
nia, onde se pensa que, pela distância, pela maté­
ria que cerca a Região, deveria ser tudo um san­
tuário ecológico, sem a minima contaminação, 
estão lá os garimpeiros com o mercúrio para ~u­
dar a apurar o ouro, contaminando pesadamente 
as águas e o meio ambiente. 

Outro fato digno de registro, pela sua impor­
tância mundial é o provável aniquilamento do 
grande lençol aquiferotermal de Caldas Novas, 
em Goi~ peJa exploração irracionaJ e descon­
trolada, que exige medidas controladoras ime­
diatas. 

Além do mais, está sendo constnúda ulna bar­
ragem no rio Corumbá para uma usinã hidroelé­
trica, administrada por "Fumas". Essa barragem 
é muito alta e vai provocar a sumersão da lagoa 
tenne!l. de Piratinga, que muitos Senadores conhe­
cem, em Caldas Novas. 

Muitos especialistas 'crêem que a menciOnada 
usina pode provocar o fim das águas termais de 
caldas Novas, em Goiás. 

Também é preciso que se tenha uma atitude 
de crítica e vigilância contra a péssima adminis­
tração que o Ministério da Agricultura exerce so­
bre os parques nacionais de modo geral, abando­
nando-os aos interesses dos predadores. 

No dia 5 de junho de 1966 ~Dia Mundial 
do Melo Ambiente - o Presidente José Sarney 
pronunciou um discurso em que revelou alta sen­
sibilidade e preocupação com o mefo ambiente 
nos seus aspectos globais e nacionaís, 

Agora que estamos nos _umbra~ de um~ nova 
Constituição, ê pi'eiciso que o Problema do melo 
ambiente seja enc~rado com_ grande preocupa­
ção nacional e que figure destacadamente na no­
va Constituição. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. EX' 
umaparte? -

O SR. MAaRO BORGES - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Pompeu de Souza- Quero congratu­
lar--me com V. Ex', creio que o Senado todo se 
congratula também, pela exposição que nos traz 
relacionada ao c.umprimento da mfssio que lhe 
foi confiada, de representar esta alta casa no Méxi­
co. A dedicação com que V. Ex' o fez, e dá notfclais 
em seu relatório, o espírito latino-americano que 
dele resuma, constituem um ate~do do quanto 
a missão foi cumprida aJém do dever, A mcmeira 
com que V. Ex' dirigiu uma das atividades daquela 
Conferência e, ao mesmo tempo, a preocupação 
que traz para o problema ecológico do BraSil, 
~em não mria novidade, partindo de V. Ex', 
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porque a sua preocupação- com os problemas 
capitais do País constitui, na verdade1 algo a que 
estamos todos acostumados, meus parabéns. 

OSR- Mll.aRO BORGES -Muito obrigado, 
Senador Porripeu. O aparte de V. Ex' nos 'liuda 
e nos anima. Realmente, este é um assunto da 
maior importância para todos os povos, porque 
$e n6S- riã.O defendennos o melo ambiente, nós 
não teremos condições de viver. Já dizia um gran· 
de cacique pele-vermelha americano que .. a terra 
não é nOssa: nós é que somOs da terra". T~os 
que conservar a terra, temos que cuidar dela npara 
que haja realmente uma vida em boas condições 
ambientais, uma boa qualidade de vida. E, sem 
dúvida nenhuma, isso não pode ocorrer sem a 
paz. As experiências atômicas existentes na guem1 
fria e a perspectiva do holocausto atômico seria 
o fim de toda a Humanidade. De maneira que, 
quando se diz que são um pressuposto da prote­
ção do meio ambiente a paz e a democracia, 
não estamos exagerando, porque também sem 
a Q.emocracla não há participação do povo, e esta, 
como um todo e de cada cidadão, é absoluta­
mente essencial à proteção do meio ambiente. 

Muito obrigado a V. Ex' pelo aparte. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Hwnberto Lucena) -
ConcedÇ) a ~avra ao nobre Senador Carlos Chia-
relli, como Uder do PFL -

O SR. CARLOS CffiARElil PRONUNCIA 
DISCORSO Q(JE, ENTREOOE À REWSoÍO 
DO ORADOR, SERÁ POBUC!trio POSTE-
RIORMENTE . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao nobre ~nador Aluizio Be­
zerro, por delegação da Uderança do PMDB. 

O SR. ALafziO BEZERIIA (PMDB - AC 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, $rs. Senadores: 

O que nos traz a esta. tribi,Ula hoje é lev;;H" l4rTl 
apelo às autoridades responsáveis pelo setor de 
habitação popular no que diz respeito ao trabalho 
de absorção pela -~- EconÇmka das atribui­
ções que eram antes de responsabilidade do Ban-
co Nacional de Habitação. _ . 

Sabemos que, hoje, a Caixa Ec;onõmfca é ádmi­
nlstrada por um dos grandes politicos do Pois, 
o compatilieiio Marcos Freire, que teve-uma pági­
na de_ traba1ho ~ d~ luta política nos anos mais 
diftçeJs d~ enJTentamento com a ditadura; foi wn 
dos grandes democratas, COOJO é ç continua sen­
do, fio)e· à frente da Caixa Econômica Federal. 
e sabemos dos seus propósitos e da sua capad· 
dade de trabalho e esperamos. justamente, que 
ao companheiro Marcos Freire seja dado apoio 
para que a reivindicaçêo que fazemos, hoje, aqui 
dq plenário do Senado, possa ser atendida. 

No meu Estado. temos um grande número de 
funcionários pertencentes, anteriormente, aos 
quadros do BNH e que deveria ser absorvidos 
pela Caixa Econômica mos, paro istO, é necessário 
que se possam assegurar condições à Caixa Eco-­
nômica p~a que seJa instalada em Rio Branco, 
capital do meu Estado, uma filial da Caixa Econô-­
mica para que possa cumprir suas grandes fun­
ções, sobretudo no campo do saneamento búico 
e no apoio à construçi&o da moradia popular, ten~ 
do em Vista que Rio Bnmco, hoje, fica, no que 

poderiamos dizer, o terminal do processo migra­
tório da Região Centro-Sul do País, que passa 
através de Rondônia e tem o seu terminal no 
Estado do Acre. A cada dia é grande o número 
de pessoas que chegam da Região Centro-Sul 
na busca dt: novas áreas para a colonização e 
se aglomeram na nossa capftal, nas cidades e 
nos municípios do nosso Estado, e necessitamos. 
absolutamente, de meios para poder apoiar não 
somente a popUlação carente do meu Estado, 
mas aqueles que estão chegando da Região Cen­
tro-Sul do País. Assim sendo, são necessários ges­
tões junto às autoridades federais para que a Caixa 
Econômica Federal instale uma filial no sentido 
de absorver a m6o-de-Obra preciosa dos funcio­
nários do BNH para evitar um problema social, 
que é o seu deslocamento da Capital do meu 
Estado paro outras cidades. 

Esta é • reivindicação básico de cunho ~. 
qual seja, poder • mêo-de-obro do extindo BNH 
ser absorvida por uma fiJiaJ da Caixa Econômica 
Federal, no meu Estado, objetivando o desenvol .. 
vimento do Estado do Acre, que é a unidade da 
Feder11ção que detém o menor grau de Investi~ 
mente no que se refere à habitação e ao sanea-­
mento, tendo em vista o êxodo rural que se verifica 
freqUentemente, inchando o perímetro urbano 
t8nto da capital como dos municípios. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
é a reivindicação de todos os setores da poputa .. 
ção, assim como das Associações dos Moradores, 
dos Vereadores, dos Deputados estaduais, da po­
pulação em geral, dos funcionários do BNH, que 
necessttam de apofo décisivo paraquesejaciiada 
a IDfal da Caixa EconômiCa na capital do meu 
Estado, Rio Branco. 

Fmalizando, quero, desta lrlbuna, parabenizar 
o Ministro da Justiça por ter estabelecido o convê­
nio entre a EBN e a TASS no sentido de_ ampliar 
a troca de informações entre a Empresa Brasileira 
de_Nolfdos com outraS agências como está pre­
visto para os próximos çlias, contribuindo assim 
para o desenvolvimento econômico e so.cial dos 
países através de -intercâmbio que tem o valor 
cultural técnico-informativo de. grande enverga­
dW11. 

Sr. Presidente, era o que eu queria registrar 
hoje e passo o documento à Mesa para que conste 
nos Anais da Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

!XXXIMENTOA QUE SE REFERE O SR. 
AUizio BEZERRA EM SEU D/SCORSO:) 

Senhor Presi.dente, Senhores Senadores. 
Na tíltinia terça· feira, dfa23, estive no Ministério 

da Justiça com o Ministro Paulo Brossard, para 
assistir a Assinatura de um Covênio para inte_r.. 
câmbio de serviços noticiosos entre a empresa 
Brasileira de Noticias EBN e a ogi!nda Tass. 6rgiio 
informativo oficial da Onião Soviética, estando 
presentes à solenidade o Ernbalxodor da URSS, 
Victor lsakov, o V"ICe-Diretor.Gerol da Toss no Bra­
sil, Yuri Romantsov, o Presidente da EBN, Jorna­
lista Ruy Lopes, além do Superintendente da EBN, 
Jornalista Luiz Recena Grassi. 

A assinatura deste convênio representou um 
marco significativo do awnço nas relações entre 
os governos e os povos do Brasil e da Oni6o 
Soviética, porque do lado brasileiro está a EBN, 
"ampUando seu rolo de acâo, progredindo Interna 
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e 'eitemarnente", como vem obSerVoU c; MilúStro• 
Paulo srossai'd na ôcasiâó, PioJetândO o-GOvernO· 
e·os·intetesses brãSil'ei'rós intenlâcionàlmentê:,' 
~rindo ai' po!:isibilidade do Brasil Ser me1hor Co-
nhecido pelo povo soviétitd. · ' · 

E do outro lado está a agência Tass, uma das 
maiores agências ihformãtivas do mUndo, com­
promissada cclm à ver'dà:de, a libertação dos po-­
vos opr:üniddS; a pâz mundial e O pfdgrCsSó, ·que 
passa ·a tér 'um canàJ direto para·romecer ilót:idas 
db Govêrno SoviBtitó ád Br'aSH, Sem arites Passa'r 
por~ agências de notfciás, como viriha acon­
teç:endoatéàQorá. · ' ' ' __ ,_: '- '·_' '-' ·_· 

eom,o parte deste trabalho de CtesenVolvei ihi.:. 
dativas de integração torh ·agências lrifànn'ativaS 
e meios d~ comunicação 'dé outros países'. a Em­
presa Brasileira de Noticias tambétn ampliou _con­
vênio, na quinta-feira, dia 26; cOm -AlUSa, ágência 
de ipfonnação de Portugal- no' âmbito da Pro-­
gramação <!a visita queO'Prestdente·de PortugaJ, 
Mário ·Soares, faz ao· Brasil - inclliÍildo Um pro­
grama de interc'âmblo técnico·e de péssbaJjorlui-' 
lístico; par!! a formação de espec~lstàs em as'surl-' 
tos -mos do Bras!! ~ Portugal. · · · · · 

Senhor Presidente, Senhores Senádorés. · ' ' 
É com g~de satisfa!;ão e rec.onheôm'ento'ab' 

trabalho desenvolvido pelo Ministro da Justiça,· 
Pau1o Brossard e a diretoria da EBN, @~ _ tiv'e' 
a oponunidaae de ser informado que a EBN ]á 
mantém convênio com a· agênda ·de notícias de 
Angola, esiando em andamento· acordos com a 
OPA, da República Federal Alemã, com a agência 
nova Oiil1a .e com a IPS,. sediada em Roma, que 
dfvulga notícias dos paises do Terceiro· Mundo. 

TenhO certeza que dentro 'deste esforço de-am-­
pliar o raJo de ação de EBN e para dar ·cwnp,ri­
mento a wn importante aspecto da poJitica exter­
na do Brasil d~finida pelo Presidente José Sarney, 
"de dar prioridade às relações diplomátiCaS do 
Brasil com os países irmãos da América Latina", 
dentro de pouco tempo a EBN poderá f1m1ar con­
vênios de intercâmbio ·com suas congêneres da 
Argentina, Uruguai, Peru, Bolivia, Cuba, Nféarágua 
e outros pa1Ses da América Latina e do Caribe.' · 

Também no Plano lnteinovemos a·EBN firmar-­
se como agêitcia governamental de notíclê!S, ágil 
e eficiente, ·comprometida com a democracia 
e a verdade, prestando serviços aos órgãos de 
comunicação de todos o Pafs, com ênfase .da 
interiorizaçâo das noticias sobre os atos do GOver­
no Federal, bem como outras noticias de interes­
se público, aos jornais, emissoras de rádio e TV 
localizados nos pontos mais distantes do tenitório 
brasileiro, que em grande parte não possuem con­
dições de pagar os serviços de uma agência de 
noticias. 

Este trabalho de interlorização, realizado através 
de sucursais da EBN sediadas em todas as Capi­
tais dos Estados brasileiros em uma demonstra­
çã.o prática do principio de iguaJdade. do Con­
sórdo Federativo Brasileiro, levado a bom termo 
pelo Ministério da Justiça. 

Foi em Rio Branco, capital do meu Estado, 
o Acre, onde este aspecto pioneiro do trabalho 
de interiorlzação da EBN ficou mais patente, com 
a instalação há menos de dois anos de uma sucur­
sal provida de equipamentos de telecomunicação 
que permitem atender os órgãos de comunicação ' 
do Estado, através do noticiário de telex, teJefoto, 
fac-simile e distribuição direta de som de progra­
mas radiofônicos às emissoras de rádio acreanas, 
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cumPrindo uma importante função sOcial de levar 
a 'COrreta iri(OimaÇão aos !ligares mais distantes 
do paíS ;e favorecendo a participação da popu­
la~fl 110. debaf.e. q~ graJ11;1~s problemas nacio-
nais.._, ·····. 

.finaliz~dQ, Senhor ~r;iente,.Senhores Se­
nadores, quero realçar as mudanças para melhor 
que todQs n6s sentimos em relaçõo oo principal 
pro<;futO da $npresa Brosifeira da Nct!das, oonside­
rançfÇ) .cor,no a vitri{l~ .d?J: .EBN, que é a Voz do 
Bfasil. no~ ~O min$S,infclais do programa rela­
tivo. ao nptlçi~rio,dp poder {::x~cut;ivp. que foitran&­
fonn~d~ nurtt potjcjá,rio ,cUn,âmi~. que transmite 
n~o. ~-as. ~éç]~ç~ ~ dec$õe.s.do Governo, 
mas também a voz c;lqs _brasileiros, falando com 
el~s, : noti~iatldo os ~C9Qtecimentps que inte~ 
sarn aos milhões de .. ouvintes n~s mais remotas 
regiõeS d9 País. 

Não poderia deiXar de pedir aqui deste Plená­
rio que o CõngresSó Naclona1 promova esforços 
no -sentidO de que o programa dos 30 minutos 
finais da Voz do· Brasil, proc:fuzido pelas Mesas 
da Cãmara e do Seriado, mOdernize seu conteúdo 
e forma, tal como ocorreu com o noticiário produ­
zido pela EBN •. para que o Poder Legislativo possa 
aproximar-se dos brasi!'eiros da faixa mais carente 
da população, onde a "Palavra Falada" é rnl;lis 
aces.Sivel e melhor compreendida,' integrando ês­
teS cidadãos ao objetiVo histórico da Assembl~~ 
Nacional Constituinte ae elaborar uina Consti1uislio 
moderna e que elimine· de uma vez por todas 
as, desigualdades sociais e. regionais existentes 
e~ nosso PIDs, ampliando as opOrtunidades de 
trabalho e participação aos bra"s~eiros dos quatro 
cantos da Nação. 

Era·o que·"t:filha a dizer." 
·Multo obrigado; 

Senhor Pre~fdente, Senhor~s Senadores: 

Na última qucirta-fefra, dia 25, estive com o 
presidente da CaiXa Econômica F'edera1, senhor 
MarCos· Freire,. para tiansmítir rriinha inquietude 
pe'rante a "situação dos· 55 funciOnáriOs do BNH 
do ACre, que· estão sem· perspectivas de serem. 
aproveitados pela CaiXa Econôrilica Federal do · 
próprio Estado e por isto serão tranSferidos para 
outras regiões ou então demitidos de seus empre­
gos: Diga-se de passagem que 6 Acre é o úniCo 
Estado da Federação aonde esse problema esta 
ocorrendo. · · 

Fiel ao anseio da população e da classe política 
acreana fiZ algllJTl~s ·sugestõeS aO prOjeto que e~ 
se'ndo elaborado pela CEF"para·raclonalizar e me>· 
demizar a ação· da ·CEF em todo Pais face a incor­
poração da estrutura e limites de ação do BNH 
à Caixa. Econômica. · 

A principal sugestão que fiz foi a necessidade 
de c;:ria,ção de uma filial da CEF. em Rio Branco, 
oomo fonna nials raddnal, humanitária, de absor­
ver estes 55 funcionários, atingidos pela extinção 
do Bane() Nacional da Habitação, ocorrida erri 
21 de nOvembro de 1986, e devido a estrutura 
atual de funcioÍ1amento da Caixa Econômica Fe:. 
dera! na Amazônia, que obriga a lransferência des~ 
ses funcionários, na sua grande maioria acreanoS 
ou radicados no Estado do Acre há mais de 5 
anos, para outras regiões fora das fronteiras do 
Estado. Na estrutura anterior do BNH do Acre 
a alocação de recursos para áreas de habitação, 
saneamento e desenvolvimento urbano era piei-

teada e aprovada diretamente na unidade central 
daquele banco, no Rio de Janeiro. lnclusive os 
contratos de empréstimo para o EstadO e pâiã 
a COhipàMia de Habitação do Acre eram assina:­
dos diretamente em Rio Bfanco pelos funcioná­

. rios.da área reSpectiva,júntãniente com o gerente 
regiOnal, sem a necessidade de interveniência da 
extinta presidência do BNH, processo este que 
acelerava a aplicação de re~ no EstadO. TQ­
daviã, hoje, Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores, Corri a. inCo"rpOrãção ·do. BNH pela CEF", 
o Acre _corre O risco de Sair gravemerite prejudi­
cado élevido ·essa estrutura de funcionamento da 
Caixa Econômica Federal na Amazônia, porque 
qualquer pedido de suplementação de recursos 
ou de "empréstimos para a construção de conjun· 
tos habitacionais, obras de saneamento e desen­
volvimento urbano preôs~o obrigatoriiDrúmie 
que 'passar pela filial da CEF em Mar1aus, tirando 
a autonomia outrora existente no Estado. 

Isso obviamente atrasará a: apliCaç-ão de verbaS 
pela CEF no Acre, seja pela distância· fisica de 
Manaus a Rio Branco, seja pela propria. demora 
de tramitação de prOCesSOs que sãO volumosos, 
seja pelo acúmulo de·atribufções da filial da CEF. 
em Manaos; a qual estão vinculados os EStadOs· 
do Acre e Rondônia, o Território Federal de Roi"al~ 
ma e o proprlo Estado do Amazonas, sem levar­
mos em· conta ainda que a aprovação final dos 
processos se datá aqui em Brasma. 

Senhor Presidente, ilustres Senadores, o Acfé 
tem uma deficiência hist6rica de serviÇos públicos 
com relação a esgoto" sanitário; canalização de 
córregos, drenagem de águas pluviais abasteci· 
menta de água potável e pavimentação de· roas 
e vias de acesso, que vem aumehtando a cada 
ailo que passa. E isto tem ·ocorrido porque por 
,um lado durante 20 anos de Governo Militar nossa 
região foi esquecida, pouco tendo se realizado 
no Estado nesses setores e o pouco que .se reali­
zou precisa ser totalmente recuperado e por outro 
lado porque nosso Estado, desde sua criação, 
em I 962, ainda rião recebeu a .atenção deVida 
do Pode( Central, que se reflete na insuficiente 
aplicação de recursos ao longo dos anos, acan=e;. 
tando com isso o sofiimento contínuo de toda 
uma população que vive em ·condições adversas 
de clima e de saneamento, quase uma calami· 
dade pública, o que leva a uma incidência cada 
vez maior "de doenças e enfermidades. 

Para efeitos de comparação sobre a situação 
desfavoravel em ·que se encontra o Acre no que 
diz respeito à aplicação de recursos da Caixa Eco­
nômica Federal, temos cwe a CEF concedeu, em 
1986, um totã.I de 5.000 financiamentoS pata 
construção indMdual da casa própria em Porto 
Velho, Estado de Rondônia, e apenas 10% em 
Rio Branco. Quero mostrar com isso que, não 
que Rondonia não seja merecedora deste bene­
ficio, mas sim que se eleve o nómero de financia­
mentos em Rio Branco, por Um princípio de justi­
ça e eqüidade da Nova Rep~lica. 

Nõ setor dã habitação, á Sifua:Çáó rião é menos 
pior. É que temos que os conjuntos habitaciOnais 
já construidos não são adequados à realidade da 
região amazônica quanto ao aspecto ambiental. 
Na maioria das vezes, encontramos .casas quen­
tes, com pouca ventilação, casas de somente 1 
ou 2 quartos onde moram famílias numerosas, 
e sobretudo casas de dúnensões reduzldas e não 
adaptadas aos costumes culturais dos habitantes 



374 Terçacfeira 7 

da região. Além disso, devido a construção civil 
utilizar muitos materiais produzidos somente na 
Região Sul do País e devido a distância do Acre 
aos centros produtores, o custo de consbUção 
em noso Estado é o mais alto do Brasil, re5i.d. 
tando em _prestações altas que comprometem 
o salário do trabalhador e um déficit estimado 
atualmente em 10.000 habitações, sem Ievarrrios 
em conta que deverá se iniciar em breve um gran­
de fluxo migratório para o Estado em função do 
asfaltamento da estrada BR-3641igando Porto Ve­
lho a Rio Branco, prevista.' sua conclusão para 
1988. 

Por Isso tudo, prezados Constituintes, vê-se que 
os recursos exigidos para uma melhoria de vida 
da população urbana que mora no Acre são de 
bastante monta. E como rião bastass-e- á ·crise 
econômica por que passa o Brasil, e em conse­
qüência as empresas estatais, as quaís têm tido 
cada vez menos recursos disponíveis para investi­
mento, temos uma dificuldade a mais no cami­
nho, qual seja, a perda de autonomia da agência 
do- BNH, atualmente incorporada pela CEF, em 
Rio Branco. 

Quero ãinda ressaltar que concordo que a CEF 
procure reforçar sua atuação nas regiões que 
apresentem no momento rnaior deman~ de Prc?­
jetos e ijnanciamentos, conforme explicou-me o 
presidente da Caixa, mas a CEF não deve esque­
cer o débito da União em resgatar o atraso histó­
rico das regiões mais distantes dos centros econô­
micos e do poder, como o Território de Roraima, 
o Estado de Rondônia, o Estado do Amazonas 
e o nosso Estado do Acre, onde é necessário 
que se coloque claramente as oportunidades de 
financiamento existentes, seja para a popula'ção 
em geraJ, s_eja para os empresários locais, pois 
tenho certeza de que o nosso potencial de desen­
volvimento é multo grande. 

A CEF, como banco -social que já era e com 
a incorporação das linhas de farumciamento de 
habitação popular, do BNH deve promover a inte­
riorizaçáo do desenvolvimento urbano. n_;;s regfãq 
amazônica, com projetos adequados_à região, vi­
sando a fixação do homem no interior brasileiro 
e evitando as constantes migrações internas que 
tanto sofrimento causam @ popuJação. 

Assim, venho a este plenário reiterar meu pedi­
do ao digno Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral. Marcos Freire, o quaJ, como Deputado Fe­
deral e Senador pelo Estado de Pernambuco, 
sempre teve destacada atuação parlamentar e 
junto com o qual combatemos pela redemocra­
tizaçáo do País, integrando o grupo autêntico do 
MDB, na década de 70, solicitando a criação de 
uma filial da CEf em Rio Branco, com jurisdição 
sobre as agências do Acre e Rondônia, com o 
objetivo de dar mais autonomia aos dois Estados, 
para conseguirem aprovação de projetos, aloca­
ção de recursos e fmanciarnentos, -diretamente 
à direção da CEF aqui eril Brasília, como também 
aproveitar os funcionários do BNH em Rio Branco, 
ora ameaçados de trans{êrenc;;ia ou perda de em­
prego. 

Muito embora não devamos descartar f!Jrnbém 
a criação de uma estrutura çle filial da CEF ~m 
Porto Velho, seja neste momento ou em momento 
posterior, pois Rondônia e um Estado merecedor 
desse benefício ao seu desenvolvimento, por ser 
um Estado novo, dinâmico e empreendedor. 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) AJ:>rü de 1987 

Finalizando esta parte de meu pronunciamento, 
Sr. PreSidente e Srs. ~enadores, quero propor que 
a h~ltação, entendid~ çoroo p conjunto que as­
soda uma casa condigna à farrúlia brasileira a 
condições de .acesso, saneamento, lazer e asso­
ciativismo, além de não ferir o meio ambiente, 
tenha um capftuJo próprio na Constituinte, consi­
derando-a um direito de todo brasileiro, como 
já é consolidado o direito à, sallde e à educação, 
e .. que o Estado propicie o acesso à casa própria 
a todos ~ brasileiros, além de que as prestações 
sejam cortlpatíveis com_ o salário do trabalhado­
res. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucen!l) -
Srs. Senadores, honra-nos com a sua visita a Dele­
gação Parlamentar da República do Peru, chefiada 
pelo Presidente do Senado e cio Congresso Nacio­
nal, Senador Armando Villanueva. Para saudar S. 
Ex's concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. 

O SR. ALUiziO BEZERRA(PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Exm9 Sr. Presi­
-dente do Senado, Humberto Lucena; SrS. Senado­
res; ExJn9 Sr. Senador Annando Villanueva; Exm9 

Sr. Senador_ Rafael Egurem; ~9 Sr. Se_nador 
Gustavo Mohme; Exm• Sr. Embaixador lgor Veloz· 
ques: 
_ No momento histórico_ em que estamos retmi­
dos para elaborar uma nova Constituição, nesta 
Casa do Congresso temos a honra de saudar o 
Senador Armando Villanuev_a del Camps e sua 
üustre comitiva, o Presidente do Senado de um 
país cuja vida política tem corrido paralelamente 
à nossa, conhecendo as vicissitudes da depen­
dência latino-americana, da exploração dos seus 
recursos níinerais e pesqueiros por potências es­
trangeiras, do c:rescente fosso entre a miséria das 
multidões e a opulência de alguns poucos mag­
natas. Conseqüentemente, sofrem suc:essivas in­
tervenções militares na sua vida institucional, na 
impossível busca de manter submetidas as mas­
sas vitimadas pela injustiça social. 

Antes do que nós, começou o Peru a romper 
o drculo vicioso das dominações. Lá nasceu, há 
60 anos, um partido ideologicamente inspirado 
na integração indo-latino-americana, em resposta 
à brutalidade colonial dos Estados Unidos e da 
Inglaterra. Inspirado por Victor Raul haya de la. 
Torre, o APRA ergueu precursoramente as ban­
deiras da reforma agrária, da participação popular, 
da organização do povo. Tão forte foi o apelo 
deste grande Uder que conseguiu criar, em um 
pais Subdesenvolvido como o nosso, wna estru­
tura política indestrutível, capaz de sobreviver a 
massacres, a tiranias. a perseguições. 

Hoje, esse Partido exemplar está no poder pela 
primeira vez, depois de muitas vezes ter visto frus­
tradas por intervenções ditatoriais as maiorias que 
obteve nas umas de eleições livres. Sobrevivem 
algtms companheiros de Victor Raul, que são tes­
temtmhas vivas da história da Juta do povo perua~ 
no, símbolo da afirmação de uma América Latina 
independente. Dentre eles, um dos maiores, te­
mos hoje a honra de acolher: Armando Villanueva, 
"Senador dÕ-Povo peruano, á quem atribuímos, 
çqm grande alegria, o titulo fraterno de Senador 
do Povo brasileiro. (Palmas!) 

tm-juJho de 1985, acendeu--se no firmamento 
político ·do nosso continente uma nova estrela 

de primeira grandeza: o Presidente_ Alán García. 
Este jovem gigante, capaz como ninguém de mo­
bilizar as esperariças das massas da sua teR"a, 
rapidamént.e tomou-se conheci co muil;o além das 
fronteiras do seu país. A fama que o cerca se 
deve tanto às reformas internas que começou 
a empreender, aumentando as oportunid!!des_ de 
trabalho, reduzindo em, apenas um ano, a quase 
um terço as taxas inflacionárias que o Peru conhe­
cia, promovendo um aumento de inédito 9% do 
Produto Nacional Bruto peruano, corno, principal­
mente, pela maneira desassombrada e pioneira 
como tem enfrentado o principal_ problema do 
Terceiro Mundo, que é o da dív_ida externa. Há 
28 de julho de 1985, o Presidente Alán Garcia, 
dirigiu à sua Nação_ uma_ mensagem estabele­
cendo as linhas mestras da sua política fa~ aos 
organismos internacionais, ao Clube de Paris e 
aos bancos privados, a que_m-o Peru devia pagar, 
noS 12 meses segUintes à sua posse, 5 bilhões 
e 565_ milhões .de dólares, ou seja, uma soma 
equiva]ente a 170% do_ valor provável das suas 
exportações durante o período~ Fundamental­
mente, o Presidente Alán García ~eleceu duas 
normas: 

- -:-RecOimeceU a co-responsabilidade dos go­
vernos que o -antecederam na ConstitUição Qesta 
dívida gigantesca e, portanto, em nenhum mo­
m.into declarou-se disposto a negá-la. 

Afirmou não ser possivel submeter um povo, 
vítima de uma exploração de 4 ~los.Qo.sistema 
colonial das nações do Norte, a sa~rifíclos ~ill4a 
maiores, destinando ao pagamento da dívida até 
10% do volume das suas exportações não-tra­
dicionais. 

Quando estivemos em Uma, em fins de feve­
reiro, para partic:ipar-da reunião da COPPPAL. ou­
vímos do Presidente:Aián Gáráél Wn ·reCado singe­
lo ru. autoridades brasileiras que haviam sido com­
pelidas a cessarem o pagamento do serviço da 
dívida externa do nosso País, portanto, declarando 
a moratória: "Digam ao Presidente José Sarney 
que nada irá lhe acontecer, e ele verificará que 
as nações que buscam o bem-estar dos seus po­
vos são mais fortes do que os banqueiros". Trans­
mitimos eSte recado privadamente ao Presidente 
José Semey e, hoje, desta tribuna~ o fazemos pú­
blico, para que _os Constituintes reunidos nesta 
casa· dO Congresso Nacional possam também 
beneficiar-se da experiência de um país que nio 
se de"'ou intimidar e, ao afirmar a sua indepen­
dência, cresceu no conceito dos povos muito 
a]ém das dimensões do seu territêirio e da sua 
economia. 

Em nome do Senado brasileiro e do PMDB, 
Partido que nele obteve pelos r_esulta:dos eleitorais 
a maioria absoluta:, queremos afirmar a este ho­
mem indemovível que é Armando Villanueva, co­
nhecedor das prisões, das perseguições, do exílio, 
do risco permanente de vida, pela fidelidade aos 
seus ideais, que tembém o Governo do Brasil 
saberá afirma-se diante do imperialismo finan­
ceiro internacional. Saberá col~Xar em primeiro 
lugar dentre os seus_ deveres o pagamento-da 
secular dívida acumulada pela nossa sociedade 
para com os pobres, os marginais das cidades 
e 4os ça_mpos, os trabalhadores que aqui recebem 
salários incomparavelmente mais baixos que os 
dos seus companheiros do Primeiro Mundo, para 
realizar tarefas idênticas às daqueles, muitas vezes 
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para as mesmas empresas, utilizando tecnologias 
idênticas, com produtividade igual. 

Nos últimos quatro anos, ou seja, de 1983 a 
1986, o Brasil transferiu para o exterior 33 bilhões 
e 900 milhões de dólares líquidos, sendO que, 
de 1985 a 1986, os anos da transição para a 
democracia, esta transferência foi de 24 bilhões 
e 100 milhões de dólares. Comparando-a com 
as transferências realizadas nos dois últimos anos 
da ditadura militar, houve Um aumento de transfe-­
rência da ordem de 145%. Estes números de-­
monstram friamente uma gigantesca sabotagem 
ao processo-de redemocratização do Brasil, por 
parte do capital internacional, comandado pelo 
seu sistema financeiro; -

As palavras dos dirigentes de muitas nações 
industrializadas do hemisfério Norte correm sem­
pre doces como o mel da terra prometida. Repe­
tem-se as declarações de apolo à nova liberdade 
conquistada pelo nosso povo nas praças e nas 
ruas, através das gigantescas manifestações em 
favor da convocação de eleições diretas para a 
Presidênda da República e, em seguida, em apolo 
à candidabJra de Tancredo Neves. No entanto, 
essas palavras se contrapuseram aos silenciosos 
golpes que nos foram desferidos a partir de sofisti­
cados gabinetes instalados nos civilizados centros 
democráticos da América do Norte, da Europa 
e do Japão. As vozes que elogiam de público 
.sio as mesmas que sussuram as ordens para 
o corte dos nossos créditos, para a discriminação 
das nossas exportações, para o ataque às nossas 
nascentes indústrias de alta tecnologia, como a 
indústria da infonnática. 

Tal como ·o Peru de Alán Garcia e de Armando 
Villanueva, o Brasil da democrada reconquistada 
terá de conviver com todos, em um mundo plura­
lizado e dividido. 

Teremos que nos entender, por cima das bar­
reiras ideológicas, na troca das mercadorias ne­
cessárias ao desenvolvimento dos nossos povos, 
quer sejam eles regulados por economias de mer­
cado ou por mercados planificados. Mas temos 
também de ver bem claro que os nossos interes­
ses são mais próximos aos interesses dos pafses 
do hemisfério Sul, como nós explorados e subde­
senvolvidos, do que dos interesses dos países he-
gemônicos hemisfério Norte. -

Ao enterdermos esta realidade, teremos de 
transfonná-la em ações concretas. O Brasil, como 
um dos mais indusbiallzados dentre os pafses 
subdesenvolvidos, tem para com os outros res­
ponsabilidades de solidariedade que são, na ver­
dade, responsabilidades para com nós mesmos. 
Devemos aprofundar os mecanismos de troca 
capazes de suplantar as limitações da nossa ca­
rência de reservas em moedas do Primeiro Mun­
do. Esse aproftindamenfo-passa p-ela comple­
mentaridade e integração das nossas economias, 
pelo alargamento das nossas pautas de merca­
dorias a receberem privilégios aduaneiros, tal co­
mo as temos Já estabelecido nos acordos com 
a Argentina e Uruguai. Passa igualmente pela cria­
ção de zonas de livre intercâmbio de pessoas e 
de bens nas nossas fronteiras comuns, como pre­
tendemos fazer na região Amazônica e, especial­
mente, como temos proposto entre as fronteiras 
do Estado do Acre com os Departamentos de 
Madre de Dios e Ucayali. 

Não poderia deixar de referir-me, aqui, ao pri­
meiro encontro que mantive com o S,enador Ar-
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mando Villanueva, Sééretário-Geral do Partido 
Aprlsta Peruano, quem e causou uma viva impres­
são desde que nos conhecemos em novembro 
de 1983, quando conversamos, no Senado perua­
no, sobre a necessldade de maior intercâmbio 
técnico, dentífico, cultural, comercial e turistlco 
entre o Peru e o Brasil, por ocasião da memor~ 
viagem realizada a Lima por uma delegação 
acreana integrada por quarenta e cinco pessoas 
entre parlamentares, jornalistas, empresários e ar.­
tistas. 

Finalmente, gostaríamos de ressaltar que as 
nossas responsabilidades comuns passam pela 
criação de um sistema de cooperação tecnológica 
e de formação de recursos hum~os do sul para 
o sul, cooperação esta que leva em conta não 
apenas as nossas realidades de hoje como, sobre­
bJdo, as necessidades da sociedade que havere­
mos de formar, reduzindo a influência de modelos 
mercadológicos impostos pelos países desenvol­
vidos através dos seus meios de com1.micação 
de massa e das infernais máquinas de lavagem 
cerebral, que são os seus eficientíssimos métodos 
de marketlng. 

O momento atuai é talvez o mais propício para 
a realização dos nossos objetivos de integração. 
Segundo entendimentos mantidos por mim, pes­
soalmente, tanto com o- presidente José Sarney 
como com o Presidente Alán Garcia, ambos estã.o 
dispostos a comparecer ao Terceiro EncontroMa­
crorregional Fronteiriço a realizar-se em Rio Bran­
co, no Estado do Acre, logo após a promulgação 
da nova Constituição bro$ileira. 

Para encerrar. Sr. Presidente e ilustres visitantes, 
desejo dizer, em nome do Senado brasileiro, que 
haveremos de ter em mente, ao escrevermos a 
ConStittrlçâo -que representará para todos nós o 
pacto político dos próximos decênios, o exemplo 
da recém elaborada Constituição do Peru. Busca­
remos mais justiça, buscaremos a integração das 
nossas instituições civis e militares com o projeto 
de uma nação independente, solidária com os 
seus vizinhos, isenta de ambições expancionlstas 
ou hegemônicas e capaz de contribuir para que 
este nosso gigantesco e sofrido continente se tor­
ne realmente a pátria grande de Bolívar, integran­
do sempre mais seus povos indo~afro-latino-a­
mericanos .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS-PA 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente; 
&s. Senadores; Exm• Presidente do Senado e do 
CongresSo dâ RepúbliCa do Peru, Senador Ar­
mando Villanueva; Senador Rafael Eguren, Presi­
dente da Comissão de Banca de Seguro; Senador 
Gustavo Mohme; Embaixador Igor Velazquez; Co­
ronel Hugo Morgado; Coronel Américo Guilardi: 

Indica-me o Presidente da Casa para dirigir 
umas palavras de saudaçao à delegação peruana, 
na qualidade de integrante das Oposições no Se­
nado Federal. Eu o faço com grande prazer. Além, 
naturalmente, da formação dos escolares brasi­
leiros sobre a vida peruana, sobre a nação perua~ 
na, a mim me cabe uma caracterfstica especial, 
pois sou homem nascido na Amazônia, nascido 
no então Tenitório do Acre e criado e aculturado 

no Estado do Pará. Minha primeira visita e, portan­
to, o meu primeiro contato com as terras peruanas 
deu-se Já quando oficial do Estado-MaJor do Co­
mando Militar da Amazônia. Eu visitava as fontei­
ras e já ali verifiquei a importância que a naçao 
peruana· concedia ao rio Solimões, a sua via de 
penetração para o Atlântlco.-

Não visitei Iquitos, mas dela tive notícia, já pelo 
que dela se recebia de influxos na fronteira brasi­
leira na altura do Amazonas. E aprendi a admirar 
o gênio da raça peruana porque apesar de termos 
fronteiras comuns - em regras fronteiras co­
muns levam a disputas -as nossas duas histórias 
estão entrelaçadas de uma maneira verdadeira­
mente pacífica. Haveria mais tarde, como Ministro 
da Educação e Cultura do Brasü, de fazer uma 
visita a Lima, no Peru, em pleno momento em 
que se encontrava no poder o chamado governo 
das Forças Armadas e do povo do Peru, sob a 
Presidência do General Velasco Alvarado. Foi 
quando conheci Lima e me impressionei pela cM­
Iização lá reaJízada, numa demonstração de que 
naquela latitude era possível fazer civilização hu­
mana e civilização de primeira grandeza 

Acompanhei de perto o que se passava no Peru 
àquela altura porque, partidário que fui do chama­
do movimento doutrinário do Solldarismo Cristão, 
verificava que havia uma tentativa no Peru exáta~ 
mente de_se ap6car naquele instante o meio cam-i~ 
riho entre o capitalismo selvagem e o marxismo 
coletivista. Lastimei- profundamente, depois, ao 
verificar que aquela experiência não foi bem-su­
cedida, porque seria, talvez. um primeiro experi­
mento no campo sul~amerfcano de uma doutrina 
que significaria exatamente o meio tenno -entre 
duas tendências _ou duas doutrinas dominantes 
no mundo. 

Vejo hoje um jovem Presidente de filiação de­
claradamente marxista dominando o Peru, eleito 
diretamente pelo seu povo e vejo, para tristeza 
minha, que apesar disso, apesar das eleições dire­
tas e livres feitas no Peru ainda há minorias ressen~ 
tidas que lá não se compõem cotn a vida deit!C?­
crátíca peruana e procurarri pela violência, pela 
força armada, por processos verdadeiramente 
brutais, combater o Governo, e mais do que-com­
bater o Governo, combater o regime democrático 
que lá se encontra. 

Á minha primeira solidariedade como ho~ 
de Oposição ne_sta Casa é precisamente com o 

_ Gq_vemo do Pelu na luta que empreende para 
não deixar que as instituições democráticas sejam 
abaladas por um grupo que se dispõe pela luta 
annada a chegar ao poder. Felizmente entre nós, 
no Brasil, estamos hoje vivendo um regime em 
que os partidos de todas as naturezas, de todas 
~ _tiliaçQes, doutrinárias ou ideológicas têm sua 
vida legalizada. E entendemos que todos acredi­
tam que a via pacífica para a conquista do Poder 
é a única que realmente se recomenda numa 
luta civilizada. 

Nossos caminhos, como dizia, não são confli­
tantes. Muito ao contrário, temos uma imensa 
responsabilidade na terra hoje, no globo terráqueo 
que é o condomínio da Pan-Amatônia, a Ama­
zônia que tem sido objeto de algumas cobiças 
irltemacionais declaradas, como,- por- eXemplo, a 
do Sr. Chandresakar, que foi Ministro da Saúde 
da fndia e que numa ocasião, como orador nas 
Nações Unidas, declarou que os países que deti­
nham grandes espaços vazios não tinham o direi~ 
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to egoisticaniente de mantê-los quando outros 
países viviam sobre o imenso problema da super-­
população. Nessa ocasião ele citol,l a União Sovi~ 
tica; o Alasca, nos Estados Unidós da América; 
a Argentina, com a Patagôriia e nóS com ia bacia 
amazônica. A União SoViétiéa, o Alasca e a_Pa_tagêr 
nia, como sabemos, são r~giões geladas. E, o 
único ecúmeno à disposição desde logo da vida 
humana está exatamente na Amazônia. Hoje veri­
ficamos que onde tiVermos fronteiras· que mar­
quem, de um lado, uma posiçãO de um país su­
perpovoado ou com população crescente e, de 
outro lado, um vazio derilográftco,' corterrios o 
risco de ver restabelecido neste Contili.ehte eSquilo 
que a História já sePultou, que· são as guerras 
de (!onquistas. 

Coube a um brasileirQ. a uni alagoano, Tavares 
Bastos, pela primeira vez protestar quando, ainda 
ao tempo de Império brasileiro, o rio Amazonas 
não era aberto e franqueado à navegação irltema­
cional. E os acordos feítos com o Peru e, posterior­
mente, a abertura do Amazonas à navegação 
mostram exatamente que determinado tipo de 
fronteira não s_e opõe, não cria obstáculo, não 
divide, ao contrário, une, como -os dos da nossa 
Amazônia que unem, que vem lá dos Andes até 
o estuário do Am~onã.S misturados com as terras_ 
que, aos poucos, os barrancos vão ced.endo. 

Por isso, no momento .em_que saúdo, em nome 
das oposições com assento nesta Casa, a_ ilustre 
Embaixada presidida pelo senador Armando Vi­
Uanueva, quero dizer _que, de nossa_ parte, como 
Parlamentm:es,_temos um_ papel especifico __ e da 
maior lmpOrtância a desempanhar._ EsSe papel, 
em primeiro lugar, se _caracteriza por fazermos, 
no que tange ao campo legislativo, 41c!o para que 
possamos integrar definitivamente à Amazônia in­
do além do pacto que já realiu!mos e fazendo 
com que os nossos problemas que são comuns 
naquela área sejam, também, de maneira comp6-
sita, de maneira global, analisadoS; por todos os 
países que têm a$.ent.o naquela região. E particu­
larmente o Peru e p Br~ neste campo têm muito 
o que de responsabilidade a executar. 

Em segundo lugar, cahe a nós. parlamentares, 
V. Ext", como ·repreSeritãnresao pOvo peruano, 
e nós, no Senado da República, como Represen­
tantes dos Estados e tam_bém d_p povo brasileiro, 
cabe a nós, repito, darmo-nos as mãos e fazermos 
um esforço comum para que Brasil e Peru sejam 
nações_que se afinnem_ cada_"-'~-~_no concreto 
de todas as nações do Mundo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Cumpre--me agora agradecer à Delegação de Par­
lamentares da República do Peru que nos honrou, 
ao aceitar o convite formulado pelo Seriado Fede­
ral do Brasll, sob a chefia_ do Senador Armando 
V"J.IIanueva. Presidente do Senado e_do .CongreSso 
Nacional do Peru, a quem homenageio nestelns:­
tante, em meu nome pessoal e em nome da Mesa 
do Senado Federal do Brasil. 

A Presidência suspenderá a sessão por cinco 
minutos, para que os SrS. Senadores possam 
cumprimentar nossos ilUsties visitantes. 

Está sUspensa a sesSão. 

(Suspensa às 16 horas e 2 minutos, ases­
são é reaberti!J ds 16 horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 
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Terido em vista a ·criâção, 'através db Requeri­
mento n9 17, -de 1987, aprovado no dia 23 -último, 
de autoria dos Uderes Fernando Henrique Cat'do­
so, Carlos Chiarelli, Jarbas Passarinho, Jamil Had­
dad, Mauricio Corrêa e do Senador José Ignácio 
Ferreira, da Comissão Espectal Interna destinada 
a. examinar a questão da dívida externa brasileira 
e avaliar as razões que levaram o Governo a SJJS­
pender o pagamento dos -encargos. financeiros 
dela decorrentes, o_s_ planos externos e internos, 
a Presidência, de acordo com as indicações das 
Uderanças, designa para integrar a referida Ca:­
missão os seguintes SenadoreS PMDB ~ Ti~a:­
res: José lngnácio Ferreira, Leopoldo Pares, Rai­
mundo üra, Ronan Tito, Fernando Henrique Car­
doso; Suplentes: A1ufsio Bezerra, Leite Chaves. 
Teotônio Vi1ela Filho, Affonso Camargo. PA..­
Tifu.lares: CarlOs Chiarelli, Ivan Bonato; Suplente 
Odacyr Soares. PDS -Titular. Virg1lio Távora. 
Pequenos Partidos: Titular: Jamil Haddad PSB-:­
PL- Suplente: Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência informa ao Plenário que o reque­
rirÍlento de informações de S. EX'i' o ~nador fté!,­
m8r Franco,-enviado à Mesa na Sessão de J 8 
hOras e 30 minutos de 19 .de ®til próximo passa­
ao~ ·e que seria lido nesta Sessão, foi retirado pelo 
autar: 
·· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Tendo em- vista a criação, através_ do Requeri-_ 
ffiento n'? 17, de -1981, ·aprovado no dia 23 último, 
de autoria dos Uderes Feinarido Henrique Cardo­
sO;_Carlos Chiarelli, Jarbas Passarinl"x>, Jamil Had­
dad e Mauócio Corrêa e do Senador José Ign6_~io 
Férreira, da Comissão Especial Interna destianada 
a ~m~r_ .é!_q_ue~ ~~ díyida eXterná brasileira 
e avaliar as rm;ões que levaram o GovernO a sus­
pender o pagamento dos encargos financeiros 
dela decorrentes, nos Planos Externos e Interno, 
a Presidência, âe acordo com ·as indicações das 
Udefa~Jças, designa. para integrar a referida CO­
missão, ·os seguintes Senadores: 

Pelo Partido do Movimento Democfâtlco Brasi­
leiro- Titulares:: José Ignácio Ferreira, Leopoldo 
Peres, -RaíffiUrJCl.o Lyra, Ronan Tho e Femãndo 
Henrique Cardoso. Suplentes: Aluizio Bezerra, Lei­
te ChaveS, TeotôniO Vilela Filho e Affonso Ca· 
margo. 

Pelo Partido da Frente Uberal- Titulares­
carioS Chiarelli e Ivan Bonato. Suplente: Odacir 
Soares. 

Pelo Partido Democrático Social- Tltu1ar: Vir­
gí[ío Távora: 
""Pelo Partido SocialiSta ªrasileiro --Titular:_.)"a­

mil Haddad. 
~ pei~·Parti~O Liberal-S.uPlente: Itamar Fr~c'?:.-

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

t lid~ ~seguinte ~u~rimento (de home­
nagem a Arthur Vll"gilio Filho, de autoria do 
Seriador Leopoldo Peres). 

REQUERIMENTO 
N• 28, de 1987 

Requeremos, na forma regimental, as seguintes 
homenagens pelo falecimento do ex-5enador Ar­
thur Virgílio Filho: 

a) inserção_ emo ata de um votO, ~e profundo 
pesar; 

b) apresentação-de con-dolênci~s à família e 
ao Estado _do Amazônas; 

c) seja· obS~IV~40 .. 4m Jll_n1~Q·~e-·sifêrl~Q·e~ 
sua memória. 

Sala das SessõeS, 6 de abril de 1987:- Sena-
dor Leopoldo P~. · 

· O SR. PRESIDENTE (Humbei!P Lucena) __:.: 
Este requeriineftto depende de. VQtaçi\W, em. C4Jo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que o. desejare":'. 

O Sr. Leopoldo Peres-Sr. Pr~dente, peço 
a palavra para encaminhar a votaç~o. 

O SR- PRESIDENTE (H_umberto Lucena) -
Concedo a palavrá ao nobre Senádor Leopoldo 
Peres, para enCaniirilla:r a votação; S. Ex' dispõe 
de 10- minUtos. - - · -

o SR- LEOPOLDO PERES (PMbS -!IM. 
Parã encàminhar a_ ~~çãO. Sem reVisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se aqui ainda estivessem aqueles que conhe­
ceram o Senador Arthur V"wgmo Filho, seria abso­
lutamente dispensável a minha presença nesta 
tribuna. Mas creio que apenas o Senador Jarbas 
Passarinho, em 1967, durante 45 dias, foi colega 
de Arthur V"rrgílio Filho, porque S. E>r logo-daqui 
saiu, para assumir o Ministério do Trabalho, cargo 
que_ honrou com seu talento e Sl.l~ .dignidade. 

Sr. Presidente, ~qui estão alguns C9Mpanheiros 
e alguns colegas.que conheceram, como Depu­
tadOs FOOerais, Arthur Virgílio Filho. Vou recordar 
apenas um episódio da sua vida para mostrar 
quem foi esse parlamentar, quem foi e_sse ho­

mem públiCo, quem foi esse brasileiro-que honrou 
como ninguém os __ roandatos que o povo lhe con­
feriu. 

Mui está V: "EX'~ ·Senador Humberto Lucent~, 
aqui está o Sehador Mário Maia, aqui está o Sena.=. 
dor Chagas Rodrigues, aqui está o Senador João 
Menezes, aqui estão vários ex-Deputados Fede­
rais, que assistiram ao ~isódio que vou narrar, 
para retratar a figura de Arthur Virgilio, para mos. 
trar-lhe o vulto, para caracterizar a sua coragem, 
o seu desprendimento e o seu patriotismo. 

Era abril de 1964. As forças polítiC:âs quase 
todas compuseram-se com o poder militar vitoria­
ªº' e decidira~ ~Ieger o General Castelo _Branco 
Presidente da República. 

No molnento erri ciUe o Presidente. dO Con­
gresso Nacional, Aura de Moura Andrade~ ctta­
mou Líder por Uder para proceder à votação, 
V. Ex's que eram deputados federais devem estar 
lembrados da atitude de Arthur V"!l"gíllo: saiu do 
fim do. ccrredor da Câmara, ém passos lentos, 
firmes, tr< nqüilo, e quando foi anunciado o seu 
nome e Sua oportunidade para votar, Arthur diri­
giu-se a Aura de Moura Andrade _dizendo: "Sr. 
Presidente, a Bancada do PTB, a Bancada do 
meu Pártido reuniu-Se e decidiu votar no General 
vitorioso. -Mas eu não; em prOtesto pela deposição 
do Presidente João Goulart quero declarar ao 
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Congresso e à Nação que sou ex~Lfder do PTB 
e que voto contra a farsa dessa eJeiçáo" 

Este episódio, Sr. Presidente, de um homem 
público ameaçado diariamente pelas cassações, 
demonstra a coragem, a altiVez e a decisão do 
meu conterrâneo. Homem que anos depois, já 
sob as sombras do AI-.5, teve os direitos políticos 
suspensos, teve o seu mandato parlafnentar cas­
sado, e recusando todos os convites que lhe fize­
ram do Rio e de São Paulo, retomou à sua terra 
natal para recomeçar a vida como advogado, cO.. 
mo se estudante fora recém-saído da faculdade, 
e sabem V • .ExfS que todo recomeço é mais difícil 
do que as iniciações. 

O Sr. Nelson Camdro - Permite-me um 
aparte, nobre Senador Leopoldo Peres? 

O SR. LEOPOLDO PERES -Com multio 
honra,. nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr.l'lelson Carneiro-Senador Leopoldo 
Peres. fui por muito tempo companheiro de parla­
mento de Arthur Virgflio, e me considero um 
admirador ·dele, wn amigo, quero fazer minhas 
as SU;;lS palavras. Desejo manifestar o meu pesar 
pelo falecimento daquele grande homem público, 
daquele bravo homem público, daquela esplên~ 
dlda cultura, daquela fulgurante eloqOêncJa, que 
em várias oportunidades, no parlamento latino-a· 
merfcano, em reuniões em que estivemos presen· 
tes. deixou a marca de sua inteligênda, de sua 
cultura. e de sua brilhante orat6ria. Mas ele era, 
sobretudo, um caráter, e foi este caráter que ca­
racterizou a sua vfda. Desde os primórdios da 
sua carreira política no Congresso Nacional, até 
sua hora derradeira, como Superintendente do 
Instituto Nacional de Previdência Social, ele seguia 
uma tradição, colhida de seu pai Desembargador, 
e que se projeta no seu filho. É 1,.1ma cadeia de 
Mhur Vu-gllio, cada qual mais digno, cada qual 
mais ilustre. Receba V. EJr o pesar dos que conhe­
ceram Arthur Vtrgflio, porque os que o conhe­
ceram não só o admiraram, mas até o amaram. 

O SR. LEOPOLDO PEREil - Muito obri· 
gado. 

O testemunho de V. Ex'Vl!le duas vezes, porque 
é o testemunho de wn grande homem em favor 
da memória de outro g-rande homem. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Pennite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois não, Sr. 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - Nobre Senador 
Leopoldo Peres, V. Ex', na realidade. cumpriu um 
dever. E é também de todos nós uma manifes­
tação de dever levar integral solidariedade e a 
expressão da. nossa saudade e das nossas home­
nagens a este eminentíssimo homem público que 
foi Arthur VirgíUo. Tnre a honra de ser seu colega 
na Câmara dos Deputados. E porque foi um ho­
mem de grandes prindpios, de atitudes corretas 
e um homem sério, é por isto que l)oje, não s6 
o Amazonas, não s6 a Amazônia, mas todo o 
Brasil sente e reverencia a mern6ria de Arthur 
~gillo. Se v. Ex' ~pemui:lsse, eu apenas gostaria 
da fazer um ligeira referência: eu era na época 
o 1 ~vice-líder da Bancada do PTB e nós, na Vota-­
ção decidimos por abstençõo. Mas houve alguns 
que votaram a favor. 
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O SR. LEOPOLDO PERES- O nobre Se­
nador Arthur Vigília neste tempo, ·era Uder no 
Senado. A bancada na Câmara de V. E'Jcl', realmen­
te, absteve-se. A bancada do Senado é que deddiu 
votar ... 

O Sr. Chagas Rodrlgues-Perfeito. De mo­
do que fica aí a correção procedida por V. Ext 
e as nossas homenagens, as homenagens do Se­
nado, porque eu acredito que todo o Senado, 
que ele honrou, também, com a sua presença, 
nesta hora manifesta a sua saudade e tributa as 
maiores homenagens a este eminente homem 
públk:o. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obriga· 
do. O aparte de V. Ex' enobrece o meu discurso 

O Sr. JoáoMenezes-Pennke-me um apar­
te? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Concedo o 
aparte ao nobre Senad$1' .João Menezes com mui~ 
to prazer. 

O Sr. Joio Menezes- Nobre Senador, rece­
ba, inicialmente, a solidariedade do Partido da 
Frente Uberal a todas as homenagens que estão 
sendo prestadas neste momento à memória de 
Arthur Virgl]o. Ele muito bem as merece. Arthur 
Virgmo foi um grande orador e um grande tribuno, 
homem sério e capaz. Parecia que tinha o sangue 
indio nas veias. Falava pouco mas agia muito. 
Foi um grande companheiro e um grande amigo. 
Era uma das pessoas mais ligadas ao então Presi­
dente João Gou!art. O Presidente .Joõo <Jou!art 
tinha a maior confiança em Arthur Virgílio. Eu 
vou relatar aqui um fato que não deixa de ser 
hlst6rico pela maneira como foi cercado. Nq mês 
de março eu fui chamado pelo Presidente João 
Goulart para ir ao Palácio, a fim de examinar a 
situação política do meu Estado, o Par~. Mas, 
lá chegando, ao meio--dia, a confusão era tremen-­
da e tão grande que, afinal, não podemos falar 
sobre o assunto. E por volta de 2 horas da tarde, 
despachou todas as pessoas que lá estavam, saiu 
comigo e apenas o seu motorista, uma pessoa 
escura, morena, de confiança. Descemos pelo 
elevador da Presidência da República e ficamos 
rodando aqui em Brasília mais de uma hora, con­
versando sobre os acontecimentos. E nesse mo­
mento, nessa ocasião, estava à espera de1e para 
um almoço Arthur Virgllio. E ele com aquela preo­
cupação imensa, cheio de aborrecimentos, cheio 
de problemas a resolver, ficou naquela d(Mda 
se ia para a reunião ou não. Mas depois, como 
era na casa de ArtiJ.Jr ~gUio. eu também disse 
a ele que não deixasse de ir. E fui eu ctuem deixou 
o Presidente João Goulart nesse almoço que deve 
ter sido memorável na casa de Arthur Vll'gilfo. 
Era esse o depoimento histórico que eu queria 
dar a v. Ex'. 

O Sr. Pompeu de Souza - Pennite V. Ex' 
um breve aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- O aparte de 
V. EX' é mais que wna alegria, é quase uma glória. 

O Sr. Pompeu de Souza - Muito obrigado 
a V. Ext Sere! breve, po_rque quero apenas asso-­
dar-me às belas palavras .com que V. EX' vem 
homenageando, aí da tribuna, o inesquecível ami· 
go, Arthur Vtrg'ilio Filho. A admiração que sempre 

tive por Arthur Virgffio, pela ~ coragem, _pela 
limpidez do seu radocínio, pela bravura das suas 
atitudes, pela eloqüência do seu verbo e sobre­
b.!do pela sua coerência polftica, inabalável, está 
hoje toda ela presente, no discurso de V. Ex' ao 
qual me associo inteiramente. A amizade de Ar­
thur V'trgllio, uma das coisas que jamais se apa­
gará da minha! memória, e aínda relativamente 
há po1,1co tempo, talvez na última viagem que 
ele fez a Brasilia, estivemos juntos, e com a mes­
ma atitude de sempre, Arthur VttgÍiio Filho se sen· 
tia projetado no seu filho Arthur Vltgllio Neto, a 
quem ele chamava de_ Netinho. c;ompanhe-iro 
também meu de outras lutas, de lutas mais recen­
tes e em quem espero ver o pai redivivo em novas 
lutas democráticas daqui por diante. Muito obri­
gado 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obri· 
gado Senaci<?r Pompeu de Souza. 

O Sr. Mauro Benevides - Pemúte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois nõo, Se­
nador MaW'O Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides-Senador Leopoldo 
Peres, desejo também me associar a esta home· 
nagem que V. Ext presta à memória imperedvel 
do Senador Arthur V:lrgOio F'tlho. Twe o privilégio 
de conhecê-lo há alguns anos apresentado que 
fui também pelo saudoso companheiro de lutas 
democráticas, o ex-Deputado e ex-Senador Osi­
res Pontes, que foi meu suplente, quando desem· 
penhávamos o_ primeiro mandato senatorial na 
legislatura 1975/1983. Quando exerct a convite 
do Governador Franco Montoro, uma diretoria 
do Banco do Estado de São Paulo - SANESPA, 
cheguei, num momento naturalmente de muita 
insptração, a nomear o Senador Arthur Virgílio 
Filho para, como advogado brilhante que era, re­
presentar o nosso estabelecimento oficial de cré­
dito diante dos cfrculos jurídicos do Esjado do 
Amazonas. Quando Presidente do INPS, não fo­
ram poucas as vezes em que mantive contato, 
quer pessoalmente, quer por telefone, com o s~ 
nador Art:hur Vtrgffio Fllho, e dele recebi sempre 
inequívocas demonstrações de apreço, de estima, 
e de consideração. No momento em que V. Ex" 
se reporta à figura inconfundível do ilustre repre­
sentante do Amazonas há pouco desaparecido, 
quero também neste aparte render o preito da 
minha saudade àquele grande brasileiro que aqui 
serviu ao Amazon<U e ao Pais, com extraordinária 
dedlcaçi!o. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Muito obriga· 
do, Senador Mauro Benevides, eu sabia que não 
podia faltar a solidariedade do Ceará, a um amazo-­
nense que tanto admirava a bravura e a g'randeza 
do seu povo. 

O Sr. Nelson Wedeldn -Nobre Senador 
Leopoldo Peres, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Pois nõo. 

OSr.l'lelson Wedekln -Eu. por igual, como 
representante do Es!ado de Santa Catarina, queria 
me solidarizar com o pronunciamento que V. ~ 
faz nesta tarde, a respeito do inesqueéavel e grande 
brasileiro, Arthur Vtrgflio Filho. Não tive nem a 
sorte, nem o privilégio de conhecê-lo pessoal· 
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mente, se não no decorrer do ano passado, mas 
antes disso, c-omo qualquer brasileiro que acom­
panhasse a vida política nacional, tinha ouvido 
falar e mesmo à distância aprendido a admirar 
e respeitar este grande Arthur Virgílio Filho ·que 
infelizmente, nos deixou recentemente. Quero re­
latar um fato rOais recente da vida de Arthur Vtrgf-­
Iio Filho: no ano passado, no começo da campa­
nha, creio por volta de jUnhO Ou julho, ele est~e 
em Florian6j)o1is à- seiViço de instituição que ele 
presidia, o INPS. E Urii pOuCO-parei -surpresa, -e­
também um pouco para constrangimento nosso, 
dos companheiros do PMDB de Florianópolis, ele 
disse-nos que, à noite- tinha, -não um coiliído, 
não wna grande reunião, mas na verdade uma 
pequena reunião, num pequeno subúrbio da 
grande Florianópolis, ele manifestou desejo que 
nós o acompanhásemos. Como a reunião era 
pequena, embora em local_ muito distante, nQs 
aceitamos o convite que ele fez, a rigor a si próprio, 
um pouco constrangido. Mas a verdade é que 
ele subiu ao caminhão de sempre, com-as condi-__ 
ções mais precárias, já bastante abalado pela 
doença que o acometia, e falou para um público 
de 50 pessoas com muita vibração, com muito 
de homem público era_ ele_. Já_ sabia da; doençça 

que tinha, por isso mesmo aquele episódio me 
marcou profundamente, servindo para eu admi­
rá-lo e respeitá-lo ainda mais. Por isso, faço este 
breve registro, ·desta breve passagem, mas que 
na minha opinião é a marca do grande homem 
público que foi Arthur Virgílio Filho. Cumprimento _ 
V. Ex' pela homenagem que faz, e como Senador 
de Santa Catarina também me associo a esta 
mesma homenagem. 

O SR- LEOPOLDO PERES - Muito obri-
gado a V. EX' ! 

OSr.MárioMaia-Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer, nobre Senador Mário Maia. 

OSI'.MádOMala-NobreSenadorLeopoldo 
Peres, nós também, como· amazônidas que so­
mos, desejamos inserir na homenagem que V. 
Ex' faz a esse grande homem públlco da grande 
região Norte o noSS"bvoto de pesar pela passagem 
deste líder amazônico. Por duas vezes Deputado 
estadual, duas vezes Deputado federal, Senador 
da República, Uder do PTB, admirado por seus 
pares. Arthur Vtrgílio FJiho, no cenárío político em 
que se projetou, na época de turbulênda e instabi­
lidade institucional, se fez presente na memória 
de quantos o conheceram pessoa1mente e tam­
bém na memória daqueles que não o~ conhe~ 
cendo pessoalmente souberam da sua dignidade, 
da sua bravura e da sua coragem. Podemos dizer, 
neste instante, em que o Senado da República 
através da aprovação de requerimento que V. E:xf 
presta homenagem a esta grande figura nacional, 
dizer que o Brasil perdeu um -grande homem, 
e as tribos guerreiras da Amazônia perderam um 
grande guerreiro. ______ _ 

O SR. LEOPOLDO PERES - Muito obri­
gado pelo seu aparte nobre Se_nador Mário Maia. 

O Sr. Mauro Borges - Concede V .. EJ<' um 
aparte? 

O SR. LEOPOlDO PERES- Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 
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O Sr. Mauro Borges - Eu também queria 
juntar a minha voz a dos nobres colegas e me 
solidarizar com V. Ex" e_ cqm toda a família de 
Arthur Virgílto Filho, que foi uma vida que en9r<ln­
deceu o poyo brasileiro, os políticos do Brasil, 
não só pelas suas qualidades de_caráter, a Sua 
bravura cívica, mas também pela sua formação 
intelectual e grande poeta que era. Ainda há pouco 
vi uriJJivro seu_ oferecido a meU pai, Pedro Ludo­
vic_o, que foi seu colega aqui neste Senado e pude 
ver a grande;z;a da sua alma; e ele por sinal o 
nome do grande poeta romano Virgílio que mor­
reu e}Q1ado no Mar Negro. Muito obrigado ·a V. 
EX' 

O ~r. _Francisco Rollemberg - V. EX' me 
permite um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer. 

oSr.-FrandscO RoD~eFQ- Nobre Sena-
dor Leopoldo Peres, em meu nome, em nome 
da ~ancada do PMDB do meu Estado, Sergipe, 
e do povo_que represento, quero associar-me às 
justas homenagens que V. EX' presta àquele gran­
de homem da Amazônia, àquele grande brasileiro 
qUe foi Arthur Vtrgílio. Sergipe, como de resto 
todo o Brasil, s6 tem a lamentar, neste instante 
e !}esta hora, esta perda irreparável para a inteli­
gência, para a cultura, para a sobriedade, para 
a compostura do homem público que foi Arthur 
Vtrgílio; que, honrando o seu Amazonas, honrou 
o nosso Brasil. 

O SR. LEOPOLDO PERES - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Como represen­
tantes da região_ amazônica, não poderia deixar 
de _associar-me a V. Ex', qUando presta home­
nagem p6s:tuma a este grande brasileiro, homem 
que não se curvou aos prepotentes de então. Fica 
aqui a nossa associação a essas homenagens 
a Arthur V~rgi1io, esse grande brasileiro que, em 
épocas difi_ceis, sustentou a bandeira da _legali­
dade. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite um aparte, 
Senador Leopoldo Peres? -

OSR. LEOPOLDO PERES-Ouço o nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JarnU_Iiª4_dac:l- Nobre Senador Leo­
poldo Peres, V. Ex' aOãJ)fesentar o reqUeiiffierlto 
que é endossado por todos os Srs. Senadores 
com ~~ nesta Casa faz uma homenagem 
póstuma, mais do que justa, àquele que, em vida, 
soube ser um Parlamen~ digno da admiração 
daqueles que lhe concediam os votos. Fui sabe­
dor, mas não tive a_honr_a que teve V. Ex' de 
assistir à passagem que, no seu discurso, colocou 
perante nós, do seu posicionamento quando da 
eleição do Presidente Castello Branco. Mas fui 
sabedor, no antigo Estado da Guanabara, Depu­
tado Estadual que era àquela época, da sua atitu~ 
de._ Tive contatos pessoais umas duas ou três 
vezes, no máximo, com· "aquela grande figura de 
político que foi Arb..ir Virgilio FJiho e, em nome 
do Partido Socia1lsta Brasileiro, quartenho a honra 

O SR. LEOPOLDO PERES - Muito obri- de presidir no presente momento, ·quero expres-
gado. sar aos familiares daquele grande político as nos-

O s AI 1z1 B sas_ sentidas condolências pelo infausto aconteci-
- -~ !;___~ --~ _ ~em1 - V. Ex' me permité? men_to do seu passamento, e deixar com seu filho, 
0- SR. LEOPOLDO PERES - Com muito_ que acompanhou os seus passos políticos e que 

prazer, nobre Senador. deve_se mirar, não temos dúvida, na imagem do 
seu pai, razão pela qual se toma, hOje, um político 

O Sr. Aluízio Bezerra - Quero aproveitar admirado por todos os jovens deste País. Espera· 
esta oportunidade em que se presta homenagem mos que Arthur Vtrgilio Neto, membro do nosso 
póstuma ao grande Líder Arthur Vtrgllio Filho, pa- Partido no Amazor,tas, possa um dia,-representar 
ra _dizer o seguinte: O passado político de Arthur tudo que seu pai representou. _ _ .-
Vir'gil!q_honr.a •. enahece_ e dign.ifica a tOdos os políti-_ 
cos da Amazônia. Jj_QS momentos _em que parti· _ O SR. LEOPOLDO PERES- Muito obriga-
cipou da vida _política nacionat, seu desempenho do, Senador Jamil Haddad 
foi dos mais _destacados; exerceu-o com a maior Mas, Sr~ Presidente, continuando, depois deste 
mãiOr dignidade, n-a-defesa dos interesses demo- testemunho de praticamente todo o Senado Fe-
cráticos deste Pais. Por isso, sofreu a repressão deral, nada me resta aduzir, nada me cabe acres-
e a violência dos 

1
antldemocratas e dos ditadores. centãr a respeito da- persOi1aíidade_do nosso Com-

Homens que agem como agiu Arthur Virgílio, patrício, Arthur Virgí1io FilhO. 
com 4'1!1ta coragem cívica, são homens_ que não Lembro, no entanto, Sr. Presidente, que as anti-
morrem nunca, porque_ continuam vivos pelas gas tnbos teutônfca tinharil o hábito, tinharri por 
idéias, pela coragem, pela combatividade que fi. costume julgar_os feitos dos seus heróis à sombra 
cou m_arçada nas gerações que acompanharão, do mais_ frondoso carvalho existentes nas proximi-
embora distante, o exemplo que foi o político Ar- dades da aldeia. 
thur Virgílio Filho. E o exemplo disso é seu ffiho, Si~_ Presidente e Srs: Sei1ãd.Ofes. que o Criador 
o grande parlamentar Arthur Virgílio Neto, que dos tempos, que_ o_ Senhor dos espaços, que o 
continua, no âmbito familiar, a luta de seu pai DeUs __ de todas as raçaS e de todas as .crenças 
e, mais que a luta de seu pai, a defésa da constru- e ~ de todos os ._descrentes, que esse gerador 
ção do progresso da sociedade, em regimes ba- de Mundos, das galáxias como das moneras, cha-
seãâos ita _ del"!locraciã:. É a luta que nós todos me para o carvalho eterno, a fim de ser apreciada, 
continuaremos. Este é O meu apaite às homena- a alma de Arthur Vigrilio Filho, cuja memória o 
gens que, com muita justiça, V. Ex' presta ao povo_ do Amazonas há de recolher para sempre 
grande político e ao grande democrata Arthur VII"- e, para s_empre, há de lembrar com imorredoura 
gilio Filho. saudade. Muito obrigado. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite um aparte, O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
nobre Senador Leopoldo Peres? Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. {Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnbero Lucena) -
A Mesa associa-se às homenagens prestadas ao 
ex-Senador Arthur VlTgilio Filho, e fará cumprir 
a deliberação da Casa. 

Será observado 1 minuto de silêncio, em me­
mória do ex-Senador Arthur Virgílio Filho~ 

Solicito aos presentes penrianecerem de pé du­
rante esse periodo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido Pelo 
Sr. 19-Secretário. -

É lido o seguinte. 

REQOERIMENTO 
N• 29, de 1987 

Requeiro, na forma do art. 389; XVII, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a prorrogação 
do prazo previsto no arl 389, DI, do RI, relativa­
mente ao Projeto de Lei do Senado n9 277, de 
1986-Complementar, por 60 c:lias. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Jamil 
Haddad, Presidente em exercício, nOS tem1oS do 
art. 93, § 3•, do Regimento Interno 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em votação o re(Juerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo solidtado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, resolução que será lida pelo Sr. 
19..Secretário_. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N•8,de 1987 

Cria, nos tennos do art. 170 aHnea 
"a", do Regünento Interno, Comksao de 
Inquérito, para os fins que espedft<:i\.. 

Art. I' É criada Comissãó de iflquélito desti-
nada a investigar. -

a) as conseqüências econômicas e_ sociais, 
para parte da região Norte, toda a região Nordeste 
e o Estado de Goiás, do racionamentO de energia 
elétrica, determinado na Portaria' n9 94, de 
27-1-87, do Ministro das Minas e Energia; 

b) as soluções, de curto prazo, que impeçam 
a manutenção desse racionamento e sua amplia­
ção a outras regiões do País; - -

c) a política vigente para o setor elétrico; 

d) as soluções, de curto, médio e longo prazos, 
para a retomada do cresJmento do setor, impli­
cando toda uma revisão dessa política. 
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Art 29- A Comissão terá 9 (nove) membros, 
obS_ervada a proporcionalidade da representação 
partidária. · 

Art. 39 O prazo de duração da ComisSão sei-á 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

·Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Jutahy 
Magalhães -Meira FDho- Leopoldo Peres 
- Maurido COITêa - Leite Chaves - Luiz 
Viana - Nelson Wecleldn - Jamil Haddacl 
-João Calmon - Ronaldo Aragão - Aluí­
zio Bezena-Mário Mala-Pompeu de Sou­
za -_Mauro Borges- Dirceu Camelro­
José lgnádo Ferreira ...:. Alfredo Campos -
José Fogaça - Louremberg Nunes Rocha 
-Francisco RoUenW:erg---:- Nds:Qn Cantelro 
-José Richa -lram Saraiva-Mauro Bene-
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
O documento lido contém subscritores em núme­
ro suficiente_para constituir, desde logo, resolução 
do Senado, nQs termos do art. 170, a, do Regi-
mento Interno. -

Será publicado para que produza os_ devidos 
efeitos. 

Para ~- Comiss_ãq Parlamentar _de lnqué.ljto, M­
sim constituída, a Presidência fará, oportunamen­
te, as designações, de acordo com as indicações 
9ttereceber _das lideranças parti~árias. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, pas­
sa:.se_à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tUrno· único,-do- Pro]etó de 
Resolução 119 l, de 1987, de autoria da Co­
missão Diretora, que acrescenta dispositivos 
ao Regulamento Administrativo do- _Senado 
Federal, tendo 

Parecer Oral, proferido em Plenário, favo­
rável, com emenda_ que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem preju[zo da emenda. 

_O~~~ Çarl~fJ_Aiberto -Sr. Pre~del)te, peço­
a palavra para encaryJinhar a v~ar;ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto, para encaminhar a votação. 

OSR. CARLOS AlBERTO (P1B-RN. Para 
encafninhar a votação. Sem revisão_ do orador.) 
--$r. Presidente, .Srs. Senadores: 

É rle fundamental importância o projeto apre­
~ntado pela Mesa do _Senado, para, na verdade, 
moralizar o Sélviço Público, ou seja, para mora­
Ji,zar a tramitação do ingresso de funcionários nes-
ta Casa. - -

O projeto da Comissão Diretora só recebe 
aplausos. Ele dará, realmente, a condiçao maior 
para que aqueles que pensam e sonham em um 

dia. poder chegar a ser funcionário nesta Casa 
possam conquistar, através de concurso público. 
A medida é sa1utar e merece os aplausos de todos 
riós, porque, no seu S J<:>, diz o seguinte: 

"§ 39 A ãdnlissão de seiVi.dor pelo regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho 
dependerá de aprovação.prêvia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, res­
salvados os casos de função _de confiança, 
de livre indicação do Presidente ou de Sena­
dor; preViStos efn Resolução." 

O seu§ 69: 

"§ 6• Aplicam-se ao PRODASEN e ao 
CEGRAF, no qll_e_ coyber, __ as dispgslções do 
§ 3<:> do art. 39 deste RegulamentO." 

O pàtécef fo1'fáVóráVél; Sr. Presidente, como 
também é favorável este Parlamentar a este Pro­
jeto de Resolução, não fora a emenda apresentada 
em plenário, que diz o seguinte: § s~ -Aplicam-Se 
aos órgãos supervisionados as disposições do § 
39, do art. 39, deste Regulamento, ressalvados os 
empregos· _do-quadro de pessoal do PRODASEN 
que, pela peculiaridade tecnológica, terão preces-. 
so de seleção de caráter público e competitivo. 
regtilainentado pelo seu Conselho de Supervisão. 
Que--é o Cortselho de SupervisâO, Sr. Presidente? 
Formado por quem o Conselho de Supervisão 
do PRODASEN? Como será realmente efetivada 
essa seleção e quem são os membros do come.. 
lho de Supervisão, para que, na verdade, tenha 
esse privilêgio o PRODASEN? Tinha o PRODA­
·SEN esta condição, sem precisar de ser realizado 
o Concurso Público? 

Porque diz aqui a emenda, Sr. Presidente, Srs. 
~riadore_s, que, pela pec_~aridade tecnológica, 
terão-proéesso de seleção de caráter público com­
petitivo, regulamentado pelo Conselho de Super~ 
visão. Ora, seleção de _carater público e compe­
titivo, regulamentado pelo Conselho de Super­
visão. por que, então, não ter também o concurso 
público em todos os níveis para esta Casa? Por 
que, então, não ser instituído, como realmente 
a Mesa do Senado Federal decidiu que o projeto 
de resoluçâo atingiria a todos os níveis e o Projeto 
deResoluçãon9l ,de 1987,naComissãoDiretora, 
vem assinado pelos Senadores Humberto Luce­
na, José Ignácio Ferreira, Lourival Baptista, Jutahy 
Magalhães, Odadr Soares e Dirceu Carneiro. To­
dos os membros da Mesa Diretora assinaram, 
tQ4os os membros decidiram de que, na verdade, 
para se ingresSar no Seiviç6 público do Senado 
feçl~ral~ serja necessáriq o concurso púb!_ico. 
~. E a emenda apresentada em plenário deixa o 
PRODASEN de fora; deixa o PRODASEN sem 
a neçessidade do concurso público; deixa o PRO­
DASEN sob um conselho de supervisão, neste 
projeto, e a emenda também não ,afirma como 
será formado este Conselho_ de Supervisão. 

__ Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixar que 
o-PRODASEN fique sob o .comando de um Con­
selho de _Supervisão. deixar que o PRODASEN 
fique de fora deste projeto de resolução de funda­
mental importânda para o Senado da República? 
Não. 

~JI\=nOSsa oj)friiâo, Sr. Presidente, é a de qUe 
deveremos votar SIM o projeto como·eJe está, 
como ele foi assinado. O projeto de resolução 
que, na verdade, vai moralizar esta Casa que deixa-
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cá.. a partir de amanhã, de existir apadrinhamento. 
Q.le fará com que na verdade aqueles que quei· 
ram ingressar nesta Casa-COnquistem o seu lugar 
através do concurso p(tblico. 

N6s apoiamos esse projeto, e queremos apro­
vá·lo. Mas queremos, sim, rejeitar a emenda apre-­
sentada pelo meu querido e nobre companheiro, 
brilhante parlamentar que, quando lfder em plená· 
rio, do PMDB, nesta Casa, e Uder do Oovemo, 
foi uma das figuras de maior expressão política, 
e que nos deu lições pela sua inteligência, pela 
sua capacidade de trabaJho, pela sua humildade 
também, mas, acima de tudo. pela sua pertinácia 
nas questões aqui discutidas. E foi atrav~s do 
Senador Alfredo Campos que essa emenda che­
gou à Mesa do Senado Federal. Na verdade, o 
projeto de resolução da Mesa merece os aplausos, 
e nós aplaudimos, e nós queremos aprovar, e 
nós participaremos da votação, e nós votaremos 
pela aprovação. Agora, o que nós queremos, Sr. 
Presidente, o que nós queremos Srs. Senadores, 
é que não fique a brecha do PRODASEN. O que 
queremos é que não haja dois pesos e duas medi­
das; o que queremos é que, na verdade, tanto 
o PRODASEN como o CEGRAF, o Departamento 
Médk:o e todos os Departamento desta Casa te­
nham, a partir de amanhã, o concurso púbHco 
para que o cidadão possa ingressar nesta Casa. 

Fazemos o apelo aos nobres Senadores e, tam­
bém, a todos 'aqueles que integram o Senado 
da República, para que aprovemos o Projeto de 
Resolução n' 1, da Mesa. Como ele foi escrito, 
o original, que tem a assinatura de V. Ext, meu 
querido e nobre Presidente Humberto Lucena, 
que tem a assinatura do 1~"-Sectet.árl.o, que tem 
a assinatura do Vice-Presidente, do Segundo-Vi· 
ce--Presidente, que, enfim, tem a assinatura de 
t:Ddos os Membros da Mesa Diretora desta casa. 

Apelo para que ... 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Alexandre Costa - U, nos jornais, 
palaVraS do Presidenre da Casa no sentido de 
que, durante a sua gestão, ninguém entraria no 
Senado sem concurso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Queria lembrar ao nobre Senador Alexandre CoS­
ta que estamos em encaminhamento de votação. 

O Sr. Alexandre Costa- Pensei que estáva­
mos discutindo o projeto. Eu queria apenas dizer 
que isso é uma janela aberta, e que foi V. Ex" 
quem declarou que aquf não entraria ninguém 
sem concurso. 

O SR. CARLOS ALBERTO- EnceltO, en­
tão, Sr. Presidente e Srs. Senadores,. fazendo um 
ape]o para que o Projeto de Resolução n' 1 seja 
votado imediatamente, seja aprovado, rejeitando­
se a emenda apresentada. 

É o apelo que faço para que se aprove, na 
verdade, o Projeto de Resolução n' 1, e que se 
rejeite a emenda apresentada peJo Senador Alfre­
do Campos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) - Abril de 19à7 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JClfAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Esse é um dos casos em que as aparências 
niio significam _a realldade. O Senado sabe do 
compromisso de V. Ex' e daqueles componentes 
da Mesa de só fazennos admissão para o Senado, 
através de concurso póblico, e o primeiro atO da 
Mesa foi apresentar o projeto de resoluÇão que 
está em dfscus~o. aqui hoje, no plenário. 

Fomos, entretanto, proCurados pela direção do 
PRODASEN que nos mostrou que, para o PRO­
DASEN, não era caso de exceção, porque, na 
área administrat:iva, somente serão feitas admis­
sões através de concurso público, mas que, na 
área técnica, deveríamos prestar atenção ao que 
ocorre nos órgaos públicos de processamento 
de dados e nas empresas particulares. Concurso 
público não é a melhor maneira de se fazer manter 
o alto nível desses órgãos de processamento de 
dados. mas a prova de seleção pública. Ninguém 
vai entrar para o PRODASEN ou qualquer lugar 
para eles através de alguma janela ou de alguma 
pOrta aberta. A prova de seleção pública ê como 
do feitas admissões públicas cargos técnicos no 
SERPRO, no DATAPREV, em todos os órgãos 
públicos de processamento de dados. É uma sele­
ção. Quando há uma vaga, aqueles possíveis con­
correntes são convocados pelos jornais. ~ um 
convite público. E. através de uma seleção públi­
ca, através de convites, conferências e atendünen­
tos dos candidatos, de entrevistas, é feita essa 
seleção. Agora, entrevista não é através de pisto­
lão, não é através de indicação de quem quer 
_que seja ... 

O Sr. Carlos Chlarelll - Qual a diferen!;a 
entre concurso púbHco e essas seleções? 

O SR. JClfAHY MAGALHÁES - Seleção 
somente através dessas entrevistas que são feitas 
e não de provas, porque concurso público, V. Ex' 
sabe, muitas vezes tçm que seguir as 'normas 
gerais de concurso público. São feitas provas de 
diversos tipos e aquele que, teoricamente, pode 
ser o mais capacitado através de wna prova escri· 
ta, num concurso público, pode não ser aquele 
elemento mais adequado para a questão técnica 
do serviço de processamento de dados. 

Então, sabendo desse problema que poderia 
surgir com essa emenda, solicitei à direção do 
PRODASEN que procurasse os Srs. Senadores 
que estivessem na Casa nesses dias. e a direção 
do PRODASEN esteve conversando para, explicar 
-a razão dessa diferenciação. Não há interesse de 
qualquer outra ordem, senão o do serviço do 
PRODASEN. Somente este é o interesse que se 
está prOC:urárido fazer altertar para que os sena­
dores compreendam que é necessário essa. dife­
renciação dentro do interesse do serviço do PRO­
DASEN, e não do atendimento de qualquer tipo 
de ordem pessoal 

Agora, se V. Exts julgarem que a melhor ma~ 
neira é através do: concurso público, tudo bem, 
vamos fazer de caráter geral o concurso público. 
Agora, ficam V. Ex's alertados para as dificuldades 
que o PRODASEN, que é um órgão exemplar, 

nesta Casa; e- isso poderá. ocorrer, terá no futuro 
por esses problemas. 

Então, V. Ex', Sr. Presidente, pode ter a certeza 
de que a Mesa, sob as determinações de V. Ex', 
como Presidente, s6 deseja fazer aqui qualquer 
admissão através do serviço público, porque aqui 
o ideal nosso é faz.er com que todos tenham o 
mesmo direito, não exista mais aqui diferenctaçao 
entre os senadores, que todos aqui que tiverem 
diteito a alguma coisa, todos os demais também 
terão o mesmo direito e não haverá mais ''pisto­
lão" para esse ou aquele atendimento. E posso 
dizer a V. Ext, e sabemos, através de entendi~ 
mentes que ternos manfl'do, do pensamento de 
V. Ex!', posso afirmar que, através da 1 '-Secr~ria, 
aqui não haverá diferença para nenhum Senador, 
todos .terão sempre aquUo que todos puderem 
ter, ninguém mais será benefidado por questões 
de amizade ou de determinadas prioridades. Aqui, 
a primeira prioridade é esta: acabar com o aftlha~ 
dismo para entrar no Senado, para que s6 se 
entre através do caráter de concurso público ou 
seleção pública transparente, para quem quiser 
ver e acompanhar. 

Repito, se quiserem manter apenas o concurso 
púbHco, que o façam. certos, porém. V. E>t<s de 
que estarão criando possíveis dificuldades pàra 
o futuro do PRODASEN. 

O Sr. Nelson Camelfo - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre-Senador 
Nelson Carneiro. 

0 SR. I'IELSON CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do oraélor.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Tenho em mãos o avulso do Projeto de Resolu· 
ção n• I, de !987. O art 2', em seu § &, diz: 
"Passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF, no que couber, as disposições do § 
3' do art 3' d~e Regulamento." 

Vem a legislação citada e,_ na página seguinte, 
há o art 3' e~os §§ 1' e 2~>; passarido para o 
art. 4'. Onde está o § 3' que se aplica ao PRODA· 
SEN e ao CEGRAF? Não há. Onde está o § 3•, 
Sr. PreSidente? 

O SR. PRESIDÉI'I11! (Humberto Lucena) -
Lembro a V. Ext que a emenda foi apresentada 
no parecer oral pelo nob~ Relator, Senador Alfre-
do Campos. -

O SR. l'!ELSON CARI'IEIRO - Mas não 
é sobre a emenda, é sobre o projeto em si. O 
art 2' do projeto, no seu § &, diz: 

"Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF, no que couber, as disposições do § 
3' do art 3' deste Regulamento." 

E V. Ex' cita: Regulamento Administrativo. Art. 
3~>, §§ 1' e 2~>, só não há o § 39. ~exatamente 
isto que falta. 

A matéria- creio não pode ser objeto de vota-­
ção hoje, porque exatamente falta o parágrafo. 
Tenho aqui em mãos o § 3'. '( 



Abril de 1987 

O SR. PRESIDEI'fll! (Humberto ~~cena) cc­
Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex' verá no 
art. 1"' do Projeto de ResoluçãO: 

Acrescenta dispositivos ao Regula~ 
mento Administrativo do Senado Fede­
ral. 

O Sehado Federal resolve: _ 
Art }9 O artigo 39 do Regulamento Ad­

ministrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n"' 58, de 1972, passa a vigo­
rar acrescido do seguinte parágrafo: 

·Af vem o parágrafo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Onde está 
o art. 514 do Regulamento Administrativo, Sr. Pre­
sidente? Ofide está?. Também não está no avulso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L~cena) -
Quanto a este aspecto, V. Ex' tem razão. Está 
fa1tando a parte da legislação citada, mas a pri­
meira parte _argüida por V. Ex" está esclarecida. 
Se V. EX' desejar ter às mãos o arl 514, a Mesa 
providencüirá de imediato. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Só e~ não. 
Acho que todos nós gostaríamos de ter às inão~ 
este art 514,... . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto r...~cena) -
A Mesa providenciará de imediato. 

OSR. NELSON CARNEIRO- ..• que passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo. E pre­
ciso coilhecer o art. 514, porque estamos c:Uscu­
tindo aqui sem saber o que é. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L~cena) -
A Mesa fará chegar às mãos de V. Ext, de irriediato. 

O SR. NELSON CARNEIRO -A mim só, 
não, Sr. Presidente. Acho que a todos os Paria~ 
mentares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L~cena) -
E aos demais Srs. SenadOres. · · -- -

Para comPletar a instrução da matéria, tem a 
palavra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R..I. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.} 
-Sr. Presidente e Srs. Senadofes: 

Deixo bem claro que, etn ,momento aJgum, le­
vantei dúvida quanto à honrabilidade da Mesa Di· 
retora da Casa que nos preside neste ffiOmento. 
Ocorre que considero altamente democrático o 
Projeto de Resolução n? 1, de 1987, já que dá 
o direito a qualquer cidadão de poder concorrer 
a um cargo no Senado da República. 

A argumentação que o nobre Senador, Secre­
tário Jutahy Magalhães, apresenta, que é um pro­
blema de ordem técnica, posso até entender mas, 
se excluirmos o PRODASEN, não tenhamos dúvi­
da de que ·recairão sobre a Casa dúvidas que 
não deverão ser levantadas neste momento e que 
tentamos, na reaJidade, de uma vez por todas, 
acabar com a imagem de contrataçõe:s e nomea­
ções feitas fora dos parâmetros dos concursos 
públicos. 

Dou um exemplo: amanhã, há uma _vaga de 
médico no Senado - é um cargo té~co -:­
pode a chefia do Serviço Médico da Casa" achar 
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que <Jetenninado colega - já que profissional 
d~ Medicina também sou - tem mais quaJifi­
cações -pata ocupar aQUele cargo vago do que 
outro qualquer que possa vir a ingressar na CàSã: 
por concurso público._ Mas este _ato, que pode 
ser até benéfico para a Casa, não é um ato demo­
crático, já que democraticamente defendemos a 
prestação de concurso pública pâra irigresso no 
Poder ExecutivQ, no Legislativo e no JudiciáriO. 

_Não coloco, em absoluto, em dúvida a intenção 
honrada da Mesa Diretora, mas, para evitar espe­
culações, não devemos excluir, em absoluto, ne­
nhUma c;:ategorfa. Todos os cargos do Senado 
deverão ser ocupados, daqui para a frente, me­
diante concurso público, para qualquer função .. 
Admitimos, inclusive, que am_anhã haja uma vaga 
no quadro de Engenharia, e que aquele setor es­
pecializado, altamente técnico, ache que detenni­
hado profissional tem todas as qualificações para 
ocupar, e já tendo, inclusive, auxiliado extraofi­
cialmente, o Serviço de Engenharia da Casa, e 
os demais profissionais de Engenharia que p~­
tendem ingresso, por concurso público, poderão 
ou não postular a sua indjcaçáo. 
_ Faço ufn -apelo às Uderanças dã. Maioria n~ 

Casa, para que aprovemos o proieto, porém rejEii­
fiilid.o a emenda, para evitar especulações que 
possam vir a ocorrer; -pOrque esta Casa é por 
demais vulnerável a especulações. Fatos que não 
ocorrem Sã"o citados como tendo ocorrido. E, em 
defesa da moral desta Casa, a Mesa entendeu 
por bem mandar o Projeto de ResQiuç:ão n9 _i_ 
de 1987, m~ esta_ emenda - como já disse­
pode vir a especulações negativas, razão pela quaf 
faço o apelo às Uderanças, para que aprovemos 
o projeto, rejeitando a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Concedo a paléM'a ao nobre Senador Nelson We-­
dekin, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -.SC. 
Para encaminhar a votação. Sem_ revísão do ora­
dOr.) -Sr .. Pres_i_eente, Srs. Senadores: 

Quase que depois da intervenção do nobre Se­
nador Jamü .Haddad eu não precisaria fazer ne­
nhuma observação. Todavia, muito na linha do 
que foi posto e colocado com muita clareza por 
S~ Ex", reforço-eSses argumentos, no seguinte sen­
tido: se levarmos a conseqüências um pouco mais 
elásticas essa emenda apresentada em Plenário, 
poderlamos também dizer a mesma coisa a res­
peito da Gráfica do Senado, uma vez que a Gráfiêã 
do Senado precisa, por exemplo, de. operadores 
de ofset, precisa de linotipistas, que são profis­
sões altamente especializadas _e que também de­
mandariam um tipo de avaliação que fosse públi­
ca, mas dentro das _caracterlsticaS e dentro da 
especialidade de cada uma dessas categorias. 

Creio que o PRODASEN, realmente uma insti­
tuição que honra o Senado da República, quand_o 
convocar um concurso público,_oJará para dlQita­
dores, para ana1istas, para programadores, e essa 
convocação assim feita_ é que -dará o caráter dé­
mocrático que precisam ter todos os concursqs 
públiCos. 

Na verdade, não me parece haver muita dife­
rença entre a emenda proposta e o louvável espí­
rito da Resolução n9 1. Tinnbém estou certo de 
que essa exceção assim aberta e a entrevista a 
ser encaminhada por aqueles que se apresen~ 

tarem por esse processo da avaliação pública, 
acabarão por ser mais uma fresta por onde ~ 
c:ontinuados ataques que esta instituição vem so­
frerido - muitos deles,-cOmo se co{ocpu aquj, 
merecidos, outros, não-. será mais_ wna fresta 
parcr que -seji:uilOs :atacadOs ~u agredidos e, na 
minh21:_opinião, néste casa· com algum respaldo 
naquilO que é verdádeiro, naquilO que é r~a1, na-
qúilo qúe é concreto. - -- ... -. _ ... __ -- . 

De modo que me parece muito mais limpo,' 
mais higiênico, mais democrátíco que mantenha­
mos a resolução nos seus termos iniciais, fazendo 
o reconhecimento, daqui, de que não há tembém 
nenhuma dúvida sobre as altas e louváveisjriten­
ções da Mesa do Senado, quando fez a proposta 
do projeto de. resolução que está em discuss~o. 
Por isso que o meu voto,será a favor da resoluçao, 
mas nos seus termos originais, sem a emenda 
proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L~cena) -
Concedo a pa1éM'a, para encaminhar a votação 
-ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SI\BÓJÀ DE CARVALHO 
<PMP!3 -·· CE. Para enCárpinhar a· Votação. S~m 
revisão· do orador.) - Sr. Pfesidente, Srs. Senil­
dores: 

Estou acompántiando esse encanllóharneilto 
de votação, e algumas dúvidas me assaltam neste 
momento, exatamente por nao termos os dados 
mais precisos a respeito do que seja o PRODA:.: 
SEN, etc. 

Mas já pelas pa1avras dos Senadores que me 
antecederam, compreen~e-se que o PRODASEN 
é_ um 6rgão altamente téeillco. E; na enienda 
apresentada durante o _parecer do Senador Alfre­
do camp-os, Vejo qUe a- pieõCupação não é pro­
Priamerite deixar de realizar o concurso; e Sim 
de ter um concurso sob oub-as normas, sob nor­
mas mais especificas, normas especiais. É evi­
~e_r:tt_e __ gue I)inguém PQde defender, dentro dos 
critérios de moralida-de--;ã Inexistência de concur~ 
SÕ, e -não vejo grande diferença que possa ser 
feita entre a palavra "concurso" e "processo ele 
seleção", já que concurso é Ufll processo de sele-
ção também. . 

Se houvesse tempo, Sr. Presidente, seria inte­
ressante _especificar apenas que, no ·caso do PRO­
DASEN, o concurso terá peculiaridades atinentes 
à natureza daquele órgão e tudo estaria perfeita­
mente resolvido, sem criar a exceção, sem ofen­
der a moralidade do Senado, sem expor o Senado 
à crítica qUe tão costumeiramente se faz ao com­
portamento deste Colegiado. Então, Sr; Pres!deri­
te, seria possível conciliar aqui as duas teses: a 
tese que está na Emenda do Senador Alfredo 
Campos e_a tese qUe está no projeto original, 
oriundo da própria Mesa do Senado. 
. Eu pergunto a V. EX"' se nós não podertamos 

adiar a discussão para se chegar a uma conclusão 
que tanto atenda ao que faJou o Senador Jutahy 
Magalhães como atenda ao que falaram os de­
mais Senadores, encontrando-se um meio-tenno 
para o atendimento dessa condição téçnica do 
PRODASEN, uma vez que a palavra do Senador 
Jutahy Maga1hães deve ser levada muito a sério, 
nós não podemos admitir qüe s; Ex' esteja dando 
uma informação que não seja precisa, uma infor­
mação que não seja real, especialmente pelo car­
go que ele ocupa na própria Mesa. As obseryações 
que os outros Senadores têm feito São de ordem 
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genérica, e a observaçáo do Senador Jutahy Ma­
galhães é uma observação de ordem especial. 
Não se pode confundir uma coisa com a outra. 
Nós sabemos que a legislação se divide em uma 
legislação ordinária. comum, ampla, e nos dispo­
sitivos caracterizadamente especfficos, especiais, 
para resolver determinadas peculiaridades. 

Tenho a impressão de que estamos diante de 
determinadas peculiaridades e, para atender ao 
espfrito geral desta Casa, que quer concurso, nós 
podemos ter concurso público também no PRO­
DASEN, desde que fique explicado que esse con­
curso atenderá, por normas do próprio Senado, 
normas que seriam elaboradas aqui também, a 
exigências específicas. para evitar que, em um 
concurso de ordem geral, passem determinados 
cidadãos, determinados servidores, mas que não 
fiquem perfeitamente adequados à natureza e ao 
espírito técnico desse órgão. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, que pode 
haver wn meio-termo nisso aqui: nem tanto à 
terra, nem tanto ao mar. Vamos encontrar uma 
solução que não fira o destino do PRODASEN, 
que não afete a sua destinação, ao objeto da ativi­
dade desse órgão e, ao mesmo tempo, não fica 
aquilo que á a intenção de nós todos: a realização 
de concurso público. Talvez, se houvesse um 
meio de encaminhar a matéria para um novo 
exame, encontrássemos a solução adequada, 
sem expormos o órgão, que é o PRODASEN e, 
ao mesmo tempo, sem expormos também o Se­
nado da República 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Atendendo à justa reclamação do nobre Senador 
Nelson Carneiro, a Mesa fez chegar aos Srs. Sena~ 
dores a cópia do art. 514 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, com o que se com­
pleta a instrução da matéria. 

O Sr. Alfredo Campos-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos, Relator da matéria. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última sessão deste Senado apresentamos, 
convocados que fomos pelo Presidente do Sena­
do, o parecer oral sobre a matéria que se discute 
agora. Por solicitação de vários membros da Me­
sa, apresentamos aquela emenda que achamos 
multo válida para o que se discute neste instante. 
No entanto, revendo a matéria, descobrímps -
e fazemos questão de ler: 

"§ 3~' A admissão de servidor pelo regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho 
dependerá de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, res­
salvados os casos de função de confiança, 
de livre indicação do Presidente ou de Sena­
dor, previsto em resolução." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se quer 
com este projeto é fazer com que o conCurS-o 
público volte a ser norma nesta: Casa, ê fazer com· 
~e todo funcionário público só o seja através 
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do referido concurso. Por isso, ouvindo a ponde­
ração de vários Senadores, queremos manter o 
nosso parecer e retirar a nossa emenda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O nobre Senador Alfredo Campos, Relator da ma­
téria, retirou a emenda que apresentara ao Projeto 
de Resolução n"' 1, de 1987. 

Nestas condições, vamos passar à votação do 
Projeto. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram, por 
favor, permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria elabo­
rada pelo Relator, Senador Alfredo Campos, que 
será lida pelo Sr: 1 9~Secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 1, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n"' 1_, de 1987, que acrescenta cüsj,o­
sitivos ao Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Sa1a das Sessões, 6 de abril de 1987. -Alfre­
do Campos, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 1, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, 
-promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Acrescenta dispositivos ao Regula· 
mento Administrativo do Senado Fede· 
nol. 

O Sentido Federal resOlve: 

Art. ]9 O artigo 3~' do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu~ 
ção n9 58, de 1972, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 
__ _,,§ 39 A admfssão de setvidor pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho dependerá 
de aprovação prévia em concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos, ressalvados os casos 
de função de confiança, de livre incücação do Pre­
sidente ou de Senador, previstos em Resolução." 

Art. 21' O artigo 514 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1 9'n, passa a Vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 

"§ 6"' Aplicam-se ao PRODASEN e ao CE­
GRAF. no que couber, as disposições do § 3~' 
dó artigo 3• desteRegidamento." 

Art. ,3(1 Esta resolução entra em vigor na data· 
de sua publicação. 

Art 4"' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Etn âiscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em tumb único, do Projeto de 
Resolução n"' 11, de 1987, que "autoriza o 
Governo-do Estado de Rondôiiia a contratar 
operação de crédito no valor, em c~ados, 
equivalente a 302A68,00 Obrigações do Te­
souro Nadonal, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. tendo a votação. sido adia­
da por falta de quorum. 

J;m vqtação o projeto. 
Os Srs. SeiladoreS -qUe o aprovam -queiram, 

por favor, permanecer sentados. (Pausa). 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida peJo 
Sr. ]9-Secretário. 

É lido o seguinte: 

, DE 1987 

Redação final do Ptojeto de Resolução 
n• 11, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal dg_Projeto 
de Resolução n9 11, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado de Rondônia a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 302A68,00 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. - Ro­
naldo Aragão-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Ptojeto de Resolução 
0'11, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, -, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron-
dônia a contratar operação de crédito 

-no valor correspondente, em auzados, 
a 302.468,00 Obrigações do Tesouro 
l'ladonal- OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1"' Ê o GoVeriTo do Estado de Rorldôriia, 

nos termos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
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n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 302.468,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OfNs, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à imR 
plantação de unidades mistas de saúde, no Es­
tado. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Em ·discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria: é--dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 12, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 904.836 OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL. proferido 
em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, sendo a votação adiada 
p:>r falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram, 

por favor pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreiro) 

-Sobre a mesa, redação final da matéria elabo-­
rada pelo nobre Senador Leite Chaves, que será 
Hda pelo 1 '?-Secretário. 

É lida a seguinte:. 
Redação Hnai do Projeto de Resolução 

n• 12, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final do ProjetO 

de Resolução n~ 12, de 1987, que autoriza o Go-­
verno do Estado de São Paulo a contratar opera­
ção de crédito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 904.836 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. -Leite 
Chaves, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 12, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se­
guinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito 
no valor coJTeSpondente, em CIUZ8Idos, 
a 904.836 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- 0T1'L 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 E o Governo do Estado de São Paulo, 

nos termos do artigo 2' da Resolução n9 93, de 
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11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 904.836 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, junto à, Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestor do Fundo de Apolo ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à ilnplan­
tação de um hospital geral com capacidade para 
ISO leitos em Jtapecerica da Serra. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redaç!o final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR.~PRESIDEI'ITE (José lngnácio Ferreiro) 
-"'Item 4: . 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9155, de 1986 (n9 4.696/84 
na Casa-de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presiente da República, que dispõe sobre a 
criação da Escola Nacional da Magistratura 
e Ministério Público denominada Instituto 
Teixeira de Freitas, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l 9-5ecretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ(JERIMENTO_N• 30, DE1987 

Nos termos do art. 31 O, at'mea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento, por 30 dias, 
da discussão do Projeto de Lei_ da Câmara n9 
155, de 1986 (rr> 4.696/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a criaçao da EscoJa Nacional 
da Magistratura e Ministério Público, denominada 
Instituto Teixeira de Freitas e dá olltnls providên­
cias. 

Sala das Sessões. 6 de abril de 1961'. -José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Em conseqüência da aprovação do requeri­
mento, a matéria voltéirá à Ordem do Dia na data 
fixado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreíra) 
-Item5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 8, de 1987, de autoria da Co-­
missão Diretora, que altera a -Resolução n9 
21, de 21• de maio de 1980 (dependendo 
de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resoluçcio no 1, de 
1987, designo o nobre Senador João_ Menezes 
para proferir parecer sobre o Projeto de Resolução 
n• a. de 1987. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sra. Senado-­
res: 

De iniciativa da douta Comissão Diretora, devi­
damente compabbilizada com o Regimento Inter~ 
no, vem a exame deste plenário Projeto de Resolu­
ção, alterando a Resolução n9 21, de 21 de maio 
de 1980. 

A proposição intenta admitir a contagem do 
tempo de serviço no· exercício de cargos em co­
missão na função de confiança ou função gratifi­
cada, anterior à instituição do Grupo -Direção 
e Assessoramento Superiores, desde que tenham 
dado origem ao -cargo ou função integrante do 
mesmo Grupo e aguardem correlação de atribui­
ções. 

Especifica mais que a contagem do peóodo 
de exercício em cargo ou comissão, função gratifi­
-cada ou função de confiança, não poderá ser feito 
de modo diferente dos critérios expressamente 
estabelecidos, sendo que a contagem do tempo 
referido alcançará, também, o periodo de exer­
cício pleiteado anteriormente à vigência desta pro-­
posta. 

Presos, ainda, à norma constitucional da pari­
dade de vencimentos e legislação de pessoal ao 
Poder Executivo, o Senado Federal vem atuali­
zando a sua nonna "interna corporis" paralela­
mente àquele Poder. 

A Lei n9 6.732, de 1979, introduziu modifica­
ções no art. 180 do Estatuto ·dos FunciOnários 
Civis da Onião, de forma a que o servidor que 
contar seis 6 (anos) completos, consecutivos ou 
não_, de exerclcio em cargos ou funções de con­
fiança fará jus a ·ter adicionada ao vencimento 
do respectivo cargo efetivo, como vantagem peS­
soal, a impo~cia equivalente_ à fração de 1/5 
(um quinto) da gratificação de função do Grupo­
Direção e Assistência Intermediária (Grupo este 
que o Quadro do Senado não p-ossui), e da dife.. 
rença entre o vencimento do cargo ou funçio 
de..confiança do Grupo--Direção e Assessoramen­
to Superiores ou do cargo de natureza especial 
previsto em lei, ou da Função de AsSesSoianleilto 
Superior (F AS), e o do cargo efetivo. 

Nonna esta que deu origem à Resolução no 
21, de 1980, introduzindo no noSso Regulamento 
Administrativo a mesma benesse de contagem 
do tempo de serviço no exercício de cargo em 
comissão ou em função de confiança com a cOn-. 
seqüente adição da vantagem pessoal ao vend­
mento do seu cargo efetivo de 1/5 (um quinto) 
da diferença entre o vencimento do cargo em 
comissão ou função de confiança e o seu cargo 
efetivo. 

Posteriormente o Decreto-lei n9 2.153, de 1984, 
alterando a Lei n9 6.732, de 1979, com a redação 
dada pelo art. 29 do Decreto-lei n9 1.746, de 1979, 
permitiu a contagem do periodo do exercido an­
terior à instituição dos Grupos-Direção e Assesso­
ramento Superiores e Direção e Assistência Inter­
medi~rias, de cargo em comissão, função gratifi- \!' 

caPa ou fUnção_ de confiança, desde que _tenham 
dado origem a cargo ou funÇão integrantes dos · 
mesmos Grupos e guardem correlação de atribui­
ções. 

Esta lei pennitiu, ígualmente, que sua força al­
cançasse o_ período de exercicio pleiteado ante- i· 
riormente à sua vigência. I. 

A proposta, ora examinada, de iniciativa da dou- r:.: 
ta Comissão Diretora, nada mais pretende que, !li 



<.Ltu8lizando a legislação interna do Senado Fede­
ral, estender aos servidores da Casa as ordena-­
ções do Decreto-lei n'i' 2.153, de 24 de julho de 
1984. 

Coffiã visto, o Poder Executivo já permfte tal 
contagem de tempo de serviço; o mesmo ocorre 
com o Poder Judiciário e com a Câmara dos 
Deputados. 

Assim, nada vendo possa obstaculizar a rlOrma1 
tramitação do Projeto, somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Em vOtação. . -- -- --
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator Senador João Menezes, que será 
lida pelo Sr. ]9-5ecretáifõ.--- -- ----

É lida a seguinte: 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
D'S,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução ~ 8, de 1987, que altera a Resolu­
ção no;.21, de 21 de maio de 1980. 

Sal_a das Se~sões, 6 de abrü de 1987. -Joio 
Menezes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
D'S,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, pro!TJulgÓ a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

Altera a Resolução n" 21, de 21 de 
maio de 1980. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O art. 3'~"da Resoluç.ão n9 21, de 
21 de maio de 1980, é acrescido dos seguin­
tes parágrafos: 

"§ 19 É admitida a contagem do pe­
ríodo de exercício anterior ~ i~ção d~ 
Grupo-Direção e Assessoramento Supe_rio­
res, de cargo em comissão, função de con­
fiança ou função gratificada, desde que te­
nham dado origem a cargo ou função inte­
grantes dos mesmos grupos e guardem cor­
relação de atribuições. 

§ 29 A contagem de período de exercido 
em cargo em comissão, função gratificada 
ou função de confianç_a,_n@_o poderá ser feito 
de modo diferente dos critérios expressa­
mente estabelecidos neste artigo". 

Art. 29 O disposto no § 29 do artigo 3? da 
Resolução re 21, de 21 de maio de 1980, acres-
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centado pelo artigo anterior, alcança, também, 
a contagem de período de exerdcio pleiteada an­
terionnert!e à vigência desta Resolução. 
--Art. 39 Esta Resoluçaõ ~0:tra em Vigor na data 

de sua publicação. · 
Art. 49 Revogam-se as disposições em con­

trário. 

- O SR. PRESJDi::NTE (José Ignácio Ferre~a) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. a matéria é dada como 
definitivame~te aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

-O projeto vai à prOmulgação. 

-~ó $R._ PRESWEifrE (Jo.sé IgrláCi~ -Feireira) 
-ltem6: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
IT' 11, de 1987,.de autoria do Senador Itamar 
Franco, solicitando, nos termos do art. 239, 
item _1, letra b, do Regimento Interno, ao Poder 
ExecutiVo~ infor;mações relativas ao inquérito 
polidal mand_ado instaurar pela Procuradoria 

· da República no Estado do Rio de Janeiro 
para o fim de apurar responsabilidade c;rimi­
nal vinculada a emprego irregular de_ verbas 
públicas, reladonado com a execl,l.ção do 
"Programa Nudear Paralelo". 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferre~a) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. para encaminhar votação; 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB c... RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores: 

O nobre Seriador hamar Franco, em razão de 
problemas de doença .familiar, não pôde estar 
presente na hora em que se discute e se vota 
o Requerimento ~ 11, de 1987, de sua autoria. 

Sr. Presidente, estamos num processo de tran­
sição para o Regime Democrático, e a grande 
vantagem do Regime Democrático é a transpa­
r~ncia das medidas que devem ser tomadas pelos 
Três Poderes. O Poder Legislativo é um poder 
aberto. Todas as nossas atitudes são feitas às 
da~ as, são vigiadas, são acompanhadas pari pas­
su pela imprensa e pela opinião púbUca. Causa, 
portanto estranheza o fato de existirem contas 
secretas no Poder Ex&utivo. Poderiamos admitir 
no passado, mas quando estamos adentrando, 
ou assim imaginamos, no processo democrático, 
está Casa-tem Obrigação de conhecer o conteú­
deo desta ch~ada Operação Delta. 

Faço, -neste momento, um apelo aos nobres 
pares, para que possamos aprovar este_ Requeri­
m_ento do nobre Senador Itamar FranCo, a fm 
de termos, então, uma ciência exata dos dados 
levantados pela Procuradoria do Estado 4o_ Rio 
de Janeiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aproVam queiram per­
n'latfe<:er sentados. (Pausa) 
- -Aprova:do. 

A Presidên,.da fará cumprir a deliberação -do 
Plenário. 

O SR •. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
.-Item 7: . 

Mensagem n? 335, de 1986 (n9 452/86, 
na origem); relativa a proposta para que seja 
autorizado o governo do Estado d~ Rondônia 
a contr_atar operação de crédito no valor cor­
iespOild~hte, em cruzados~ a 151.2.33,00 
OTN, para os fins que especifica (dependen-
do de parecer.) -

_ _:_:_~os termos .do art. 69 da Resolução n? 1/87, 
designo o êminente Senador Ronaldo Aragão pa­
ra proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

o SR. RONALDO ARAGAO (PMDB .:_ RO. 
Para proferir parecer.)_- Sr. Presidente_ e Sr:s. 
Senadores: . .. . . . . __ _ ·-- _ . , 

Com a Mensagem t19 33_5, de _1986~ º.Senhor 
Presidente da República subm~te_ à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verrtÇ) do Estado de Rondônia contrate, junto à 
CaiXa EConômica Federal, esta na: qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
So_dal- F AS, ·a seguinte operação de crédito: 

-CaracteriStlcas da operação 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Estado _de_ Rondônia 
1.2 Localização (sede)_:_ Palácio Presidel 

Vargas 
Porto. Velho/R O 
2. F'INANCIAMENro-
2.1 Va1or: equivalente, em cruzados, a até 

151233,00 OTN. 
~ Obj~tivcx lmpJaO~Ção d~ unidade mista 

de_sãúde. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (trêS) an"os. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao-ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o s~do devedor ~ajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financ_iamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o salçio deve­
dor será amortizado em 48 (qu<U'~nta e.oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculad_as pelQ 
sistema SAC, vendvels no último dia de cada tri­
mestre civil, prevendo-se os seguintes dispêndios 
anuais: 

1986 - Cz$ 378304,95-
1987 - Çz$ 825.878,30 
1988- Cz$ 825.878,20 
1989- Çz$ 1.407.853,00 
1990- Cz$ 1.938210,30 
1991- Çz$ 1.869387,11 
1992- Cz$ LS00563,92 
1993- Çz$ 1.731.740,73 
1994- Cz$ 1.662.917,5:;1 
1995- Ci$ 1594.094,34 
1996- ez$ 1.525.271.15 
1997- Çz$ 1.456.447,96 
1998- Cz$ 1.387.624,77 
1999-Cz$13l8.S01,58 
2000- Çz$ 1249.978,38 
2001- Cz$ 599.180.49 
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2.7 Garantias: V01culação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Decreto-lei n• 54, de 

13-6-83. 

Nilo constam, do processo. dados cjue penni­
tam verificar a capacidade de endividamento do 
interessado. . 

Segundo a Caixa Econômka Federal, a oper& 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas nonn·as operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n' 1, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboreçã.o legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
rwnos favoravelmente sob os aspectos econôrni· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pclos acolhimento 
da: Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJIITO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1987 

Autoriza o Qovemo do Estado de Ron· 
d6nia a contratar operação de cMdl.to 
no valor co~ndente,. em c:ruzadn, 
• 151.233 OTN, junto • Caixa Eccm6-
mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
M 1' É o Governo do Estado de Rondônia, 

nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93n6, 
aiterodo pela Resolução n• !40/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
151233,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
rol, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Socfal - FIIS, desti· 
nada à implantação de unidade mista de saúde, 
naquele Estado. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o porecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni~ 
co. 

Em discussilo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final cjue será lida pelo 
Sr. !•-Secretário. 

É Uda a seguinte 

Redação 11na1 do Projeto de Reaolução 
n' 13, de 1987. 

O Relator apresenta a redação !in& do Projeto 
de Resolução n' 13, de 1987, que autoriza o Go­
verno· do Estado de Rondônfa a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 151233,00 OTN. 

5ÍIIa das Sessões, 6 de abril de 1987. - Ro­
naldo Aragio, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Reoo1ução 
n•13, de 1987. 

Faço saber que o Senado_Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, indso VI. da Constituição, 
e eu, , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLOÇÁO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron­
d6nla a contratar <>J>eração de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, 
a 151.233,00 Obrigações do Tesouro 
l'laclonal (011'1). 

O Senado federal resolve: 

Art. 1" É o Governo do Estado de Rondônia, 
nos termos do artigo ~ da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n"' 140, de 1985, ambas do Senado Federa], auto-­
rizado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a15!233,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa 

, Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do fundo de 1\poio ao DesenvoMmento Social 
-FAS, destinada à implantaçáo de unidade mista 
de saúde, no Estado. 

Art. :29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreiia) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a matéria é dada como 
definitivamente adotadas. clispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem8: 

Mensagem n' 492, de 1986 (n• 699/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Estrela 
(RS), a contratar operação de crédito no~r 
correspondente a Cz$ 6.906.228,00 (seis mi­
lhões, novecentos e seis mil, duzentos e vinte 
e oito crioiados) (dependendo de parecer). 

Nos termos do art 6• da Resolução n• 1/87, 
desjgrn) o eminente Senador José Fogaça, para 
proferir parecer sobre a Mensagem oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

. ·osR. .JOSE FOGAÇA (PMDB- RS. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Con1 a Mensagem n9 492, de 1986, o Senhor 
Presidente da Repúbllca submete à deliberação 
do SenádO Federal a autorização para' que a Pre­
feitura Municipal de Estrela (RS) contrate, junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande Sul S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Hobitaçi!o-BNH, hoje CEF, a seguinte 
operação de cródito: 

Carac:teriotlc: ._ operação: 
A- Valor. Cz$ 6.906228,00 
8-Prazos: 
1 - de carência: 30 meses, 
2 -de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
1 -juros: 7,5% a.a. + 1% a.a. para o 

-.Agente Financeiro, 
· 2-taxa de adininistração: 2% sobre cada 
desembolso, 

D-Garantia: vinculação de quotas-partes 
dos Impostos sobre C'!Cc"ulação de Mercado­
rals (ICM); 

E - Destinação dos· Recursos: implanta­
ção dou melhoria do sistem~ viário, pavi­
mentação, cordão a c:alçamento na sede do 
Municfpio, no âmbito do PROMONiáPIO. 

Caracteriatlcas da Operaçiio 
Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República (SEPLAN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização 
da operação que é técnica e financeiramente viá· 
vel, segundo Parecer apresentado pelo Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevânda social do projeto. 

O Munidpfo de Estrela recebe, com isso, uma 
substancial contribuição para wn inVestimento 
em obras de infra-estrutura, atendendo a uma 
demanda social absolutamente justa e reconhe­
cível. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elabor~ção. l~gislativa do 
Senado Federal àurante o período de funciona~ 
mento da Assembléia Nacional Constiblinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da maté{ia. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLOÇÃO N• 14, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J!s. 
trela (RS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis 
milhões, novecentos e seis mU duzentos 
e 'V'Inie e oito cruzados). 

O SenadO Federal resolve: _ 
Art. I• É. o Prefeitura Municipal de Estrela (RS), 

nos termos do artigo 29 _da Resolução IT' 93n6. 
BlteJlJ_do pela Resolução n' 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operaçao de 
crédito no valor de 6.906.228,00 (seis milhões, 
novecentos e seis mil, duzel)tos e vinte e oito 
cruzados),junto ao Banco do Estado do ~o Oran­
do do Sul S/A, este na qualidade de agente finan· 
ceiro do Barico-Nacional da Habitação- BNH, 
hoje CEF. A operação de crédito destina-se a im· 
plantação e/ou melhoria do sistema viário, pavf· 
mentação, cordão e_calçamento da rede do Muni­
cipio, no âmbito do PROMONidP!O. 

Art. 29 Esta Resolução.éntra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sehadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, reQ~ão final da I:Jl.atérla elabo­
rada pelo Relator, eminente Senador José Foga­
ça, que seráJida pelo Sr. 19-SeO"étáriO. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~",de 1987 

~ O Relator apresenta a redação fanal do Projeto 
de Resolução n' 14, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de ESfiêla (RS) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon~ente ~~ _Çz$ 
6.906.228,00 (seis milhões, novecentos e seis mil, 
duzentos e Vinte e oito cruzados). - -- · 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1987. José 
Fogaça, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 14, de 1987. 

Faço saber que o Sen_adQr t'ederal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo 21: seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Es· 
trela, Estado do Rio Grande do SuJ, a 
contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 6.906.228,00 (seis milhões, no­
vecentos e seis mJJ, duzentos e vinte e 
oito cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Estrela, Es­

tado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
:29 da Resolução, n~' 1 1, de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito 
o valor de Cz$ 6.906228,00 (sets milhões, nove­
centos e seis mil, duzentos ~_vinte e_ oito cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Su1 
SIA. este ni!l qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à implantação e/ou melhoria 
do sistema viário, paviinentação, cordão e calça­
mento na. sede do Município, no âmbito do PRO­
M<.INICÍPIO, obedecidas as condições admitidas 
~o Banco Central dO Brãsil, no respectivo pro­
Cesso. 
; Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, vou encer­
rar a discussão. 

Encerrada. _ -~..=- __ _ 

A matéria é dada como definitivament~ adota-
da, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

ltem9: 

Ofício n<:> S/1, de 1987 (n9 2l/87, na ori­
gem), relativo a proposta para que seja re-ra­
tificada a Resolução n9 392, de 1986, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de:Ãssu, Rio 
Grande do Norte, a contratar operaçãoc de 
crédito no valor correspondente a_ Cz$ 
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- 7.443.1$2,00 (sete mühões _quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois 
cruzados) (dependendo de pare<:::er). 

Nos tennos do art. & da R_esoluçã_o n~' 1, de 
1987, designo o eminente Senador Carlos Alber­
to, para proferir o Parecer Sobre o Oficio n9 S/1, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB-RN. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Ofício n<:> 21/87, o Senhor Prefeito do 
Municfpio de Açu, Estado do Rio Grande do Norte, 
"objetiva conse_guir do Senado Federal_a ~-ratifi­
:.c:aÇão da. Resolução_n9 392. de 1986, qüe auto­
rizou aquela Prefe-itura a contratar _operação de 
crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sele mi· 
lhões, quatrocentos e querenta e três mil, cento 
e cinqüenta e dois cruzadOs), a fim de que conste 
no texto autorizativa a equivalência do valor da 
Operação em OTN, como· é a: prãxe em caso 
análogos, nesta Casa. 
--Trata-se, portanto, de um suprimento legislativo 
que á.SSegufará àquela Prefeitura a necessária 
atuaiização monetária da operação, sem alterar­
lhe o limite global, as caracteristicas e a sua desti­
nação. 

As condições econômico-financeiras da maté­
ria já foram anaiisadas pelo setor técnico compe­
tente do Senado, tendo recebido o seu acolhi­
mento e, que, agora, nada nos resta senão ratificar 
aquele entendimento, tendo em vista que a opera­
ção continua sendo técnica e financeiramente viá­
vel e de largo alcance @_cio--econômico para a 
comunidade em questão. . _ 

No qUe. tange aos asPectOS ·de- constituciona­
Udade,juridicidade e técnica legislativa, opino pelo 
a_colhim.e~~ do p~'ªdo nos tenno_s do artigo 42, 
item- VIII, da ConstituiçãO Federal, combinado 
cOffi"' Õ. diSpoStO nO artigo & da Resolução n_9 1, 
de 1987, na fonna- do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 15, DE 1987 

Re~ratifica a Resolução n"' 392, de 
1986 •. 

O Senado- Federal resolve: 
- Art. 11 O art. 19, da Resoiução n~" 392, de 
1986; pasSa a -vigorar com a seguinte redaÇão: 

"Art. 1 o É a Prefeitura MuniciPal de Açu, 
~ado do_ Rio Grande de: Norte, nos termos 

-~º_artigo 29 da Res_olução n9 93, de i)_ de 
outubro de 1976, alterada pela de n~ 140, 

_ d~)? -~e_dez~mb:ro de 1985, ambas do Sena~ 
-- _do Fede@)," autorizada a cOntratar Oper.ição 

-- - de ciéditO nõ Valor equivalente, em cruzados, 
a ~.954,44 om _j~to ao BanCo do Nor­
deste do Brasil S-A,, -eSte na qualidâde de 
agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, destinada à pavimentação de vias 
pública~, construção de unidades habitacio­
nais, postos de saúde e lavanderias (execu­
ção do PROMUNICÍPIO)." 

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publi~ção. 

OSR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em d~ussão o p~jeto_ e":l turno úniCo. 

Não havendo quem peça a_ palavra, encerro 
a discussão,_ 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentado?. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio FeiTeffa) 
__:_ sobre.a mesa. Redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente R<;;lator Senad.Qr Carlos tJ)::ler­
tõ~ 9Ue será lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final du Projeto de Resolução 
n915, de 1987. 

O Relator aPresenta a redação final do Projeto 
-~ Resolução n9 _15, de 1987, que re-ratifica a 
Resolução n~ 392, de 1986. -

Sala das SeSsões, 6 de abn1 de 1987.-Carlos 
Alberto, Relator. -

ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n<~ 15, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art 52, 
item 3"0, do Regimento Interno, promulgo a ~ 
guinte ----

RESOLOÇÃO No , DE 1987 

Re-ratlflca a Resolução n• 392, de 
1986. 

... O S~nado Federa! -~lve: . _ ---;- ·-~ 
_ Art._ 19 O ãrt. 19, da Resolução n~> 392, de 
1 986, pasSa a vigorar c:oin a seguinte redaçãO: 

"Art. 19 .é: a Prefeitura Munlctp:3! de Assu,. 
Estado do Rio Grande do Norte, nos tennos 
do artigo ~ da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de ~dito no valor 
equivalente, em cruzados, a 69.954,44 OTN, 
junto ao Banco· do Nordeste do Brasil SA,_ 
este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habltaçã~ destinada à 

-pawnentação de .vias públicas, construção 
de unidades habitacionais, postos de saúde 
: l~anderias (execução do PROMQNidPIO). 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor Qa data 
de sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreir'!) 
::-.Em discussãg -ª-Redação FinaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EiicerTada a discu~o. a matéria é dada como 
defrriitiVárnerite àdotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgaçãO: 

--o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
-EStá esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 
-- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador João ~e--
nezes. -----·-
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OSR.JOÃOMENEZESPRO!YGNGA D/5-
CGRSO Q{fE, Ei'ITREGtlE À REWS'ÍO DO 
ORADOR, SERÁ Pl/BUCADO POSTER/OR-
ME:NTE. -

O SR. PRESIDEI'ITE (JoSé lgni!do Ferreira) 
- Conceda a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Há tempos venho me manifestando acerca da 
questão relativa ao mandato presidencial. Desde 
o ano passado, tenho me servido dos mefos de 
comunicação para expressar, muito além que mi~ 
nha opinião, a imbatível realidade dos fatos, valen~ 
:io-me dos mais elementares prindpios que ftm­
:lamentam a razão acerca da ilegitimidade lógica, 
:>alítica e constitucional de se pretender discutir 
!I ruptura do Estado de Direito pela modificação 
:lo prazo de duração do mandato presidencial 
:onsignado em nossa Lei Maior. 

Venho hoje a esta Tribuna movido pela neces­
:õidade de expor ao Senado Federal minha posi­
;ão diante dos fatos, face ao tangenciamento das 
:liscussões acerca do assunto, motivadas pelo es· 
límulo pessoa] de alguns, mas esvaziadas tanto 
pela inconsistência quanto pela afoiteza de suas 
argumentações. 

A História recente de nosso Pats tem-nos dado 
~emplos de golpes que não cabe revigorar pe­
-ante a consciência naclonal nos tempos atuais 
::te democracia, de respeito pelos direitos huma­
nos, de fortalecimento das instituições. 

O Congresso Naciona1, por decisão da maioria 
dos seus Membros, tomou-se golpista, perante 
a história política brasileira, ao dedarar a vacância 
do cargo de Presidente da República, cassando­
lhe o mandato, quando o Presidente Constitu­
cional do Brasil, João Goulart, ainda se encontrava 
em Território Nacional, naquele fatídico abril de 
1964. Setores militares também foram golpistas 
ao cessar o mandato do então Vice-Presidente 
da República. Pedro Aleixo, com a conivência de 
Parlamento, por sua passividade, quando do im 
pedimento do General COSta e Silva. 

Alterar o mandato do Presidente Sarney é golpe, 
Sr. Presidente. Reduzir-lhe o mandato é cassação, 
Srs. Senadores. É golpe não apenas perante a 
Nação, mas principaJmente diante de nossas insti· 
tu.Ições. Não bastasse o texto constitucional, cabe 
relembrar o termo de sua posse perante o Con­
gresso Nacional, ele próprio reiterativo dos seb 
anos de mandato. 

De janeiro de 1985 até hoje, não foi apresen .. 
tado sequer wn projeto de Emenda que visasse 
a modificar esse prazo. É terrível observar-se que, 
agora, no calor das dlsc:ussões acerca da nova 
Carta, haja quem queira, à revelia da vontade na~ 
danai- pois que a Assembléia Constituinte não 
foi convoc_ada nem eleita para esse mister- imis-­
cuir-se em assuntos que digam respeito à Consti~ 
tuição em vigor. Nem a própria Emenda n9 25, 
de maio de 1985, faz a1usão ao assunto, preser# 
vando, assim, o dispositivo constitucional. 

Aonde vai o raciocínio, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores? Aonde pretendo chegar diante desse 
misterioso quadro golpista? 

É certo que, a partir da reinstauração do Estado 
de Direito no País, conquanto em sua fase transi .. 
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dona!, abria-se a perspectiva, estrangulada pelas 
duas décadas de arbítrio, de ascensão civil ao 
poder, mediante a reaJização de eleições livres, 
cOnforme bem exemplificaram ;jS de novembro 
último. 

Tais conquistas, somente possíveis pela obSti­
nação e intransigência da sociedade nacional, por 
si ou por intermédio de seus representantes. fo­
ram integralmente assimiladas pelo governo 
emergencial instalado a 15 de março de 1985, 
sob diversas formas, dentre as quais, a democra­
tização do poder é mais notável. 

No entanto, representantes voluntários de seg­
mentos nem tão representativos têm-se valido da 
formu1ação de uma política de participação cu­
nhada para o atendimento dos mais altos interes­
ses nacionais, lançando-se, por um lado, corno 
mensageiros de urna nova ordem, como se a 
desordem se houvesse implantado; por outro la­
do, menos como analistas de uma política econô­
mica, alVOrando-se em críticos da situação eco­
nômica desfaVOrável por que passa o País. 

Por trás dessas perspectivas, surge a óbvia reali­
dade, única e indivlsivel: a ânsía pelo poder. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Do ponto 
de vista da condução de nossa política econô­
mica, é inegável que se obtiveram muitos progres­
sos, não obstante as pressões de segmentos ultra­
conservadores nacionais, em associação com os 
interesses do capital estrangeiro. 

Afastou-se o fantasma da hiperinflação, aguar-­
dada com incontida ansiedade pelos arautos da 
crise. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Alfredo Campos? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Com o maior 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador Leite 
ChaVes. -

O Sr. Leite Chaves-Senador Alfredo Cam­
pos, eu me congratulo Com V. Ex' por trazer um 
assunto impOrtante para ser d~cutido nesta Casa. 
Discute-se isso em toda parte, mas o Congresso 
não tem cuidado dessa matéria: com o empenho 
que reclama. Eu sou daqueles que concordam 
em que o Presidente da República mantenha o 
seu mandato de seis anos, sobretudo se nós vier­
mos a introduzir no País um regime parlamen­
tarista nessa mod~idade sugerida pela Comissão 
Transitória do Senador Afonso Arinos. 

Eu, que sou modesto advogado na Casa, e 
durante multós anos fui membro de stia Comis­
são de Constituiçao e de Justiça, tenho apenas 
um reparo a fazer. Não um reparo ao discurso 
de V. EJcl', mas uma observação às discussões 
que se fazem. O mandato do Presidente não pode 
ser alterado por emenda à atual Constituição. 
Através de ta1 via ninguém pode a1terar o seu 
mandato, mas não há direito adquirido em relação 
à Constituinte, quer dizer, a nova Constituição po­
derá alterar, reduzir ou até extinguir, como inclu­
sive eliminar os nossos mandatos. Evidenternen­
tEÇrião -naverá redução de mandato dos Depu­
tados e dos Senadores porque sua eleição foi 
precedida de entendimento, entre os partidos, 
mas o Presidente José Sarney conveio, e isso 
está inclusive em O Globo, em que o seu man­
dato fosse de quatro anos. Então, digamos, a pró­
pria ConStituinte não está adstrita a nada, não 
há direito adquirido em_ relação a ela. De forma 

que não é correto dizer-se que sua ex.celêndá 
tem direito adquirido, em face da Constituição 
futura tem-no em relação a esta Constituição, más 
em relação à Constituinte não. Assim nos posid&­
namos para clareza do debate. Esta Casa, qU'e 
tem a atribuição de fazer leis, não pode enganar, 
nem enganar-se ace~a de seus pressupostos. 

O SR. ALFREDO CAI'IPOS-Senador Lei­
te Chaves, parece até que V. Ex" adivinha o fm~ 
do meu pronunciamento. Eu vou esperar para, 
ao final, responder ao aparte de V. Ex' que muitó 
me honrou. 

Neste momento, preservando-se a soberanià 
nacional, negocia-se o refinanciamento de nossa 
dívida externa, dívida essa contraída à revelia da 
sociedade,-pelo desenvoMmentismõ iiTesponsá:­
vel da década de 70 e inidos da de 80. 

Encontra-se em face da eclosão um plano dé 
curto prazo destinado ao realinhamerrto da ec<r 
nomia, voltado para a construção de casas popu­
lares, para o apoio ao setor agócola, para o proble-­
ma de caixa dos Estados e Municípios e para 
o reerguimento da pequena e média empresas, 
estas, sim, altamente apenadas nos últimos m~ 
ses. 

Ressalte-se que o processo de realinhamento 
econômico tem sido conduzido d,entro dos postu~ 
Tados do programa do PMDB, ou seja, preserva-se 
o crescimento, a distribuição de renda, o poder 
de compra dos salários, renegando-se o ajuste 
da economia por meio da recessão. 

De tão sóbria e realista tem sido a política eco­
nômica, que _o próprio Instituto Jnternadonal Fi~ 
nanceiro está exortando os países ricos a modifi- ~ 
carem sua legislação, de modo que seja dada 
aos bancos credores maior flexibilidade nos pro-­
cessos de negociação da dívida contraída pelos -
países pobres. E rnais ainda: solicita que os países · 
ricos organizem -um plano de apoio à recons-·' 
trução dos países devedores, como forma de su .. 
porte a,_ seu pleno desenvolvimento e, naturalmen· 
te, para que ocorram condições efetivas de honra· 
rem seus compromissos, sem prejuízo dO bem· 
estar social. 

Que significa isso, Sr. Presidente e Srs. Senado-_, 
res? Isso quer dizer que a própria comunidade 
fmanceira internacional, a partir da decisão brasi- _ 
!eira de realinhar-se primeiro, para depois reassu-­
mir seus débitos externos, percebeu as reais con-­
seqüêncials do quadro econômico engeudrado­
pelo capital internacional. -

E fato que Os resultados do Plano Cruzado não~­
surtiram os efeitos totalmente desejados. NissO 
creio que o próprio Presidente Samey hã de con­
cOrdar comigo. Mas daí a se condenar toda uma 
política econômica, é prestigiar, por demais, a 
vilania. 

Dessa forma, resta aguardar, porque a crise, 
tal como se a pinta, repousa apenas no interesse 
pessoal. Afmal, a quem interessa a propalada cri­
se? A quem interessa, por conseguinte, a modifi· 
cação do mandato presidencial? E.xatarrienfe aos -
ávidos de maior poder, àqueles que se predes-­
tinam, por vontade própria, a se a],inhar na flleira 
s:y_çe&S6rla._Amanutenção do mandato é a própria 
estabilidade institucional. 

Vamos examinar, por último, um terceiro nivel 
de argumentação, agora apurado no raciocínio 
juódico constitucional. 
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A alegação de configurar-se o direito adquirido 
na manutenção do mandato de seis anos do Che­
fedo Poder Executivo Federal, conforme precei­
tua o parágrafo 3'? do artigo 75 da atual Consti­
tuição, em plena vigêncla, pode soar como tese 
jurfdica. no mfnimo, esdrúxula. 

Porém, se se visualizar essa tese sob o ângulo 
dos destinatários do exercido do poder, ou seja, 
o povo, que é também seu detentor, Isso não _ 
mais parecerá uma idéia_estapafúrdia. 

Observem, Sr. Presidente e, Srs. Senadores, 
que qualquer mandato é uma outorga popular 
conferida pelo povo ou por seus representantes. 
No caso especifico das Ultimas eleições presiden­
ciais, esse mandato foi conferido por decisão ado· 
tada em Colégio Eleitoral, nos termos expressos 
no dispositivo constitucional à época vigente. 

Os representanteS pOpUlares, eleitos pelo povo 
por sufrágio direto, foram por ele escolhidos tam~ 
bém para eleger o Presidente da República, Chefe 
do Poder Executivo Federal. Por fofÇá_ae sua" elei­
ção, o Presidente da República recebeu, mais que 
um encargo, um verdadeiro ônus público de diri­
gir o destino do País pelo tempo previsto na Carta 
Magna, isto é, por seis anos. 

A alteração do tempo de cumprimento desse 
ônus, quer por subtração, quer por adição, por 
decisão do Congresso constituinte, isto é, do Po­
der constituinte, ou do CongreSSo Nacional, ou 
seja, do Poder constituído, implicará a derrogação 
do direito adquirido público, titularizado pela so-­
ciedade brasileira, em ter, corno Presidente da 
República Federativa do Brasil, o atual detentor 
do cargo, eleito pela manifestação da vontade 
do povo para exercê-lo pelo perfodo de seis anos. 
Tal derroiJação não apenas fere 6 e-spfrito do Esta­
tuto Maior em vigor, tomando-se, por isso, incons­
titucional, como, principalmente, configura-se 
uma ilegitimidade, pois, para: tanto, hão foi cOnfe­
rida a outorga popular. 

Este raciocínio, Sr. Presidente e; Srs. 5ehado­
res, é límpido e coerente com o princípio consti­
tucional. 

Uma única hipótese parece-me plãusfVel-déi:-ãl­
teração do mandato presidencial: sua dimim.ilção. 
Tal é a hip6tese da cassação, do impeachmente, 
aplicável por motivo de prática de crime de res­
ponsabilidade. 

Somente neste caso de crime de responsabi­
lidade praticado pelo Presidente da República que, 
por seu ato, tivesse traído a confrança-que lhe 
foi atribuída pelo povo, desonrado, portanto, o 
mandato por ele outorgado, é que o Poder consti­
tuído, o Congresso Nacional, poderia fazê-lo. 

Esta hip6tese única, porém, não se configurou 
nem se configurará. A sociedade brasileira não 
se sente traida no seu voto e na sua opção, apesar 
do momento político em que vive o País. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Came_ir_o) ~ 
Propomos a prorrogação por mais 5 minutos, 
para que o orado_r possa concluir a su.a orÇtção, 
não havendo objeção d_Q _Pl.goário. 

OSR. ALFREDO CAMPOS -Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Per· 
mite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Já lhe dou 
o aparte, Senador José Ignácio Ferreira. 
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Por esta razão, seus representantes não estão 
áutorizados a, em seu nome, alterar o tempo de 
mandato da chefia do Executivo federal. 

Por estes argumentos, de indole eminentemen­
te jUffdiC:a, é que a perspectiva de redução do 
man~to do Presidente Sarney configuia a viola­
ção do. repito, direito adquirido público da so­
ãeâaae brasileira, de tê-lo como seu Presidente 
por seis anos. 

Diante de tudo isso, Sr. Presidente e, Srs Sena­
dores, é que cabe aos homens responsáveis deste 
País se unirem na intransigente defesa dos interes­
ses da sociedade nacional, em especial no res­
peito às suas instituições. 

Pensar em cassar o mandato do Presidente Sar­
ney e não examinar a hipótese de cassação dos 
derriais mandatos, desde o do Prefeito m1.miclpal 
ao do GOvernador recentemente emp-ossado, 
passando, inclusive, pelo mandato parlamentar 
em todo os seus níveis, é optar pelo casuísmo 
oportunista que apenas serve a motivações isola­
das e divorciadas do ihtereSse comum. 

Senador José Ignácio Ferreira, ouço-o, com 
o maior prazer. -

-O Sr. José lgnádo Ferreira- Estou acom­
panhando com muito interesse, seu pronuncia­
mento, inclusive até antes de V. Ex' começá-lo, 
eu, em conversa com V. Ex', disse que iria acom­
Panhar com muito interesse este pronWlciamen­
to, e o estou fazendo. Estou vendo o tecido das 
considerações jurídicas que V. Ex' faz, entremean­
do o esticão da sua fala, e vou-me abster de emitir 
a minha opinião, porque ela já foi emitida em 
várias oportunidades. Al_iás, é desnecessário que 
eu a emita agora com relação ao prazo do man­
dato do Presidente Sarney. Só quero dizer que 
V. Ex"', como homem do PMDB e figura expressiva 
do Partido, está tendo a oportunidade de falar 
agora, e todos de\'Íé!mos _fazê-lo, inclusive numa 
oportunidade em que se convocasse uma reunião 
do Diretório Nacional com os Governadores do 
_P:~B, para que nos pronunCiássemos acerca 
desta questão. Pode parecer, veja V. Ex!, urna 
questão lateral; houve mesmo quem me pergun­
tasse por que se fala tanto na questão do mandato 
do Presidente Sarney, qt,~ando estamos vivendo 
problemas mais importantes; temos ciue resolver 
o problema dos juros, dizem, que, afinal, é a gran­
de febre produzida por alguma infecção que se 
de'leria_debelar. A verdade é que Se diz: há outros 
problemas mais importantes a serem enfrentados 
que não este do tempo do mandato do Presidente 
Sarney. Parece-me que não. Parece-me que a 
questão é mais profunda que a pura e simples­
mente o mandato. O que há no Pafs, na realidade, _ 
é um grande problema institucional, gerado a par­
tir do fato de que o PMDB foi mandado pela socie-­
dade brasilelra para exercer o poder na sua inte­
gralidade e não o está fazendo, quer continuar 
mais um pouquinhO na oposição ou fazendo de 
conta que é Governo, e não sendo Governo nem 
oposição. O PFL, que foi mandado pelo povo 
brasileiro para ser oposição, não tem vocação 
de_ oposição e não quer sair do poder. Este é 
o grande problema. E fica o Presidente Sariley 
mandando de lá os sinais de quer saber com 
quanto tempo ele conta. Pergunta ao PMDB e 
pergunta ao PFL. "quanto tempo de mandato eu 
tenho?" E o PMDB não se manifesta por inteiro 
e o PFL não se manifesta, pelo menos até agora 

não se manifestou por inteiro, até que se mani­
festoU mais do que o PMDB .. Parece_ c;laro que, 
qUálldo o Presidente José Sameyman_da_o_s sinais 
de que ele quer saber qual o tempo do seu man­
dato, ele _está quererido dizer, na verdade._ é com 
c:.iuem ele conta no Parlamento brasileiro,. qual 
a margem de apoio qUe tem e em que medida 
essa margem de apolo tem longevidade maior 
ou menor. É isso que precisa ser resolvido, para. 
que muitOs dos problemas que são aparentemen­
te os grandes problemas cruciais do País sejam 
enfrentados_ com deteiJTlin~ção, Já aí Pelo Presi­
dente com urna base parlamentar que ele tenha. 
assegurado de forma clara, n_ítica e iosofismável. 
Vejo com satisfação; e é apenas este o registro 
maior que quero fazer, a ênfase maior, o fato 
de que V. Ex"' vem a público emitir os seus jufzos 
e afirmar a sua posição. o Pàrti.dci inteiro devia 
fazê-lo, assim Como o PFL por inteiro devia fazê-lo, 
para que -o Presidente samey tivesse a consci~n­
cia perfeita de com quem ele conta e por quanto 
tempo ele conta affual. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço a 
V. Ex"', Senhoi- Jos_é lgná~o F~ira, o aparte. 

O Sr. Mansueto de lavor - Permite-me V. ;: 
Ex'? 

O SR. ALFREDO ÇAMPOS- Ouço V. Ex', 
Senador Mansuetó de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. 
Ex' tem um minuto, Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Mansueto de Lawr- Nobre Senador 
AJfi:edo. Campos; aplaudo V. Extpela oporb.lnidade 
do pronunciamento. Há uma corrente, inclusive 
dentro do PMDB, Qüe diz que se tem de aguardar 
o processo, que não é hora de se discutir o proble­
ma do tempo do mandato presidencial, Ocorre 
que, se não resolvermos o problema do mandato 
presidencial, toilas as oUtras quéStões ficarão pen­
dentes, inclusive o problema das decisões funda­
mentais sobre a dívida externa que ainda advirão, 
bem como sobre a política interna. É cléiro que, 
enquanto demonstro o meu aplauso pelo pronun­
ciamento de V. Ex', rlão quero dizer que eu esteja 
concordando com ele. E riã,o ~ importante eu 
coilC:ordar ou não -corri V. Er: Apeflas adito que 
dóls ilustres brasileiros não concordam com V. 
Ex' e, por coiilcfdência, os dois brasileiros que 
elegemos como Presidente_e_como Vice-Presi­
dente no Cólêgio Eleitoral. Tancredo Neves não 
concorda- com V. Ex' Ele. disse e. assumiu o com­
promisSo de s6 goveinar quatro anos. Logo, todas 
as teses do direito_ adquirido juridicq-constftucio­
nal cairam por terra pela vontade do Presidente 
Tancredo Neves, que sabia que ia haver wna As­
sembléia Nacional COÍl.stituinte e que ela poderia 
alterara tempo de seu mandato, e ele ~ anteci­
pou. A outra pessoa é ó_ Vice-Ptêsidente, eleito 
no ColeQio Eleitoral, hoje Presidente da República, 
quando sêmpre responde assim: é" a Assembléia 
Nacional Coristituinte que determinará o tempo 
do meu mandato. Então, V. Exi' tem -dois nustres 
opositores a esse s_eu posicionamento. Quanto 
ao meu posicionariü~nro; que· não é importante 
nó momento; eu góStãiia de dizer, também, que 
estou preparando um pron1.mciamento, o qual tra­
rei aqui para, junto_ coffi V. Ex_t, nObre Senador, 
discuti-lo, pois é assunto fundamental nesta pca­
sião, básico para todas as outras questões, que 
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são prementes, que dependem da segurança, da 
tranqüilidade do próprio Poder Central, do próprio 
Presidente da República. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Muito obri· 
gado. 

Antes de solicitar à Presidência se nie seria pos­
sível permitir o aparte aos dois nobres Senadores 
que me aguardam, eu devo dizer a V. Ex', Senador 
Mansueto de Lavor, que o meu ponto de vista 
é por demais arraigado, e já o t~nbo há mais 
de oito meses, quando exercia a Uderança do 
PMDB nesta Casa. Lembro bem que o meu ponto 
de vista não é porque exerda também a Uderança 
do Governo. Entendo que a Constituinte é sobe­
rana, a Constitufnte deve escrever na nova Consti­
tuição um mandato, que, a meu gosto, seria de 
cinco anos. A Constituinte não deve ter o poder 
de modificar o mandato atual do Presidente da 
República. Da mesma forma Que sou partidário 
do parlamentarismo, irei votar na Constituinte pe­
lo parlamentarismo, mas não acho justo, não 
acho oportuno, não acho certo, acho perigoso 
para as instituições brasileiras, não por qualquer 
medida de força do atual Governo, que vem con~ 
cordando constantemente com a opinião pública 
brasileira, mas porque será um precedente honi~ 
vel colocarmos um Presidente da República, num 
regime presidencialista, do dia para a noite, para 
exercer a Presidência num regime parlamenta~ 
rista. A Constituinte deve indicar qual o tempo 
de mandato do futuro Presidente da República, 
que esse tempo de mandato seja reduzido, porque 
seis anos, convenhamos, é um tempo muitogran# 
de. Ao mesmo tempo não é justo reduzir o man# 
dato do atual Presidente José Sarney. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Mala -Nobre Senador Alfredo 
Campos, perdoe-me intervir no seu discurso, ten~ 
do chegado no meio do mesmo, mas vejo que 
posso fazê-lo, porque a tese principal é o tempo 
do mandato do atual Presidente da RepúbUca. 
A nossa consideração - não é de agora, é de 
há muito, desde o Colégio Eleitoral -, fornos, 
àquela época, pertencentes ao grupo dos parla­
mentares que não queriam ir ao Colégio Eleitoral, 
porque o achava ilegítimo - se era mal para 
escolher o adversário, também mas e imoral seria 
para escolher o nosso candidato. Entretanto, exor: 
tado pelo Presidente do meu Partido de então 
- àquele_ tempo,. pertencia aos quadros, com 
muita honra, do PMDB, onde guardo as maiores 
amizades-~ pelas Uderanças máximas, pelo Pre· 
si dente Ulysses Guimarães, pelo L1der no Senado, 
Senador Hwnberto Lucena, e pelo próprio Tan­
credo Neves, convenceram-me de que, mesmo 
achando- como eles achavam -que o Colégio 
E1eitoral era uma irregularidade e até uma imorali­
dade, devíamos lançar mão daquela circunstância 
para derrubar, de_ uma vez por todas, o Colégio 
Eleitoral, após eleger o Presidente da República, 
como se fosse uma eleição direta - e assirri 
o fizemos. Anterior ao fato da campanha memo­
rável de Tancredo Neves houve a memorável 
campanha das eleições diretas, que foi colocada 
em praça pública pelo PMDB. E a tese efetiva, 
principal, eram as eleições imediatas pare Presi· 
dente da República, logo, se fosse aprovada aque-­
la emenda naquele ano. Não tivemos sorte, não 
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passou. E quein foi o maior opositor que coman­
dou toda a resistência à campanha das diretas? 
Foi exatamente quem era Presidente do PDS à 
época, o atual Presidente da República. Portanto, 
ele _ _é suspeito. Se há um suspeito maior para 
pleitear a elasticidade do cumprimento do tempo 
na Constituição vigente, ê O Presidente da Repú­
blica. E achamos que, neste momento, existem, 
como resquíciO do regime autoritário, duas autori~ 
dades neste Pais que podem ser legais, mas têm 
os mandatos ilegítimos, pela sua origem: o atual 
Presidente da República e o Governador do Ois~ 
trito Federal, que são os dois únicos biônicos que 
restam neste País, que não passaram pelo crivo 
da vontade eleitoral. O próprio ex-Presidente do 
regime autoritário, do regime ditatorial, que com­
batemos22 anos para derrubar, o Presidente João 
Figueiredo, antes de sair do Governo, mandou 
uma mensagem ao Congresso Nacional, e na 
qual propunha numa emenda, que as eleições 
diretas fossem em 19-88: De modo que, queremos 
as eleições diretas para já, Imediatamente, 120, 
180 dias apóS a prOrriulgação da Constituição. 
Se não for- possível, no máXimo devemos ir às 
eleições diretas em 1988, mas daí não passar. 
Seria um ato de patriotismo, de desprendimento 
do Presidente da República se Sua Excelênda 
conCOrdasse conosco, porque esta foi a pregação 
de Tancredo Neves na sua campanha por todo 
o Bras~. Nas conversas particulares com as Ude­
ranças, era ciq)réssa a: sua vontade corrente de 
que o mandato do Presidente de transição, que 
seria ele, fosse de 4 anos. De modo que é uma 
exorbitância, um excesso de zelo da parte daque­
les que, como V. Ex', querem argüir a legalidade 
do mandato do Presidente, para não ser quebrada 
ou não ser fraturada a Emenda Constitucion"al 
IT' 1, que é a C:OilsfffUiÇãO que- eStá em vigência. 

OSR. ALFREDO CAMPOS -Senador Má· 
rio Maia, respondendo a V. Ex', simplesmente de­
vo dizer que muito me honra o seu apate, como 
sempre me honrou a participação que V. Ex!' teve 
nos meus modestos pronunciamentos nesta Ca­
sa. Seu aparte é oportuno, para que eu possa 
abandonar um pouco a discussão legal, a discus­
são constitucional que estava dando ao meu dis­
curso,_ para poder dizer a V. Ex' que muito bem 
me conhece, que, se o Plano Cruzado - creio 
eu - tivesse dado certo, como deu durante o 
ano inteiro, era possível que muita gente aqui 
estivesse- não V. Ex', que o conheço bastante 
==-neste instante, nesta hora, querendo prorrogar 
o mandato do Presidente José Sarney. 

No entanto, as coisas não andam bem, existem 
dificuldades. Sou daqueles também, Senador Má­
rio Maia, que se estive com o Governo do Presi· 
dente José Sarney, como há pouco tempo disse 
ao Ministro Dilson Funaro, se na época das vacas 

- gordas- -estive com o Governo, agora, por uma 
questão de princípio, Senador, na época das vacas 
magras eu também estarei. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex um apar­
te?- - -- ---

o SR. ALFREDO CAMPOS- Com muita 
honra, nobre Senador Leite Chav~ 

O Sr. Leite Chaves -Nobre Senador Alfredo 
Campos, volto ao assunto,- porque V. Ex', ãgora, 
traz matéria nova ao debate. V. Ex' disse que real­
mente não há direito adquirido em relação à nor-

ma escrita, mas há direito adquirido em relação 
à consciênda nacional que, ao votar, aprovou os 
6 anoS. É rea1mente um argumento respeitável. 
Mesmo assim, como matéria constitucional, ele 
náo prevalece, por uma só razão: e fosse isso 
realmente impediente de uma mudança, não po­
deríamos introduzir o parlamentarismo, com o 
qual V. Ext também concorda, pois no parlamen­
tarismo há uma capis dfm.Jnuto- quer dizer, 
uma queda na soma dos poderes do Presidente. 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Não, nobre 
Senador, eu não disse isto, inclusive no meu dis­
curso está que sou a favor do parlamentarismo 
mas para vigorar no próximo mandato presiden­
cial, porque não seria justo querer colocar o Presi­
dente awal, o Presidente Sarney, presidindo o País 
no regime parlamentarista, quando o que temos 
agora é o regime presidendalista. Para um próxi­
mo mandato, poderíamos modificar tudo, até 
mesmo o tempo de mandato do Presidente Sar­
ney e o sistema de governo a vigorar. 

O Sr. Leite Chaves- Está certo, V. ~ escla­
receu, e é uma parte do -discurso que não ficaria 

- bem clara, não fora esse apêncüce a que V. Ex' 
se refere. Chamaria a atenção do Senado, eis que 
o fato não pode ser tratado em bases emodonais: 
mesmo que quiséssemos agora - ou a própria 
Constituinte agora desejasse-, não poderíamos 
confU11lar, elastecer ou diminuir o mandato do 
Presidente. A Constituinte pode tudo, é verdade, 
mas ela somente pode dentro de determinadas 
regras. Quais sao as regras? Estas de ela respeitar 
a atual Constituição. Só com respeito à vélha, 
poderá ela gerar a nova. A Constituinte não tem 
COndições, agora, mesmo se o quisesse, de elaste­
C-er ou diminuir- o mandato do Presidente. Por 
quê? Porque tudo que ela pode é dentro de wna 
Constituição global a ser promulgada. EntãO ela 
não poderia antecipar-se na geração de regras 
isoladas como a de flxação do mandato. Ninguém 
é mais do que eu amigo do Presidente; vivemos 
aqui oito anos na Comissao de ·constiiuição e 
Justiça, somos até nordestinos, embora Senador 
pelo Paraná ... Elogio o Presidente, porque foi de 
wna sabedoria muito grande: assumir o poder 
naquelas ciicunstândas, conduzir o Pais com es­
sas dificuldades, ninguém seria capaz, a esta aitu­
ra, de conduzir este País como o Presidente o 
tem feito,_ com essa sabedoria _ _política que ele 
adqUiriu. Aliás, esta Casa confere aO homem, além 
da sabedoria jurídica que possa ter, a sabedoria 
cultural em qualquer campo, a sabedoria política. 
Ele tem sido uma pessoa extraordinária em saber 
se conduzir através desses rumos. Não concordo 
com o Senador Mário Maia quando diz que o 
mandato é ilegítimo. Pelo contrário, o mandato 
é legitimo, foi de acordo com as regras de entã_o. 
A própria Constituição _que petrnitiu a eleição de 
Sua Excelência é a mesma que permitiu a dos 
Senadores. Então, se ilegítimo o mandatô~do Pre.· 
sidente, também o seriam os nossos mandatos. 
Assim, Senador, me-·corifiral:ulo com V. Ex' por 
trazer o assunto à discussão, mas nem o PMDB 
nem ninguém pode antecipar esta questão, que 
só pode ser deddida pela nova Constituição. Por 
esta razão, é extemporâneo o debate sobre fixação 
do mandato do Presidente, pois, ainda que quis és-: 
semos fu(á-lo, não poderíamos, nem aquí pelo 
Senado, nem pelo Congresso, nem pela Constiw 



390 Terça-feira 7 

tuinte, pois este somente poderá ser fJXado no 
bojo da Constituição nova. 

OSR.AL.fREDOCAMPOS-Aoagradecer 
a V. Ex' ... 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Alfredo 
Campos, se a Mesa e V. Ex' me permitirem, gosta­
ria de contra-apartear, porque fui citado nominal­
mente no aparte, e gostaria de clarear o meu 
ponto_ de vista. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não. 

O Sr. Mário Maia - Conto, então, com a 
tolerância da Mesa, lamentando que assunto de 
tal envergadura e tão polêmico fosse permitido 
a V. Ex', apenas abordá-lo já ao término da sessão. 
Quando fa1o no meu conceito de legitimidade, 
é no sentido de urna critica dos fatos históricos 
que aconteceram. Quando, originariamente, 
achávamos que mesmo a eleição pelo Colégio 
Eleitoral era legal, porque a Lei Maior, a Consti­
tuição, permitia, entendíamos que a legitimidade 
do voto popuJar, direto e secreto, estava sendo 
ferida. Mesmo assim, fomos _ _ao Colégio Eleitoral. 
Ocorre, entretanto, que o Presidente foi indicado 
para a Vice-Presidência e a consciência desta Na­
ção, naquele momento, queria um Presidente de­
finido, e não um Vice-Presidente substituto. De 
modo que, a nosso ver, deveria ter ocorrido nova 
eleição dentro de 30_ou 60 dias. para confirmá-lo 
como Presidente ou Vice-Presic;lente. Infelizmente 
as coisas ficaram tumultuadas e atravessamos 
esta procela e chegamos ao que estamos. No 
meu conceito, é legal, porque a lei permite, mas 
não na origem, tanto é _que foi instalada urpa 
Constituinte para que sejam legítimas as nossas 
ações parlamentares. Como entendemos que elas 
são muito fracas na legitimidade, fomos buscar 
através do voto livre, direto e secreto, do pc>VC? 
a legitimidade as nossas ações parlamentares. É 
dentro deste conceito que defino que o mandato 
do Presidente é ilegítimo, como, também, o man­
dato do Governador do Distrito Federal, que é 
nomeado por uma ilegitimidade. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senadores 
Mário Maia e Leite Chav-es, agradeço a V. Exts 
os apartes que me deram, e sinto não poder res­
ponder às argumentações de V. Ex's aqui expe­
didas, porque tenho que atender ao apelo, já insis­
tente, do Presidente da Mesa, que foi bastante 
magnânimo ao nos conceder este tempo no final 
desta tarde. 

Concluindo, exorto o Presidente José Sarney, 
com os dois terços que possui na Assembléia 
Nacional Constituinte, com o apoio Unânime dos 
Goverii.'adores, além da maioria na Câmara dos 
Deputados e no Senado -Federal, a prosseguir 
sua caminhada em busca do progresso de sua 
gente, razão única que o· estimula a confiai- na 
soberania e no açerto de suas decisões. Nada 
mais do que isto o·Jiga ao cargo. Não há motivo 
maior que o obrigue a ser refratádo às falácias 
dos golpeadores institucionais senão o de dar 
continuidade a seu Governo· com serenidade, so­
briedade, perseverança e espírito democrátlto e 
participativo, que, de resto, sempre caracterizfu-am 
sua postura de homem público. :f. 

Era- o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ruito 
beml Polmas) I 

I 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conce-do a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente e Srs._Senadores: 

Houve tempo, no Brasil, no inicio deste s_éculo, 
em que os próprios trabalhadores criavam institui~ 
ções educadonais, lembrando as organizações 
medievais na Europa, com as suas "hanseo:tS" e 
a instituição do aprendizado, antes da Revolução 
Industrial. 

No Brasil, talvez ainda existam os Institutos de 
Aprendizes de Artes e Oficios, que formavam prin­
dpalmente "experts" na arte tipográfica, no dese­
nho, na escultura, como no Recife. Preocupação 
semelhante_ tinh;;1 a "Fênix ~r-;1.1':. no _Estado 
do Ceará. 
_ Já na quarta década deste século surgiram ins­
tituições patronais com o objetivo de formar mão­
de-obra especializada. Assim, o Serviço Social do 
Comércio e o Serviço Nacional da Indústria insti~ 
tuíram estabelecimentos de formação profissional 
de nível médio e, até 1960, não faltaram profissio­
nais de nível médio no País. 

Entretanto, o grande swto industrial que se ini~ 
ciou em meados da década de sessenta fez. escas­
sear a mão-de-obra, o que prejudica, principal­
mente, a míni, a pequena e a média indústrias, 

. sem número suficiente de _artesãos. 
Justamente para preencher essa lacuna, apre­

sentamos projeto de lei ao Senado, estatuindo 
que todo estabelecimento industrial de grande, 
médio ou pequeno porte, crie espaço para o trei~ 
namento de menores entre 14 e 18 anos, man­
tendo, em seus quadros, um aprendiz por grupo 
de dez operários, obrigadas as indústrias com 
mais de vinte aprendizes a contratar professores 
do Serviço Nacional da Indústria para acompa­
nharem o aprendizado profissional. 

Também as microempresas são autorizadas a 
oferecer aprendizado aos menores que nelas tra­
balham. 

Este é o cãminho para superar a falta de qualifi­
cação da mão~de~obra, que reduz as possibili~ 
dadeS"do nosso -deSenvolvimento industrial, quan­
do precisamos de um enorme esforço para incre­
mentar o desenvolvimento tecnológico do País. 

Também teremos e~o. aprovada essa pro­
posição, de retirar da ociosidade nas ruas os jo­
vens de quatorze a dezoito anos que, em compa­
nhia d~Jetérias, ingressam na criminalldade ou 
so-frem as- piores deformações do caráter,lriãj)tos 
para o trabalho. 

Lucrará o jovem, livre da marginalização; lucra­
rá a família, que terá nele um instrumento útil 
ao seu equilíbrio; lucrará, a sociedade, livre do 
aumento crescente do número de marginais; lu­
crará a indústria, com a abundância de mão-de­
obra eficiente; finalmente, lucrará o País, mobili­
zando para o trabalho quase um quarto da sua 
população. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui~ 
to beml) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
- Concedo a palavra ao nobre Senador João _Cal~ 
mon. 

~~~~ O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pro­
-mmcia o seguinte discurso.) ~ Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores: 

Se não hoUYer uma decisão_ política e moral 
no-sentido de fortalecer o sistema educacional 
brasileiro, o livre jogo das forças de mercado não 
-o fará soiínho. Se não houver essa decisão. o · 
simples desenvolvimento econômico não propi­
ciará à EducaÇ:f1o os recursos de que necessita 
para forjar um novo País. 

Essas lições não estão em um texto teórico, 
preparado por um educador no sentido esbito 
da palavra, mas em um surpreendente livro publi~ 
cada por um político de ampla visão. Por isso 
mesmo, toma-se ainda mais significativo. Afinal, 
o livro é Educação e Uberallsmo, de' autoria 
do Ministro Marco Maciel. 

Quando o Presidente Tancredo Neves compôs 
seu Ministério, obra· de engenho e arte polftica, 
muitos surpreenderam-se com a escolha de Mar-­
co Maciel para a Pasta da Educação. Aliás, tanto 
quanto se saiba, o próprio Senador Marco Maciel 
surpreendeu-se. Sua já longa vida pública. Longa, 
apesar de sua mocidade, credenciava-o, na verda­
de, para pleitear qualquer Ministério, mas não re­
gistrava uma tendência para ocupar a Pasta em 
que Tancredo desejava vê-lo. 

Marco Maciel soube, porém, marcar sua gestão 
à frente do Ministério da Educação com posturas 
liberais - de que a Educação tanto precisava 
--:-e com medi4as que revelar_am tiroclnio e com­
petência. A abertura de cargos a professores e 
educadores que antes se viam barrados por vetos 
politicos, a escolha de administradores por crité­
rios abertos, ouvindo-se a comunidade interes­
sada, a concessão de prioridades segundo essa 
mesma orientação, tudo isto contribuiu para que 
o Ministério se visse valorizado. 

l-'\ais do que isto, Marco Maciel soube usar seu 
talento e seu inegável peso político para dotar 
a_ Educa_çãq_daquilo que mais lhe faltava, em ter­
mos brasileiros: recursos fmanceiros. Recorde­
mo-nos daqueles tempos. A Educação já contava, 
então, por obra do Congresso Nacional, com a 
chamada Emenda Calmon. Determinara-se a alo­
cação, ao ensino, de um mínimo de 13 por cento 
da receita federal de impostos, bem como 25 
pOr cento das receitas estaâilê!ls e mUJ_licip~s ori­
ginárias de impostos, também como nível míni­
mo. Só que- o GOverno dà éj:loca descuinpria, 
descaradamente, essa exigência constitucional. 

O Ministério da Educação, enfraquecido politi­
camente, não tinha como fazer valer sua postura, 
inegavelmente favo~el à aplicação da emenda. 
AD assumir o cargo esse novo Ministro, viu-se, 
então, que os tempos eram outros. Marco Maciel 
não somente obteve o cumprimento da Emenda 
-aliás, promessa feita pelo próprio Tancredo 
Neves durante a campanha - como conseguiu 
torná-lo perene graças à aprovação de lei que 
regulamentou o novo texto constitucional. Esse 
mérito deve ser dividido, claro, com o Presidente 
Sarney, que encaminhou o projeto de lei e defen~ 
deu sua aprovação, além de garantir os recursos 
orçamentários já no primeiro ano em que contou 
com um orçamento preparado ~ se~ Governo, 
e com o Congresso Nacional, que mars uma vez 
mostrou sua sensibilidade para os problemas 
eclucacionais. A iniciativa, porém, coube, sem dú­
vida, ao entio Ministro da Educação. 
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É assim extremamente encorajador perceber, 
através da leitura de Educação e Uberallsmo, 
que o Senador Marco Maciel manteve e até apro-­
fundou seu interesse pela Educaçao, mesmo ten~ 
do sido -convocado para nova missão no seio do 
mesmo governo que tanto fez para instalar. No 
seu livro nota~se o entusiasmo pela soluçao das 
dificuldades com que a Educação se debate no 
País, bem como' lições profundas a respeito da 
necessidade de resolvê~Ias. 

Veja-se o conceito firmado pelo Ministro ao tra­
tar da Emenda Ca1mon. "Essa lei", afirma Marco 
Maciel, "permite resgatar perante a consciência 
histórica nacional os compromissos de universa­
lização do eosino, inscritos na Constituição Polí­
tica do Império de 1824, e prometidos em todos 
os documentos constitucionais brasileiros desde 
a nossa emancipação polftlca". Portanto, "é com 
a arma poderosa da cidadania consciente e ativa 
que a Nova República começa a preparar o adven­
to das grandes transformações sociais, políticas 
e econômicas do País, que estão marcando o 
Governo do Presidente José Sarney. A sodedade 
brasileira forja, desta maneira, os instrumentos 
de sua própda transformação". 

Essa colocação permite ao Ministro concluir 
que "esta é, sem dúvida, a mais duradoura, a 
mais profunda e, ao mesmo tempo, a mais pací­
fica das revoluções". E exatamente por pensar­
mos desta forma que, durante quase duas déca­
das, temos batalhado, dentro e fora do Congresso 
Nacional, peJa cdação de mecanismos que garan­
tam à educação os recursos que se fazem neces­
sários não apenas para fornecer a todos os brasi­
leiros o instrumental exigido para o exercício da 
cidadania consciente. mas também para em­
preender essa: verdadeira e pacífica revolução. 

Não é uma tarefa fácil. Marco Maciel' mostra 
ainda que a supressão dos gravíssimos desequi­
líbrios sociais existentes no Brasil passa obrigato­
riamente pela ação do Estado. O Governo deve 
assim tomá-la prioritária não apenas em palavras, 
mas principalmente em sua atividade quotidiana, 
em gestos concretos e palpáveis. Como diz o Mi­
nistro, ''nossos compromissos não se esgotam 
nas ambidosas metas quantitativas, agora factí­
veis, que constam virtualmente de todos os planos 
brasileiros de educação". 

Essa lição deve senrir-nos de base para uma 
profunda meditação, no momento em que parti­
mos efetivamente para a elaboração de uma 
Constituição para os brasileiros livres, de uma 
Constituição para o presente e também para o 
futuro. Precisamos garantir que essa revolução 
pacífica e profunda seJa realizada em sua ampli­
tude. Ao elaborar o novo texto constitucional, não 
podemos sujeitar-nos a interesses mesquinhos, 
a preocupações do dia-a-dia. Devemos, isto sim, 
pensar grande. Precisamos assegurar ao sistema 
educacional os recursos que lhe permitam instru­
mentar essa ampla renovação. E isso só será feito 
se mantivermos e até awnentarmos o nível mlni­
mo de recorsos para a Educação nacional. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

OSR-RUYBACEIAR (PMDB-BA Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
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Trago- ao conhecifnentO -dos ilustres colegas 
que apresentei na sexta-feira passada à Assem~ 
bléia Nacional Constituinte proposta de nonna 
à Constituição que cria o instituto de "mandado 
de injunção", com o mesmo rito processual do 
mandado de segurança e que tem como objetivo 
assegurar aasddadãos os direitos conferidos pela 
Constituição e que dependam de lei ou de provi~ 
dências do EstadG, no caso de omissão do Poder 
PúbUco. 

Realmente,_ não basta a mera enunciação de 
direitoS ria Carta Constitucional. De que adianta 
ao cidadão que a Lei Suprema do País declare, 
expressamente, o direito, por exemplo, à educa­
ção ou à saúde, se o Estado não é compelido 
a pôr em prática o mandamento constitucional? 

Frente a uma omissão constitucional por parte 
do Estado, restará ao cidadão o recurso do man­
dada de injunção para compelir o Poder Público 
ao cumprimento de seus direitos. 

Acreditamos que a instituição do "mandado 
de injunção" constituirá marco importante na his­
tória do Direito brasileiro. Sé nossa sUgestão vier 
a ser aprovada, os dispositivos constitucionais dei~ 
.xarão de ser mera enunciação, para, realmente, 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
do brasileiro. 

Para o conhecimento da Casa, reproduzimos 
a seguir a sugestão apresentada: 

"SQGESTÃO DE NORMA AO 
PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 

Inclua-se onde couber: 
Arl Os,direitos _conferidos por esta 

Constituição e que dependam de lei ou 
de providências do Estado serão assegu­
rados por "mandado de injunção", no caso 
de omissão do Poder Público. 

Parágrafo único. O "mandado de in­
junção" terá o mesmo rito proc.essual esta­
belecido para o "mandado de segurança". 

Era o -que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Concédo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. - -

O SR- JOSE'! IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronunda o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se, neste ano de 1987, o _cinqüen­
tenário da criação do }9 parque Nadonal brasi­
leiro, o Parque de Itatiaia, localizado no_ Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Parque Naciona1 de Itatiaia representa o mar­
co inicial da luta de cientistas e conservacionistas, 
iniciada em 1913, pela proteção da natureza e 
a manutenção de áreas silvestres em seu estado 
natural. 

O Brasil conta, hoje, com 28 parques Nacionais 
e 14 reservas biol6gicas, perfazendo, aproximada­
mente, 12 milhões de hectares. Não é muito para 
um País com 8.5 I 2.000 Krrt. _ 

A preservação do ecossistema, dada a veloci­
dade com que as ações predatórias vêm sendo 
nefastas para com a fauna e a a flora do País, 
representa a única esperança para as gerações 
futuras poderem conhecer uma pequena parcela 
do que constitui os nossos recursos naturais, no 
infcio da colonização do Brasil. 

Aproveito _esta oportunidade para pleitear ao 
Ministério da Agricultura, mais especificamente 
ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal- IBDF, a instalação de uma sede do Par­
que Nacional do Caparaó, em Santa Marta, Muni~ 
cípio de Alegre, no meu Estado do EspÚito Santo, 
que propiciará o desenvolvimento daquele reduto 
ecológico no território capixaba. 

Além da instalação da "Sede", é necessário o 
-asfaltamento da estrada que liga lbitirama à Santa 
Marta e a reabertura da estrada que liga Santa 
Marta à área do parque, perfazendo um total apro­
ximado de 14 Km, que é de_ grande interesse 
do Estado. 

Dentro deste espírito, ê preciso dar cumprimen­
to à lei que criou a estância hidro mineral da 
Fazenda do Bom Ver, completar 1:! urbanização 
da Cachoeira da Fumaça e olhar com mais res­
peito para as reservas biológicas de Córego do 
Veado, Sooretama, Comboios e Poço das Antas. 

Oeio que tratamento especíal de proteção ao 
meio ambiente deve ser dado às Lagoas de Jupa­
ranã e do Meio, em Unhares, e à Lagoa de Maimbá 
(Guarapari), para que se faça nessas áreas um 
turismo-repouso, sem destruir o ecossistema. 

Outro problema a ser enfrentado com afinco, 
e que necessita de uma completa e total coope­
ração das autoridades estaduais- e municipais, é 
o da destruição dos rnanguesais capixabas. Preci­
samos preservar os noss-os mangues para que 
as riquezas aUmentares do nosso litoral possam 
continuar existindo, tanto em qualidade como em 
quantidade, para que as nossas tradições cuJiná­
rias possam continuar e para que as nossas popu~ 
!ações ribeirinhas possam ganhar o seu sustento. 

Sr. Presidente, quero deixar registrado que a 
proteção do meio ambiente é uma preocupação 
que deve ser de toda a Nação, e que o Poder 
Público deve conscientizar e estimular a popu­
lação brasileira para a defesa do patrimônio natu­
ral do Pais. 

Outro assunto que gostaria de abordar, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadofes, é a dram(rtica sítuação 
dos consórcios de carros no Pais. O número de 
inadimplentes e desistentes cresce a cada dia, 
s~m qualquer vislumbre de esperança de solução 
do problema. 

Duas poderosas forças estrangulam os consor­
ciados. Os violEm tos e sucessivOs reajustes no pre­
ço dos automóveis e a obrigatoriedade do recolhi­
mento do empréstimo compulsório. 

Ora, quem recorre a consórcio não é banqueiro, 
empresário ou fazendeiro. É urna faixa significa­
tiva da população que, não podendo fazer frente 
aos encargos de uma compra à vista ou finan~ 
dada, encontrou nessa forma de poupança a úni­
ca maneira de adqujdr um carro. 

Em geral assalariada, seus vencimentos são 
modestos para atacar essa duas frentes. E. o sor­
teio do carro, antes um prêmio diuturnamente 
cobiçado, tornou-se um Pesadelo mensal a ame a~ 
çar o sono dos sonhadores que sonharam um 
dia dirigir s~u próprio carro. 

Diante desse quadro dramático, impõe-se en· 
contrar saídas;que viabilizem o setor, atendendo 
aos interesses.'do comércio, do comprador e do 
Governo. .'. 

Uma s_oluçãÕ. que me parece viável e facilmente 
exeqüível, é recorrer ao FGTS ou ao:Pfs/PASEP. 
Os consorciados dos grupos já em funcionamen­
to, impossibilitados de recolher o compulsório, 
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poderiam cumprir essa exigência com o saldo 
de suas contas-correntes nesses fundos. 

A devolução das quotas correspondentes ao 
empréstimos não oferecerá problemas: os valores 
seriam depositados nas mesmas contas. 

Assim, uma simples operação de transferência 
de conta soludonaria o problema, sem prejuízo 
para o comprador ou para o Govemo.-

Outra alternativa, a ser oferecida ao consor­
ciado como opção, caso não queira ou não possa 
recorrer ao FGTS, seria parcelar o pagamento 
do compulsório. Sem correção monetária. 

Ora, como está proibida a abertura de novos 
grupos, a adoção dessa medida não provocaria 
o deslocamento das vendas à vista para os con­
sórcios e- o que é importante -não descarac­
terizaria o Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Fmalmente, Srs. Senadores, impõe-se encon­
trar solução para aqueles que não podem dispor 
do FUndo de Garantia nem podem fazer frente 
ao parcelamento do compulsório. 

Para estes, por que não se criar urn sistema 
de poupança especial? Em vez de ter o valor de· 
sua carta de crédito corroído pela inflação, o (in) 
feliz depositará o dinheiro, que renderá juros e 
correção monetária, mas ficará indisponível pelo 
prazo de dois anos. 

Com isso, além do consorciado, lucrará dupla­
mente o Governo, aumentando a poupança e re­
duzindo o co_nsumo ~ duas metas arduamente 
perseguidas pela equipe que dirige os destinos 
econômicos do País. 

Sr. Presidente, Srs. Seruldores, as tibi soiuç:ôes 
apontadas- recurso do FGTS, parcelamento do 
compulsório e criação de poupança especial -
dependem de decisão do Governo para serem 
concretizadas. 

O Presidente Sarney e sua equipe vêm reafir~ -
mando insistentemente sua opÇão pelos menos 
privilegiados. É cheagada a hora de provar que 
não estão exercitando a retórica populista que 
já não convence nem comove. 

É hora de agir. Só a a ação provará a sinceri­
dade da opção da Nova República. 

Gostaria de_citar, também, Sr. Presidente, Sri' 
Senadores, que ali no CorreiQ BrazUiense de 
quarta~feira, }9 de abril de 1987, carta escrita por 
leitor desse prestigioso jornal que, se não for um 
conto próprio da data, exige um pronunciamento 
dos diretores da Caixa Econômica Federal e do 
Ministro Deni Scwartz, no sentido de esclarecer 
a opinião pública a respeito de tão grave notícia. 

O que diz a m~téria?Jnforma gue o Sr. Anéslo 
Abdalla, Presidente da Associação Brasileira de 
Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança 
(ABEOP), noticiou, no dia 27~3~87, que dentro 
de aproximadam~nte um mês e meio, portanto, 
45 dias, serão feitas mOdificações no Sistema Fi~ 
nanceiro da Habitação; cujo resultado será a extin~ 
ção do fundo de compensação das variações sala~ 
riais. Ora, ê este fundo que permite ·a liquidação 
dos resfduos do saldo devedor ao término dos 
contratos de financiamento aa casa própria.'Sen~ 
do a única maneira de o mutuário do Sistema 
Financeiro da Habitação tomar~se proprietário 

do imóvel adquirido, salvo quando liquida, anteci~ 
padamente, o financiamento recebido. O resíduo 
passará. a ser novamente financiado por um prazo 
não especificado, sendo refm_andado caso não 
ocorra a sua liquidação e assim sucessivamente. 
Esta modificação da regra do jogo contratual ê 
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um ato ilegítimo, por ser unilateral e fere os princl~ 
pios norteadores do meu partido, que Sempre 
defendeu o interesse social contra os interesses 
financeiros. 0-anúndo de tal rrtUdança no sistenla 
financeiro da. habitação frusta a todos aqueles 
que têm o soril1o da casa própria, a1ém de prestar 
um desserviço à Nação. Nesta época em que 
a classe média se vê a braços com a deterioração 
do poder aquisitivo da sua renda. em que os ban~ 
Cáfios fazem greve por melhores salários, em que 
os pequenos agricultores acampam em frente aos 
bancos. devido à alta das taxas de juros, em que 
os-contnbuintes reagem-aO ai.miento do imposto 
de renda - não é possível que o gàvemo -tome · 
uma medlda que traga, ainda, maior intranqüi­
lidade à sociedade brasileira. Creio, Sr. Presidente, 
que o mome!lto exige um esclarecimento por 
parte do ministro do Desenvolvimento Urbano e 
Melo Ambiente, Dr. Deni Schwartz, e do presidente 
da Caixa Econômica Federal- CEF Dr. Marcos 
Freire, a respeito _de tão grave noticia veicUldada 
pelo Presidente da ABEOP. 

Ainda outro assunto, Sr. Presidente, Srs. CoriSti­
tuintes, que temos acompanhado, com admirã~ 
çã-o e respeito, a atuação da mulher brasileira 
em todos os setores de atividade. 

Historicamente, pOr rorça de um longo pro­
cesso sócio-Cultural, a mulher dedicou~se às tare~ 
fas- do lar e à criação dos filhos, enquanto o ho-­
mem buscava o -sustento -d,a família e provfden­
dava a· suâ defeSa e ·seQ-Urariça. Esse constume 
consolidou-Se através dos séculos, passando a 
constituir verdadeiros cânones de comportamen~ 
19;~que .Pr~ca_mente determinaram a formaçãq 
educac:ionar áo homem e da mulher. 

E verd.ãde-que~-semp"fe houve mulheres inteli~ 
gentes, que souberam impOr-se e sobressair em 
sua comunidaqe_. Eram, porém, exceções, porque 
se-na uma temeridade inrrif:lgir as regras estabele~ 
cidas. Finalmerite, elas se deram conta de sua 
situação subalterna em relação ao homem e rea­
giram, passando a reivindicar os mesmos direitos 
e--participação no mercado de trabalho, em igual~ 
dade de condições, .• . 

No Brasil, entr~ as primeiras vozes que se levan. 
taram para pleitear o direito de voto, para cons­
cientizar as mulheres de seus direitos, podemos 
citar Berta Lutz. Teresa Carini, Natércia da Silveira, 
C8rlota Pereira de Qli.éirOz, -Roniy Medeiros da 
FonSeca, Orminda Bastos. Elas foram as pionei~ 
ras do movimento feminista no Brasil. 

Assim; tão logo se _eSb-oçaram as prime"iras 
transformações no cenário s6clo-político que per~ 
mitiram e requereram o conCurso da mulher, ela 
soube assumir, paulatinamente, novas funções, 
nao lhe oferecendo dificuldade qualquer tarefa 
antes exercida somente pelo homem. Demons­
trando inteligência, tirodnlo, força de vontade e 
competência, ela se faz presente e sobressai não 
apenas nos esporteS, no magistério, no comércio, 
na indústria e nas repartições públicas, mas tam­
bém nas artes, nas letras, nas ciências, na magis­
tratura e na pÓlítica. Na Inglaterra e naS Filipinas, 
hoje, a mulher encontra~se na chefia do governo. 

No Bfasil,- ã partir da Segunda Guerra Mundial, 
aumentou gradativamente a participação da po­
pulaçã.o feminina qo mercado de trabalho. Bus~ 
·cando as universidades, as mulheres tiveram 
oportunidade de destacar~se como profiSsionais 
COmpetentes e responsáveis nos diversos rmnos 
de conhecimento. 

AtuaJmente, as mulheres brasileiras estão cons­
ciêntes de seus dir~itos. Atual')t:es e organizadas, 
elas __ integram o ConSelh_o _ N_acional_ de Oire_itos 
da Mulher, qUe elaboroU; -c_orlt a asses_soriã -de­
ilustre juristaS do-s® femir)ino, a "c:_arta- da Mu~ 
lher", documento eSte eritregUe récenterhénte àoS 
Constituintes e divulgado, simultaneamente, em 
todo o País. Um~ das reivindicações· que coirtar'n 
com a nosSa simpatia -é à'criâçãO de um-siStéffià 
nacional de creches para atender criançàs até 6-
anos de idade. Também já conseguiram a in~a .. 
ção de Delegacias da Mulher em vários centros 
urbanos, coffi·o objetivo-de-deferider'as·que são 
vítimaS dE{ rii_áuS'tiãtos e~ íQjuSíiÇ"as de. toda e~_pé-
cie. ' 

Podemos lembrar, com satisfação, que partici­
pam dos trabaJhos desta Assembléia Nacional 
Constituinte 26 mulheres. A Marinha, a Aeronáu­
tica, a PolíciB. dvil e a Militãf já contãin, ·em seUs 
quadros, com a participação rer'ninína:. A mulher 
está presente na ACademia _6rasileira _ d~ Letras 
e atua com distinção nos setores culturaJs, políti~ 
cos e _técnico-científicos. Através do· trabalho e 
do estudo, de seu próprio _esforço, _ela conquistou 
novos espaços, adquiriu Sllél independência fman­
ceira, equiparou~se ao homem, fazendo jua aos 
mesmos direitos. Não se justifica mais qualquer 
discriminação entre o homem e _a mulher, no 
Iaf ou na soc:iedade. Isso porque o homem e a 
mulher não são adversários, mas, sim, seres que 
se _cOmpletam. Não tem sentido qualquer rivali~ 
dade ou competição' entre eles. As diferenças fi .. 
siológicas não justificam absolutamente_as desi~ 
gualdades_sociais e econômicas, remanescentes, 
ainda, em tantas tradições culturais. Essas dife­
renças podem, quando muito, determiriar as pre­
ferê_ncias de um e outro sexo paia certos esportes 
e me_Smo para a escolha da profissão. Evidente­
mente, certas práticas não _se coadunam com a 
compleição reminina, mais delicada que a do ho­
mem, como, por exemplo, as lutas de boxe ou 
capoeira, os jogos de rutebol e levantament_o de 
peso. A natureza da mulher moldou-a, principal­
n:t~nte. para a sua misSão mais nobre~ da qual 
ela não pode abdicar sem fnistar-se a si mesJTU1: 
a de esposa e mãe. 
Acredi~os que o homem e a mulher têm 

um objetivo comum, que_ imp_)tca uma grande 
responsabilidade - a construção de um mundo 
mais justo e nlais PrósPero - e devem buscá-lo 
soli~_ariam.ente, agindo (:om equilíbrio e bom sen-
so. . --

No momento, pois, em que estamos empe­
nhados na magna tarefa de elaborar um_ novo 
ordenamento jurfdicá para a Nação, temos um 
dever indeclinável: o de assegurar à mulher os 
mesmos direitos d6 homem, sem qualquer discri~ 
minação. 

Outro -àss:unto, Sr. Presidente, Srs. Constituin­
tes, diz respeito à transferência da sede fisCa1 da 
Companhia Vale do Rio Doce_ do Rio de Janeiro 
para Vitória, Capital do Espúito Santo, constitui 
uma- antiga e justa reivindicação da c:omyuidade 
capixaba. 

Estamos, pois, solidário com o Governador Max 
Mauro~ que tem diligenciado junto ao Presidente 
da Vale do Rio Doce, Sr. Raimundo Mascarenhas, 
nO sentido de se efetuar essa tr2msferência. Em 
apoio e reforço_ a esSa. reivindicação, o nosso Go­
vernador alinha dois ar_gumentos principais: pri­
meiro, que a empresa_ nâs"ceu em Vrtória, pam 
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explorar o minério de ferro proveniente de Minas 
Gerais, exportàdo através do Porto do Tubarão; 
segundo.. que se encontra no Estado o maior 
número de servidores da VaJe, considerando-se 
os funcionários das várias superintendências ali 
instaladas. 

Estes argumentOs são reh~vantes e justificam 
plenamente a medida proposta. No entanto, po­
demos acrescentar outras razões, que reforçam 
o questionamento do critério politico levado em 
conta, qu~do da escolha do Rio de Janeiro para 
sede fiscal da Vale. Parece-nos, aliás, que não 
houve critério algum, mas apenas uma dedsão 
política facciosa, que optou pelo estabelecimento 
da sede da Empresa naquele Estado, benefician­
do-o com os impostos devidos. O meu Estado 
foi simplesmente preterido, cabendo-lhe apenas 
o ônus do empreendimento, representado pelo 
p6 de minêrio de ferro expelido pelo Porto de 
Tubarão, que tem poluido nossas praias e bairros 
residenciais mais próximos. 

Por isso, os capixabas nunca se conformaram 
com essa preterição, e a matéria tem sido objeto 
de debate em Wrios seminários. No último deles, 
realizado recentemente pela Fundação Pedroso 
Horta, discutiu-se a necessidade de diversificar 
as atividades da Vale do Rio Doce, ante a previsão 
de que se esgotZirão as reservas de minério de 
ferro de Minas Gerais dentro de poucas décadas. 
Evidenciou-se, então, a importância do complexo 
operacional da Vale do meu Estado, assim como 
o cabedal de conhecimento técnico acumu1ado 
pela empresa durante mais de duas décadas de 
atividade, mediante absorção de Know-bow es­
trangeiro. Esses investimentos e conhecimentos 
técnicOs são essenciais para a sobrevivência do 
sistema Sul da Vale do Rio Ooce futuramente, 
ante a hipótese aventada. E uma das aJtemativas 
propostas para a diversificação das atividades da 
Vale fof a construção de um corredor de exporta­
ção, como Imperativo de sua sobrevivência 

No calor daqueles debates, o Sr. Albuino Cunha 
Azeredo, Membro do Conselho de Administração 
da Companhia Vale do Rio Doce, propôs a transfe­
Wicia da sede fiscal da Empresa para o Espfrito 
Santo, pioposta essa que mereceu a melhor aca.. 
Ihida. do Governador Max Mauro. De fato, este 
deve ser o primeiro passo. não apenas para se 
fazer justiça ao meu Estado, mas também para 
planejar o futuro da Empresa e a diVersificação 
de suas atividades. 

Dirigimos, pois, um veemente apelo ao Sr. Rai­
mundo Mascarenhas, Presidente da Vale do Rio 
Doce, para que, levando em conta as nossas pon­
der.1ções. acate a reivindicação do Governador 
Max Mauro e dos capixabas em geral, determi­
nando a transferência da sede fiscal da Empresa 
do Rio de Janeiro para Vitória, Capital do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; trago hoje tam­
bém a esta Casa assunto de singular importância 
para o desenvolvimento socio-econêmico de meu 
Estado. Refiro--me ao processo "de e~ualização 
da ESCELSA- Espfrito Santo Centrais Elétricas 
S. A, responsável pela produção e distribuição 
de energia elétrica no tenit6rio capixaba e que 
atualmente não passa de uma simples subsidiária 
da ELETROBRÃS, em qualquer compromisso 
com a autonomia energética do Espírito Santo 
- wna possibilidade sabidamente factíve~ por-
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que lastreada na potencia1idade do sistema tlldro­
gráfico regionaL 

Procuro evidenciar nestas palavras um ponto 
de unanimidade nas preocupações que sempre 
envolveram os anseios de desenvolvimento sacio­
econômico_ da comunidade capixada em geral 
e, partiCWarinente, dos segmentos produtivos e 
político-administrativos do Espúito Santo. 

A questão em apreço se sustenta basicamente 
na observação de dois fatores básicos; 

1) O EsPúito Santo -tem hoje uma demanda 
de energia elétrica da ordem de 600 megawatfs, 
dos quais apenas produz· 150 megawatts nas usi­
nas de Suíça e de Mascarenhas. Demonstra-se 
aqui que o Estado atualmente importa 3/4 (três 
quartos) da energia elétrica que consome, com 
dinheiro que regularmente deixe de mobilizar re­
cursos dentro de suas próprias fronteiras para 
engordar o faturamento da Hidrelétrica de Fumas, 
outra subsidiária da ELElROBRÁS. 

2) Em contrapartida, tem o Espfrito Santo -
já técnica e ,economicamente dimenionado em 
estudo- um potencíaJ capaz de gerar 680 mega­
watts, o suficiente, portanto, para livrar-se da san­
gria financeira referente aos 450 megawatts que 
mensaJmente paga a Fumas, o que o toma, de­
pendente e submisso às diretrizes da fornecedora, 
que, por motivos óbvios, não deseja perder a clien­
te e que, por ser consideravelmente mais influente 
junto à "holding", sequer manifesta o mínimo iri­
teresse em que a ESCELSA tenha a sua adminis­
tração estadualizada. 

Apesar de ser, de longe, o mais pobre Estado 
da Região Sudeste -onde o virtual peso politico 
e econômico conjunto de Minas Gerais, do Rio 
de Janeiro e de São Paulo o empurra para sua 
já conhecida posição de "Nordeste sem Sudene" 
- o EspirftÕ Santo vem conseguindo sobreviver 
e, de certo modo, manter modestos fndices de 
industrialização. Isto graças a um pem121nente e 
inexcedível esforço de seus dirigentes e de seu 
povo, no aproveitamento dos privilégios de vanta· 
josa situação geoeconômica na costa brasileira, 
fator que o coloca como entreposto naturaJ para 
as trocas cOmerciais entre grandes áreas da hin­
teriândia brasileira com o mercados do Exterior. 

Para não omitir a verdade, Sr. Presidente, ouso 
afirmar que, não fora a excepcionaJidade de sua 
vocação geoeconômica, dificilmente a adminis­
tração dos negóclos nacionais teria ali implemen· 
tado alg1.ms inVestimentos industriais de vulto, tais 
como a CST- Cia~ Siderúrgica de Tubarão, o 
complexo da Aracruz Celusose SA e o ainda in­
completo complexo portuário Vit6rfaJTUba­
rão/Praia Mole/(Jbu, onde desponta como carro­
chefe o Porto de minérios de Tubarão, maior de 
gênero no Mundo, materializado pelo gênio eco­
nômico do Engenheiro Eliezer Batista da Süva, 
ex-Presidente e atual Diretor da Área Internacional 
da CVRD - Cia Vale do Rio Doce. 

Isto posto, Srs. Senadores, não é de estranhar­
se esteja eu aqui, nesta tribuna, empenhado no 
apressamento_ do processo de estadualfzação da 
ESCELSA e, conseqüentemente, pelo reconhe­
cimento do direito de a comunidade capixaba 
gerenciar a dinamização de seus próprios recur­
sos hidroenergéticos. De nossas sete maiores ba­
cias hidrográficas, que até desaguarem no Ocea­
no Atlântico se subdividem em dezenas de micro­
bacias, temos possibilidade de não só nos tomar­
mos auto-suficientes na produção de energia, ga-

rantindo o crescimento da industrialização regio­
nal até o início--dO próXimo século, mas também 
a de conferir proveito interno para os recursos 
que temos intensiva e injustamente _exportado 
com a compra de· energia nestes últimos vinte 
anos. 

Dispenso-me até mesmo de falar de nossas 
reservas subterrâneas e submarinas de petróleo 
e de gás natural, ainda incipientemente explo­
radas, e da produção a1cooleira e de florestas 
energéticas igualmente existentes no território ca­
pixaba, evitando, deste modo, êVadir-me do pro­
pósito inicial. 

Devo acrescentar, por outro lado, que as suces-­
sivas administrações da ESCELSA.Jamais mani­
festaram, sequer infonnaJmente, qualquer inten~ 
ção de estancar a sangria econômico-fmanceira 
que representa a importáção de energia hidrelé~ 
tlca pelo Espírito Santo. Em nenhum momento 
a Empresa regional tentou aumentar seus investi­
mentos na área de produção de energia, procu­
rando, ao contrário, manter a cêmoda condição 
de compradora e distribuidora da energia produ­
zida por Fumas, mesmo consciente de _que exis­
tem no BNDES -Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econêmico e Soda!, linhas de crédito 
destinadas à construção de pequenas usinas hi­
drelétfcas. Hoje, por exemplo, há naquela Institui­
ção, para esta exclusiva finalidade, recursos .da 
ordem de QS$ 20 milhões, para aplicações so­
mente neste exercido de 1987. 

Em tempo bem recente, o Governo do Estado, 
as dasses empresariais e a própria opinião pública 
capixabas vinham reclamando uma mudança de 
comportamento _da ESCELSA em relação ao pro­
blema, já que ela não atendia aos anseios do 
desenvolvimento regional. Já na segunda metade 
do Governo Gerson Camata, houve, inclusive, sé­
rios desentendimentos entre a administração es­
tadual, de um lado, e a '"holding'" ELElROBRÁS 
e a ESCEl..SA, de outro, tendo como motivo prin­
cipalmente as necessidades de expressão do pro­
grama de eletrificação rural, episódio afinal supe­
rado pelo então Governador com significativo 
avanço da economia rural do Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora, de a·cordo 
com tiúormaçóes oficiais amplamente divulga­
das, o Governo Max Mauro, empossado no óltimo 
dia 15, dá prosseguimento à mesma Juta, já objeti­
vcmdo a total estadualização administrativa da ES­
CELSA 

Pelo que sei, o atual Governador já_ pleiteou 
essa transferência oficialmente ao Presidente da 
ELETROBRÁS, Engenheiro Mário Pena Bherlng, 
que recebeu o pleito em clima de boa vontade 
e cujos assessores já se debruçam sobre estudos 
t€cnicos Capazes de viabilizar a medida - esta 
previamente rei vindicada ao Presidente José Sar­
ney. O Presjdente manifestou de imecliato estra­
nheza, per-desconhecer o fato de ainda existirem 
no País empresas-estaduais subsidiárias (de se­
gunda classe} da ELETROBRÁS, caso exclusivo 
da ESCELSA, no Espírito Santo, e da Ligh~ no 
Rio de Janeiro. Há dias, porém, a situação da 
ESCELSA tomou-se 'Única, pois o Ministro Aure­
liano Chaves, das Minas e Energia, atend.endo 

. solicitação do Governador Moreira Franco, auto­
rizou seja a Ught administrativamente incorpo­
rada ao Governo do Estado do Rio. 

Depois do exposto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, embora insatisfeito com a exagerada de-
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mora com que vinha sendo tratado o pleito espíri­
to-santense, trago'-lhes, enfim, a boa nova de que 
não tarda a conclusão do processo de estaduali­
zaçaão de Empresa capixaba de produção de 
energia elêtlca. Fato, aliás, que saudamos como 
mais uma conquista do PMDB, na realização das 
mudanças que o Partido imprime na trajetória 
de suas realizações em favor do povo brasileiro. 

sélihores, 
Gostaria de ressaltar, também, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores que se anunciam, comjustificado 
otimismo; -os êxitos das negociações entre a SI­
DERBRÁS e seus associados internacionais -
a Kawasaki Stell (Japão) e a Finsider (Itália) -
para o breVe inicio das obras de construção do 
segundo estágio da CST - aa. Siderúrgica de 
Tubarão, cujas operações deverão ser iniciadas 
no- periodo 1990/91, duplicando a produção de 
aço da Empresa de 3 para 6 milhões de toneladas 
anuais, inclusive com uma unidade de L TC (lami~ 
nação de tiras a quente}. 

Trata·se de mecUda sem dúvida auspiciosa, 
posto em evidência o fato de que a partir de então 
absorverá wn contingente de m~-d~obra de 30 
mO trabalhadores e ampliará consideravelmente 
o pptenciaJ siderúrgico e industrial capixabas. 

Ê perspectiva saudável, que acolhemos com 
simpatia, dado o caráter desenvolvimentista de 
que se reveste- mas que em seu bojo nos relem~ 
bra experiências anteriores com a implantação 
da primeira parte do projeto da própria CST, que 
entre outros efeitos provocou, com a absorção 
de mão-de-obra não quaJificada (via empreitei· 
ras), uma migração jamais vista na região Leste 
do País, fenômeno responsável pela favelização 
de toda a área periférica da microrregião da Orem­
de Vitória- migração aquela que não teve retor­
no às origens e que ainda hoje provoca insupor­
táveis pressões sociais para os setores governa­
mentais da região. 

Sobre estas duas faces da moeda pronuncia­
ram-se há dias, publicamente, o Diretor-Presiden­
te da CST, Engenheiro Arthur Carlos Gerhardt 
Santos, anunciando com satisfação o êxito alcan­
çado nas ações empresariais da CST, e logo de­
pois a atual Secretária de Estado da Ação Social, 
a ex-Deputada FederaJ Myrthes Bevilac:qua, está 
já manifestando preocupações com os efeitos so­
ciais e ambientais do evento, lembrando o pro­
cesso da fase pioneira e sugerindo medidas de 
ação coordena,da entre .a CST e o GoVemd do 
Estado, a ftm de controlar a migração e os _cho­
ques de poluição sobre_ o meio ambiente. 

Sr. Presidente. _Srs. Seriãdor~; ao fazer este 
registro, quero lembrar_-ªÍnda que os investimen­
tos que o Governo Federal fará na implantação 
do segundo estágio 4_a CST ~xigirão ainda, tal 
e qual aconteceu à ~poca da implantação do pro­
jeto CST, sen!?íveis nielhorias no aparelhamento 
urbano local. Basta dizer que muitas e C!)nside­
rávels obras se fizeram necessárias no sistema 
viário da Grande Vitória, sendo uma delas a da 
chamada Terceira Ponte, ainda incompleta e que 
deveria ser inaugurada em 8 de março último 
pelo Presidente José Sarney, mas que ainda não 
foi concluída por falta de aporte financeiro do 
BNDES (falta-lhe apenas o vão central, sob res­
ponsabilidade da USIMEC, e, no entanto, _a obra 
está por ser concluída não se sabe quando}. 

Exigências dess_e porte, Sr. Presidente, não po­
dem ser crecUtadas a uma administração sem 

• 
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grandes rec::ursos, com o _é a do Estado do Espírito 
Santo, que não arrecada um só ceitil da produção, 
nern da venda de produtos siderúrgicos, mas fica 
com o compromisso de realizar e de manter as 
obl;as de infra-estrutura indispensáveis ao seu ple­
no funcionamento. 

Que seja processado o segundo estágio da 
CST. Mas também não nos falte. a administração 
federal com o financiamento das obras e serviços 
a ele necess_ârios. (MLJito bem!) 

outro tema de meu -discurso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores reladona~se ao recente cresci~ 
menta econômico observado no Espírito Santo, 
que se deveU, em grande parte, aos investimentos 
maciços realizados pelo Governo Federal, seja 
atravéS de associações com capital estrangeiro 
(CST, Aracruz Celulose}, ou de form;;~ direta (Ferro 
e Aço âEfVitória, Capuaba, Porto de Tubarão, etc.), 
ou por empresas á ele liQadas, como é o caso 
da CVRD (ITABRASCO, HISPANOBRÁS, etc.). 
-Como Senador capixaba e, por isso mesmo, 
preocupado com o desenvblvimento do meu Es­
tado, creio que é chegada a hora de o Governo 
Esta_dual estabelecer Uma polftlca industrial desti­
nada a apoiar, orientar e incentivar os investimen­
tos necessárias à manutenção do incremento do 
produto obseNado até ~ntão._ . 

O ESpírito Santo possui notáveis condições pa­
ra atrair novós empreendimentos, bem como para 
expandir, integrar e diversificar seu parque indus~ 
trial. Para isso apresenta boa infra-estrutura por­

.tuária, excelente sístE~_ma Viário, situa-se -próximo 
dos grandes mercados nacionais (RJ, SP, MG, 
BA), dispõe de recursos humanos de boa capaci~ 
tação téc:nico-profissfonal_e conta, afnda, com wn 
sistema de incentivos fisc::ais semelhante ao da 
SUDENE e SUDAM, e com um eanco de Desen­
volvlmE:nto dos mais ativos dO País. 

Entretanto, o Estado não vem aproveitando 
adequadamente tais condições, o que dificulta 
a expansão do seu parque industrial. 

Paralelamente, estamos com condições seme­
lhantes, o_u até menos favq(áveis, vêm e:werimen­
tanto um grande surto industrial devido à execu­
çãO cde uma política cUnâmica e consistente. 

A_nossa ver, a maneira de romper com essa 
situação é criar Uma entidade que seja reSpon­
sável por uma política industrial rt!:novadora. 

EsSe órgão poderia ser baseado na experiência 
do INDl-lnstituto de Desenvolvimento Industrial, 
considerado como.modelo por agências interna~ 
danais como o BIRD - Banco Mundial, o BID 
- Banco Interarnericano de Desenvolvimento, e 
a UNIDO .....:. United Nations Industrial D_evelop­
ment Organization. 

Esse Instituto teria como objetivo e_stu_dar as 
possibilidades industriais de investimentos, prepa­
rar perfis de projetos, e agenciar; no País e no 
exterior, os empresários interessados em investir 
no nosso Estado. 

Oelo Sr. Presidente, que este é o_ caminho que 
o Espírito Santo deve seguir. - -

Neste sentido, encaminharei proposta ao Go­
vernador Max Mauro. 

C_Ontinuaildo, Sr. Presidente, volto à tribuna 
desta Casa para falar dos graves problemas am­
bientais de que padece o Estado do Espírito San­
to. 

A gravidade da situação pode ser melhor sen· 
tida na região da Grande Vitória, onde o <:Qroplexo 

de Tubarão está instalado. Mas a_mesma sj_W~ção 
pode ser encontrada em outras áreas. -

A proteção. do meio ambiente dev~ _af?_rª!lger 
a preservação da natureza em tqdqs Qâ se_us ~!e­
mentes essenciais à vida humana e _à manutenção 
do equilíbrio ecológico. 

As_sim, os mangues, a fl9ra, a fauna, os lpanan­
ciais1 o patrimônio histórico, artístfcO, 'Cuiturài e 

oa_rqueológico, as praias e as cidades devem. ser 
pi-otegidos para que_ a vida possa flui_r de _fonna 
maissÇl_L!dávcl.efeUZ_._ --~ . ~: ~- . , __ _ 

. -~- CympreLportanto,_estudar a Criação de_ .um ór­
gão de proteção ao meio am!::üeote qUe_tanfo Pode 
_ser_urn~ Fundação, uma Secretaria, uma Cói:nis­
são ou um ConseJho, desde qUe ofereça à ~soci_e~ 
dade os serviços necessários à Preservação âa 
nat~----·--· ,. _ -··-·. ___ _ 

Tal entidade situaria o EsPtrlto Santo no seio 
dos estados brasileifoS_ q~ejá adotaram a "Dec;!a~ 
ração do_.MeJo Ambiente" proferida __ e aprovada 

- na Conferênc~ dàs Nações Unidas, realiútda em 
Estoc::ol'llo, Suécia, no período de 5 a 16 de junho 
de 197;!. . ~ ~ cc-

o nosso pequeno e querido EsÍadO Já possuiu 
uma Fuitdação do Meio Ambiente_ (FgEMA) que, 
infelizmente, veio, depois, a ser extinta. Cabe-nos, 
agora, resgatar esta dívida para com o povo c:api­
xaba, mediante a criação de urna_ enti~de que 
estabeleça e execute uma política ambie_ntal que 
dignifique a nossa terra. 
_,~-Desejo -~izer ainda, Sr. Presidente, Srs. S~do­

. res, que, além de inteiramente envolvido, em to­
do_s os senti<toS, pela crise sQc;iÕ _ eçonômu:a que 
deixa em estado de perplexidade toda a Nação 
nos dias atuais, a população do Estado do Espírito 
Sa,nto sujeita~se ainda_ às in,certezas decorrentes 
das sérias dificu1dades por que passa'o mercado 
cafeeiro internacional. 

Dispenso-me de te.c_er maiores _CQnsiderações 
sobre o_ quadro de c[[cunst.ândas que afetam a 
vida nacfonal, mais do que -conhecidas, porque 
vivenciadas por V. E'J<I's e to®s as c:ornuniçlades 
aqui representadas, para ftxar-me no verdadeiro 
eStado de carência em que se encontram os E:st.a~ 
do_s e Mtmic:ípios produtores de caf~ _de todo o 
País, desde quando, em fins do ano passad.o,_os 
preços desse produto caíram verticafmen~ no 
mercado exte_mo~ fac;;e a UllJa retraç_âa de deman­
da jamais observada, sem qualquer alteração até 
agora prevista. 

Ora, sendo o café um dos principais produtos 
·da pauta de exportações brasileiras, além de ca­
racterizar-se como principal elemento -gerador da 
receita dQJCM das regiões produtoras, a ~ssação 
dos negócios no mercado de café representa não 
apenas uma queda na receita,_ das exportações 
do País em ceo::a_de 2 milhões de! dólares, mas 
também uma recessão econômiCa sinQulãrmente 
dolorosa para as áreas produtoras e de _çomer­
cialização .. _ . 
- No caso típico do_ Espírito Santo, bem seme-

- lhante ao _de. outras regiões do País, ainda há este-
- ques de café não. negociado equivalentes __ à meta-

de da safra produzida no ano passado, estimada 
em cerca de 30 mühões _de_ sa,.cas,. significando 
isto uma perda de __ mc_eita de quase 5_Q por cento 
do _orçamento_ previsto para o último exercido, 
ao. que se podem acresc_entar as incertezas que 
ainda predominam na comercialização interna­
cional do produto~ c:uja safra do Pais, para o cor-
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rente ano, estima-se em aproximadamente 32 mi­
lhões de sacas. 

Sr. Presidente, em sendo assim, os Estados 
produtores de café e suas municipalidades estão 
vivendo momentos de graves preocupações, já 
antevendo consideráveis perdas quanta à com­
plementação orçamentária do ano passado e 
quanto à execução das respectivas receitas para 
o corrente exercido. 

Daí o fato de o atual Governador do Espírito 
Santo, Max Má:uro, ter convocado na última sema­
na uma reunião com todos os prefeitos-capixabas, 
a fim de exp-or-lhes essa indesejável realidade, 
pedindo a cada um deles um rol de obras públiCas 
prioritárias já iniciadas pelo Governo do Estado 
nos respectivos municípfos e regiões, com o obje­
tivo claro de somente dar continuidade àquelas 
de nítida predominância em seus efeitos sociais. 

Isto posto e·em face de ser atualmente o Espí­
rito Santo, prOporcionalmente à extensão territo­
rial, o maior Estado produtor de café do Brasil, 
quero deixar aqui subscritas as preocupações de 
toda a comunidade capixaba em face desse es-­
pectro desanimador -ao mesmo tempo em que 
peço ao Governo do Presidente José Sarney de-­
termine ao Ministério da Indústria e do Comércio; 
ao lBC e/ou outros órgãos direta ou indiretamente 
interessados na questão, uma séria e objetiva to­
mada de providências capazes de tirar a cafei­
cultura nadonru. e particuJarmente a do Estado 
do Espírito Santo, de tantas e tamanhas dificul­
dades. Agora !T!~!'t~O, o Di~tc:-G:!tai da FAO, 
em vista ao Brasil, dirigiu convite ao Presidente 
da República para pronunciar o discurso de aber­
tura do "Dia Mundial da Alimentação", no dia 
16 de outubro próximo, em Roma. A razão invo­
cada para este convite, foi o empenho em levar 
a justiça social ao campo. 

O nome do Brasil está indissoluvelmente ligado 
à história da FAO. Foi um brasileiro que por pri­
meiro presidiu este Organismo, exercendo o car­
go por dois periodos consecutivos de três anos: 
Josué de castro. ESte ilustre médico pernambu­
cano, que chegou a ser Deputado FEideral por 
seu Estado, é o autor de "Geografia da Fome" 
e "Geopolítica da Fome". O primeiro dOO dois 
livros trata do problema da fome no Brasil ·e o 
segundo trata do problema em âmbito mundiaL 

A obra deJosué de Castro causou i.lm -profundo 
impacto no Mundo todo. Antes dele o problema 
da fome era ignorado pela literatura mundial. Sua 
obra foi traduzida em pOUqi.lís:SimO tempo em 
todos os principais idiomas do Mundo. O autor 
foi distinguido com diversas condecorações tanto 
no Brasil como no estrangeiro. VIVendo no exmo 
depois de 1964, foi convidado a lecionar na Sor­
bonne até sua morte. 

Em sua obra, Josué de Castro defende a tese 
de que a fome no Mundo é devida mais a fatores 
políticos e sociais do que tecnológicos. Pelo pro­
gresso técnico, hoje à disposiç!o da Humanidade, 
seria· possível alimentar um contingente muitas 
vezes maior que o da atual população do Mundo, 
explorando apenas as terras hoje ocupadas e os 
recursos dos mares. [nfcllzmente, mais de um 
bilhão de dólares, portanto o equivalente a dez 
vezes a dívida externa brasileira, são desperdiça­
dos anualmente na corrida armamentista. 

O Diretor-Gerai da FAO-aSSlnou, no Brasil, di~ 
versOs projetos de ajuda técnica, no Valor di 50 
milhões de dólares. Tal fato é da mms alta signifi-
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cação para o BfaSll. bs rec~rsos canalizados para 
o~perfeiçoamento das técnicas de ptOdução agrí­
cola através da E.MBRAPA oU de O' •• tros Institutos 
d_e Pesquisa e sua divulgação através da EMA TER, 
contribuem para alterar rapidamente o perfil agrí­
cola do País. A presente safra, prevista para 63 
milhões de toneladas de grãos, já se beneficiou 
cpm os_ resultados_ alcançados por estas pesquí­
sas. Melhores sementes, melhor preparo do solo, 
nielhores téciticas de colheitas, melhores méto­
dos no combate às pragas e doenças são funda­
mentais para o aumento da produção. 

Por sua vez, mais produção significa menos 
fome, menos inflação, mais saúde e mrus expor­
tação. _ __ 

O Diretor-Geral da FAO também colocou à dis­
posição do Governo brasileiro técnicos de alto 
nível no_ setor da reforma agrária. O Brasa não 
pode recusa_rtão valioso oferecimento, pois a FAO 
acumulou uma imensa experiência neste setor, 
acompanhando a ~forma agrária nos maJs varia­
dos Patses do Mundo. Esta contribuição poderá 
abreviar sen~iveJrnente o tempo e diminuir, em 
mtúto, os custos de nossa reforma agrária, cada 
dia mais insistentemente exigida pela opinião pú­
bJica brasileira. Esta reivindicação nacional pre­
cisa ser urgentemente atendida pelo Governo, 
pois é condição essencial para o desenvolvimento 
brasileiro e a tranqüilidade social do nosso povo. 
(MuitO bem!l 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
0"\Utimo assunto que trago à tribuna, Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores, é com relação ao esforço 
do Governo brasileiro em levar avante uma refor­
ma agrária justa e cor~osa, que começa a reper­
cutir no exterior. · 

o~~SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Mt1~ 
gaJhães. 
-OSR.JOTAHYMAGAIJIÃES(PMDB-BA 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Procurarei ser breve neste pronunciamento, 
que objetiva, apenas, apresentar as razões pelas 
quais estou procur'àhdo obter a adesão de meus 
ilustres pares para a minha iniciativa de _o Senado 
aprovar uma Resolução, criando uma Comissão 
de Inquérito destinada a apurar .as dramáticas 
conseqüências econômicas e sociais, em parti­
cular para a Região Nordeste, do racionamento 
dé ~nerQia elétrica, decretado pelo Ministro das 
Minas e Energia 

Tenho· em ffiãos um dossiê completo que de­
monstra a preocupação das autoridades governa­
mentais e diri9entes de empresas privadas, espe­
cialmente da Federação das Indústrias do Estado 
da Bahia, não só com as graves conseqüências 
do racionamento imposto a partir de 1 ~>de março 
último, mas, sobretudo, revela as inúmeras tenta­
tivas feitas, junto às autoridades federais, para se 
evitar o racionamento, com a adoção de soluções 
provisórias, porém alternativas. 

Os referidos docwnentos comprovam, indu~ 
s.ive, que o própriO Ministro das Minas e Energia 
teria sido sensível aos apelos, no curso do mês 
de fevereiro passado, no sentido de prorrogãr por 
30 dias a decretação do racionamento, periodo 
em que seria testada uma proposta altematiw· 
de economia voluntária dos consumidores e r' 
simples racionamento "' ,..- .... qia pl"" 

A receptividade do Ministro a esses apelos teria 
sido tão convincente, que. por telex, inúmeros 
agradecimentos por sUa compreensão e sensibi­
lidade lhe foram encaminhados e tomados pú­
blicos. 

Entretanto, a medida foi, surpreendente e dura­
mente adotada, no mínlmo como uma descor­
tesia às autoridades da regiâo que acreditaram 
no compromisso da prorrOQação. -

A situação, hoje, começa a preocupar de taJ 
sorte que, dentro de pouquíssimo tempo, a redu~ 
Ção progressiva da atividade econômica regional _ 
e o desemprego em massa resultarão num qua~ 
dro insustentável. 

Sem dúvida, o racionamento cabe, a todos nós 
nordestinos, como uma·puniçãO. 

Por outro lado, Sr. Presidente e, Srs. Senadores, 
estou convicto de que a poJl"tica do setor elétrico 
já está, de há muito. merecendo wna completa 
revisão, que nos· asSegure a retomada do cresci­
mento do setor e permita os investimentos neces­
sários à c:onstrúção de novas usirias hl~létricas, 
recuperação, mãrilrtenção e expansão das redes 
de distribuição de energia, de modo a garantir, 
de uma vez por todas, esse insumo básico do 
desenvolvimento nacionaL 

É iilacreditável, Sr. Presidente, como pudemos 
chegaf a esse ponto. Não se atribua à adversidade 
de fatores ..vd natureza, como- se vem fazendo, 
a culpa pela situação a que chegamos. Dizer-se, 
sfmplesmente, que a ·queda, nos últimos tempos, 
do níveJ de nossos mananciais hídricos é a reS-­
ponsável p.'elo decréscimo da produção de ener­
gia é, isto siro, l.lma forma irresponsável de tentar 
explicar o prc..~Jema. 

Na realidad~~. há todo um conjunto de fato; 
na condução . ia politica do setor eJébico, que, 
muito além da adversidade da natureza, deter­
mina, como causifprincipal, a sitúação que esta­
mos Vivendo: -· -- -

Pot exemplo, as empresas concessionárias de 
energia elétrica, no âmbito estadual, encontram­
~~ ell' .:rescente processo de endMdamento e 
de ,.;ase illSL · -~ncia, mercê, unicamente dest 
desastrosa política. 

Para se ter uma idéia do que acabo de afirm' 
veja-s,_ o seguinte: a Lei 1)9_5.655, de 20-5-71. 
no-seu art. 1 ~.determina que a remuneração legal 
das empresas conC:esSiõnárias de energia elétrica, 
a título de retomo do investimento e de manu­
tenção do equilíbrio econômico-financeiro das 
empresas, será de 10% a 12% aOA'"1r:t. Entretanto, 
desde I 978, a remuneração ree concessio-
nárias se vem ·'1do a um nív- inferior ao 
estabelecido em lei. 

Assim, temos os seguintes dal 
1978 ... 7,62% 
1979 ... 7,17% 
1980 ·-· 6,47% 
1981 -· 7,93% 
1982 ... 6.49% 
1983 ... 4,61% 
1984 -·· 5,96% 
1985 ... 5,77% 
1986 .. .4,02% 
A média, portanto, da remuneração real em 

relação à legal, no período considerado, é da or­
dem de 60%, o que explica, em grande parte, 
o processo de endiVidamento acumulado dessas 
empresas e sua total incapacidade de novos inves-
timentos. -- · 
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A remuneração a que me refiro dar-se-ia, logiR 
camente, por meio de tarifas, cujo valor refletis~e 
as necesslda_d~ reais do setor. Po~m. a política 
tarifária,_ desde anos, afastou-se dessa realidade, 
fazendo com que a tarifa, ou preço público, auto ri· 
zada para o setor elétrico, passasse a se caracte­
rizar como wn verdadeiro preço quase pofítfco, 
ou administrado. 

E.Ss_a orientação que se vem imprimindo no 
curso dos anos é tanto mais absurda_ e incom· 
preensfvel quando se constata que a energia elêtri· 
ca, em termos de custo, ê. para os consumidores 
em geral, parcela desprezível no conjunto de suas 
despesas, sejam operacionais ou de qualquer ou­
tra natureza. 

Acresce uma ;;tgravante em tudo isso. É que, 
dentre as obrigações legais das concessionárias 
há o recolhimento compulsório de quotas men­
saiS, deduzidas, na prátíça, de sua remuneraça:o, 
a titulo de Reserva Global de .Reversão - ROR, 
destinada a formar um rUridO para resSafcímento 
ou indenização no caso de o patrimônio_ da con­
cessionária reverter ao poder concedente. Ocorre 
que, na situa~ão deficitária em que se encontram 
e ante a_ inexistência, sequer de perspectiva, de 
reversões, a RGR torna-&e perversa e promove 
wna verdadeira sangria nas empresas. 

Não me vou _alongar, Sr. Presidente, até peJo 
fato de tudo isso ser Uin temabastãnie cOmplexo 
para um simples pronundan1ento. 

É preciso, sim, apurar, com urgência, os fatos 
em sua ampla complexidade e, se for_ o caso, 
as responsabilidades das que conduzem a política 
do setor. 

Por tudo isso e, ademais, considerando que, 
na conjuntura econômlco-sodi:d do Paí_S, a RegiãO 
Nordeste, em particular, está passando por séria 
crise, com notória t~ndência de agravamento, em 
decorrência do racionamento de energia elétrica, 
previsto no Decreto n? 93.901, de 9-1-87,_ e deter­
minado na Portaria n9 94, de 27-1-87, do Ministro 
das Minas e Energia; considerando que, em pou­
co tempo, a medida poderá atingir outras regiões 
do País, com conseqüências imprevisíveis para 
o desenvolvimento nacional; e considerando a ne­
cessidade de investigar, em profundidade e com 
a máxima urgência hoje requerida, as causas de­
terminantes dessa drástica medida e a polftica 
para o setor elétrico com() um todo, a fim de 
se lhe propor correções, espero poder contar Com 
o. II:restrito apoio de todos os ilustres Srs: Sena­
dores para que, imediatamente, o Senado ~prove 
a resolução que será encaminhada à Mesa, nos 
term_o_s_ do art. 170, a1íne~ a, do seu Regimento 
Interno, criando uma COmissão de Inquérito para 
tal fim. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
Sr. nobre Senador J_osé Ignácio Ferreira acaba 
de enviar à Mesa requerimento, cuja apresenta­
ção, na forma do disposto no art. 259, m. a,- 4, 
do Regimento rntemo, deve ser feita na Hora do 
Expediente. A proposição será anunciada na pro­
~masesdo. 

O SR. PRESID!!NTE (Dkceu Carneiro) -A 
Presld!ncta convoca sessão extraordinária a reall­
zar-lle na pr6xima quarta-feira, às 18 horas e 30 
minutos, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei 
da Câmara h:? 124, de 1986 (n9 5.566785, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera os artigos }9 e 3' do 
Decreto-lei n9 1940, de 25 de maio de 1982~ que 
institui contribuição social, cria o Fundo de Inve$1i­
mento So.cial - FINSOCJAL. e dá outras provi­
dência (Dependendo de parecer.) 

-2-
Discussã.o, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 3, de 1987 (n? 2/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, qUe altera dispositivo do Decreto-lei 
n9 L801, de 18 de agosto de 1980, que dispõe 
sObre o Adicional aõ Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, bem como sobre o Fundo da 
j\t\arinha Mercante (Dependendo de parecer:) 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do Semado n9 254, de 1986, de iniciativa do Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, que altera 
a reçlaç:ão do art. 49 da Lei n9 7.007, de 29 de 
junho de 1982, e dá outras providências (Depen· 
dendo de parecer.} 

-4-

Mensagem n9 483,, de 1986 (Ill' 689/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Luiz. de Montes Be­
los (CiO), a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz 8.512.000,"00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil CI'!Jlados) (dependendo 
de parecer.) 

-5-
Mensagem Ill' 498, de 1986 (n9 705/86, na ori­

gem); i'elatíva a proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de São Leopoldo (RS). a 
contratar operação de crédito no valor q:m_espon­
dente a Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil cruzados) (depen­
dendo de parecer). 

-6-

Mellsagem 09 64, de 1987 (n9 82/87, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizc,.do 
o Hospitaf das Cínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo (SP), a contratar 
opera_ção de crédito, para os fins que especifica. 
(Dependendo de pare<:er.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -Es· 
tá encerrada a sessão. 

(Lfiviihta~se a sessão às 19 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ITAMAR FRANCO NA SESSÃO DE J•-4-87 
E QUE, EN7REGUE A REWS-10 DO ORA· 
DOR, SERIA PUBI,JCADO POST:I!R!ORMEN· 
TE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MQ. Como 
Udor, pronunda o seguinte discurso.) -Sr. Presl· 
dente, Srs. Senadores: 

Não pretendia falar mas, ouvindo o relato do 
episódio dramático _e gray:e de ontem, relatado 
pelo "Senador Maurício Corrêa, e S. Ext merece, 
neste instante, de nossa parte, a nossa solidarie­
dade, o nosso desagravo, crefo também, dentro 
do aparte· do Senador Divaldo Suruagy, que não 
se pode personificar no Governador do Dlstrito 
Federal, o Governador José Aparecido, a atual 
crise que atravessâ o Pals. Creio que o Governador 
José Aparecido, mais do que ninguém, tem pre­
sente essa citação do Presidente do PMOB, Depu­
tado Ulysses Guimarães, "a_':15lli'Pação do direitos 
humanos é crime dos Estado contra o homem". 

O Govemador José _Aparecido Sabe disso, por­
qUe foi cassado e muito moço-sofreu ~ repressão 
do regime autoritário que se instaiQU no País. 

A crise, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é 
do Goverrn!dor José Aparecido. 

Senador Jutahy Magalhães, V. Ex' que, neste 
instante, preside a sessão, se eu mostrasse ao 
Senado da República o que está escrito aqui neste 
jornal - retirando-lhe o titulo e a data - _ "fusi­
leiros navais ocupam os portos," ni,k> saberíamos 
se·-estamos em 1987 ou no regime de arbítrio 
qUe o P~ viveu durante vários anos. No entanto. 
isso se deu agora, em 1987, não no regime de 
arb!trlo. 

A crise é uma Clise gehetaf_fzada. O GovemQ 
perdeu o seu rumo, ~ sem n~rte, não apenas 
na ordem econômica como_ na_ ordem politf.ca. 

Então, não podemos personificar, seria um exa­
gero. O Senador Maurício Corrêa não chegou a 
tanto, personificar no GoVernador Josê Aparecido 
a crise que se insta!Qu neste País. _ -

Não estamos aqui defcmdendo o Oove~r 
José Aparecido. Ao contrário. estamos !~mando 
e deplorando os episódios de ontem. 

Seria interessante, seria conveniente que o Go­
vernador José Aparecido verificasse O$~ ve­
rificasse, como disse o Senador Maurício Corrêa, 
a fala do Secretário_ de Segurança. Esse Secretário 
de Segurança.. este, sim, deveria ser exonerado 
pelo Sr. Governador de Estado, em. face do que 
disse ontem pela televisão. Mas não culpemos 
o Governador Josê Ap~cido, ao contrário do 
que pensa o Senador Maurício _çorrêa,~ a quem 
conheço desde que aqui cheguei, e o Senador 
Maurício Corrêa é testemunha disso. desde que 
pisei nesta Casa, fui um dos primeiros Parlamen­
tares, não digo o primeiro, a exigir e a pedir para 
Brasília eleições diretas. Cheguei mesmo, Sr. Pre­
sidente, a ap.-esentar, por duas vezes, uma emen­
da à Constituição, prOpOndo que esta cidade tives­
se a sua representação politf.ca, tivesse. por exem­
plo, uma Assembléia Legislativa, porque, se a ti­
vessemos hoje, esses fatos _ocorridos ontem te­
riam ressonância na Casa do Distrito Federal, im­
portância que o Senado talvez não po$8 e precisa 
dar, e não tem dado ao longo dos anos às coisas 
de Brasília, apesar da Constituição e da existência 
da Comissão do Dist.rlto Federal. · 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

OSR.ITAMARFRANCO-Com multo pra­
zer. 
· O Sr. Jmbas Passarinho -V. Ex>, ao inldar 

o desdobramento do seu radoclnio, fez uma com .. 
paração com o passado. Procw-ei na memória, 
rapidamente, identificar situações iguais, porque 
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V. EX disse: se vissem os Isso e não nos dissessem 
que são fãfóS irtuais, 'pensaiíamÕs que seriam fa~ 
tos do regime passado, do regime' autoritário. No 
campo daS telações de trabalha, na regime autori­
tário, me Coube o Ministério do Trabalho por três 
anos, e posteriormente pi'ocurei fazer uma retros-­
pectiva, como disse aqui, de memória, e n!o en­
contrei, nem na minha passagem, nem nas passa­
gens dóS Ministros que me sucederam naquela 
Pasta, nada correspondente a algo que pennitisse 
a V.~ a semelhança feita; porque não me lembro 
de nenhum tipo de ocupação, por exemplo, do 
cais do porto ·desta maneira, e rião me lembro 
de ativídades que 'pudesSem merecer essa profli­
gação que sempre se faz quando se quer acusar 
aJgwna coisa ao-Oovemo'atual: tem sempre que 
se passar pelo itinerário da ofensa ao Governo 
passado. Ora, uma-Cbjsa é, por exemPlo, eu, como 
Ministro dd Trabalho ter dirigído wna ação de 
resgate de uma fábrlca·oeupada corri-21 l'eféns 
mantidOS' c:om risco de Vida, a outra é o que acaba 
de ser narrado pelo nosso nóbre Colega, em que 
e1e, de nlodo pacifico, e -de-e'spíiito desarmado, 
ialogando com a· cassetete e não oom a ãutori~ 
dade. O piquete, que rtenhum3 ilação civilizada 
aceita como ·regulamentar, como normal, ProVo­
ca naturalmente ptoblemas de ação e de reação. 
Então, quando há piquetes, por exemplo, para 
impedir o direito do trabalho, é natural que o Go­
verno tenha o direito, por seu turno, de garantir, 
aos que querem trabalhar, o' trabalho. O que não 
se pode verificar é pessoas ehtrarem em determí· 
nadas fábricas, onde estão traba1hando nannal­
mente os operários, e tirá-los ·de Já através de 
violência, como V. f:xf sabe que já foram pratica­
das nestes dois anos. Temos responsabilidade 
multo grande de rever a Lei de Greve, Lei de 
Greve que teve como Relator ninguém menos 
que o ilustre Deputado Ulysses Ouimarães, que 
a relatou no mês de junho do ano de 1964. Ela 
está obsoleta? Sim. Então, devemos modificá-Ia. 
Mas não creio que nenhum de nós possa defender 
o piquete como violência contra o direito do traba­
fito. Por isso, eu me permiti interromper V,_ Ex', 
o que ê um abuso, apenas para pedir que não 
se façam comparações- que, no meu entender, 
me parecem não São adequadas. Muito obrigado 
a V. Ex>. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - Eu iõque agra­
deço a V.~ a intervenção, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, primeiro para dizer que de pronto 
prestei a minha soijdariedade ao Senador. .Mau­
rício Corrêa, já o tinha feito antes da tninhê! fala, 
solidário com S. E.'C' e com os Parlamentares agre· 
didos, e ac.onse1haria até que o Sr. Oovemador 
do Distrito Federal verificasse os tapes do inci­
dente grave, dramático, como disseram aqui, tam~ 
bém, o Senador Fábio LucenêJ e o Senador Mau­
ricio Corrêa, dos acontecimentos ocorridos on­
tem. 

A comparação que fiz. Senador, e V. Ext, como 
Ministro do TrabaJho- e acredito que sim, sou 
testemunha disso também- não usou desta vio­
Jênda - fiZ apenas menção, ·mostrando o jornal 
que, se se tirasse esse tftufo, se se escondesse 
a data, nós do PL, que sempre defendemos aqui 

o direito da democrada. da controvérsia, rm sua 
exaltação (e ela exige essa exaltação, essa contro­
vérsia)., se mostrássemos Isso, poderíamos pare:­
cer que estávamoS no regime anterior. 
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V. f:x!', então, já levanta as mãos e vai-me dar 
outro aparte, V. EJci' não há de querer negar a 
nós. outros que, durante os 20 anos de regime 
autoritário, não tenha havido excesso das forças 
que comandavam o Pais. Se V. f:x!' quiser adentrar 
nesta _discussão, eu estou pronto ... 

O Sr. Jari>as Passarinho - Não. Apenas V. 
Ex' com isso me chamou à colocação. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - ... a dialogar 
com V. Ex' QuerO dizer a V. EX" que o gesto -
já o conheço há 12 anos -, é como se fosse 
diz-er ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não. O gesto 
que eu fiz foi como dizer: Ora, meu Deus! 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO- É como se dis­
sesse: Oh! meu Deus! Jâ vem a provocação. Não 
é provocaÇão. Ao contrário, nobre Senador. Eu 
não vi ninguém aqui da Bancada da Maioria pro­
testar exatamente contra isso que estou mostran­
do aqui. 

Nós, muitas_ e muitas vezes, protestávamos. 
É posSwel que na Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte vozes se fizeram ouvir,_ 

O Sr. FábJo Lucena- Perdão/ Eu fui o pri­
meiro que se manifestou, com o aparte .solidário 
do eminente Senador Jarbas Passarinho, contra 
esses fatos. Gostaria de aduzir, se me pennite, 
o seguinte: não é necessário o Governador José 
Aparedda rever os tapes de ontem. Basta rever 
o jornal que publicou o tenente da Polícia Militar 
encostando uma: metralhadora no peito do ex-Se:­
nador Octávio Càrdoso; basta-reVer o Jornal de 
Brasilla, de data bem recente, que exibe um capi­
tão - ao que estou informado, o mesmo que 
desacatou o eminente Senador Maurício Corrêa 
-colocando a mão em partes indizíVis, por moti­
vos regimentrus, de uma indefesa estudante. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO- Senador Fábio 
Lucena, quero insistir em um ponto. Ninguém 
aqui está defendendo, e jamais faria isto; seria 
quebrar o meu princípio, e a minha vida .•. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, apenas para adu­
zir, dando inteira razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Deixo bem claro 
isto aqui, que seria quebrar a minha vida pública, 
nos anos de maior arbibio neste País, quando 
aqui muitas vezes protestava, indusive contra a 
açao no nosso Estado, e agora ninguém está de­
fendendo a violência. Aqui todOs estamos repu­
diando a violência. Quando digo que o Gover­
nador poderia ver o tape, é porque o tape mostra 
exatamente a seqüência da cena. A fotografia é 
estática, parada. No tape, na televisão, ele pode 
ver a seqüência do movimento, como vi ontem, 
a tentativa de se dar um chute no Deputado. É 
isso que eu digo, é a movimentação. Ê precisO 
que o Governador veja, vem como a f aJa do Secre­
tário de Segurança, lembrada pelo Senador Mau­
rício Corrêa. E uma faia que mostra que esse 
homem não merece continuar dirigindo <1 Secre­
taria de Segurança do Distrito Federal. 

O que quero dizer, voltando ao núcleo do meu 
pronunciamento- e longe de mim, repito, defen­
der <1 violência, Jonge de mim deixar de dar o 
apoio que já tinha dada ao Senador Maurício Cor­
rêa e aos Parlamentares agredidos-, não se pode 

personificar no Governador do Distrito Federal 
esta crise que aí está no País, que é séria. O Gover­
no - repito -perdeu o Norte, não sabe onde 
está o Norte. O Governo está sem sustentação 
de base política. Na sua ordem econômica, esta­
mos assistinà_o ao quê? O Ministro da Fazenda 
organizar um plano e, ao mesmo tempo, o Senhor 
Presidente da República nomeia outro grupo para 
organizar outro plana de ordem econômica. Se 
há um Ministro da Fazenda. se ele tem os seus 
assessores, se ele é o Ministro da fazenda -
repito-:-. por que se tem que organizar um outro 
grupo de assessoria para se organizar um plano 
neste Pais? ~ isto que estamos tentando exata­
mente mostrar: o desgoverno que já começa nes­
te País. E esse desgoverno leva exatamente a si­
tuações a que estamos assistindo. 

O Sr. Mauricio CoiTêa - Senador Itamar 
Franco, V. Ex:' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Este foi o perio­
do de transição mais longo a que o País já assistiu. 
Homens de 40 anos jamaJs votaram para Presi­
dente da República. Esta, a transição a que esta­
mos assistindo, e queremos que esta transição 
seja pacífica, que esta transição seja ordeira, que 
mais cedo do que muitos Pensam passamos ter 
as nossas eleições diretas para Presidente da Re­
públk:a, e oxalá isso venha a se dar logo após 
a promulgação da nova ConstituiÇão do Brasil. 
Quém sabe, 180 dias depois, o povo brasileiro" 
não pode ser chamado a escolher, pelo processo 
direto, o seu Presidente da República? 

Antes de continuar, ouço com muito praZer, 
o nobre Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurido Corrêa -Agradeço, evidente­
mente, a V. Br a solidariedade que presta a mim ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Faço~o de cora­
ção e de mente aberta. 

O Sr. Mauricio Corrêa- ..• e ao Senador 
Pompeu de Souza, e, extensivamente. ao Depu­
tada Augusto Carvalho. Estaremos em pontos in­
teiramente contraditórios e opostos no que tange 
à defesa que V. EX faz desse Governador e à 
posição e conceito que a respeito dele tenho. V~ 
EX" pode consultar o citado Joma1 de Brasilla 
de anteontem, referido pelo Senador Fábío Luce­
na, que vai ver as cenas quase - vcunos dizer 
- de luta entre o Oovemader e grevistas lá em 
Sobradinho. Sei que o esforço que V. Ex' faz traz­
duz a velha amizade que por ele é ruantida e 
que com ele mantém há tantos anos, e que, natu~ 
ralmente, deve ter-se acentuado na campanha 
de Minas Gerais, quando S. EX' o Governador 
emprestou o seu apoio na ctissidência do PMDB. 
Esses fatos, evidentemente, reforçam talvez até 
um dever ético de V. EX' de defendê-lo. Na verda~ 
de, afiancei da tribuna que uma análise deste Go­
verno pretendo fazer em outra oportunidade.Se­
nador Itamar Franco, com toda a honestidade 
e com o respeito que tenho a V. Ex', de longas 
Jutas, de embates que tivemos juntos, na defesa 
da democracia, V. Ex" na tribuna do Senado e 
eu lá na sociedade eM!, <:::om a amiZade e com 
o apreço que eu tenho por V. Br, devo dizer que 
não só o Secretário de Segurança Pública deve 
ser exonerado. Alfás, quem nomeou o Secretário 
de Segurança Pública não foi o Governador José 
Aparecido. Aliás, para complementar, quem no-
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meou o Secretário de Segurança Pública, todos 
sabem, foi a comunidade de informações. Aliás, 
também, antes do Ministro Ronaldo Costa Couto 
haver sido indicado para assuJ)1ir o Governo do 
Distrito Federal, que foi mantido, depois, quando 
o GOvernador José Aparecido assumiu, e que, 
seguramente, poderá Ser mantido, se outm vier 
a ocupar o lugar do Governador José Aparecido. 
Mas, na verdade, o que a população de Brasília 
pede, que é um ato de nomeação exclusiva, pes~ 
soai, subjetiva, do Presidente da República, c~m 
o referendum do Senado, é que o Presidente 
da República nã.o se desgaste mais do que se 
desgastou até agora, mantendo esse Goyetnador, 
e que pratique o gesto de "salvação da cidade", 
exonerando o Governador do Distrito Federal o 
mais rápido possível. É isso que a população quer, 
com o dever e a lealdade que tenho a V. 6cf 
É o acrés<:iroo que faço. 

isso~ Nã.o vamos personifkar no Governador José 
Apare<:ido; vamos lamentar, deplorar e exigir de 

. S. Ex' que apure <:onVenil;~mente os fatos. Ou 
pela fotografia ou pelo tape. Pela fotografia, oomo 
quer a nobre Líder, ;senador Fábio Lu<:ena, ou 
pelo tape, comci ·pretendO eu, ou então usando 
as duas coisas, fotografia e tape, talvez S. Ex' 
aí possa, misturando imagens e. misturando as 
fotos, aquilatar rrielhor o que se pi:lssou. 

Portanto, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, era 
o que eu querta deíxar <:Iara aqUi. Não é defesa 
apenas do amigo, não é defesa, como quis dizer 
o Senador Maurfcio Correa, de quem batalhou 

_ao meu lado,_ com niúita -hâõr"a ·para mim, nos 
vales e quebradas d·âs-Minas Gerais. É também 

. a defesa da honra de uma pessoa que sofreu, 
como muitos, o poder do arbítrio. E sobre ele 
não pode s~r lançado o que aí está, numa crise ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. E.xr um 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com a mesmo aparte? 
dever e a mesma lealdade, evidentemente respei- O SR. ITAMAR f'RAÍ'tt.CO -Com muita hon-
tando o con_cei_to que V. EX• faz do Governador ra: nobre Senador Fábio l,..1.,1c_ena. 
José Aparecido, eu até diria que na demõi:racia 0 Sr. Fábio LDcena _É apenas para me seMr, 
há convivência dos contrários. V. Ex' tem uma com a sua permissão, da presença do eminente 
opinião, que é contraditória em relação à minha. Senaçlqr_Leite Chaves, que era Pror;urador da Jus-
EU:Oão sei se V. Ext quis usar um pouco de ironia -tiça Militar, quando S. Ex" recebeu de minhas 
-acredito que não, pela gentileza e pelo cavalhei- mãos 0 farto material que incrlmina severamente: 
risrno de V. Ex!' - ao dizer que o Governador 0 Comandante da Polícia Militar da Distrito Féde .. 
José Aparecido apoiou-me na campanha. Ele ral. E para indagar também de s. Ex!' 0 paradeiro 
apoiou-me e eu recebi o apolo dele, com muita que foi dado àquele manancial, que mais parecia 
hora, mas é preciso, também, que se recorde_ um corpo de delito do que provavelmente indícios 
à Casa que V. ~ também foi amigo do Gover- de um crime tipicamente cometido por autori­
nador .José Aparecido, durante muitos anos, co-_ d.ide que abusa do poder, abusa da lei e abusa 
mo eu, hoje, contim.!.o_s~ndo amigo dele. V. Ex' do direito. 
já foi amigo dele, hoje pode não ser mais, é um 
direito que V. Ex" tem. Não vamos discutir aqui _ O SR. ITAMAR FRANCO - SiNO, para V. 
o problema da amizade, mas _é preciso que se Br, de muro, rebatendo para o Senador Leite 
recorde também o passado do homem. Ele é Chaves, ·se o desejar, para que possa responder 
um govema.dor do PMDB, ele é um governador a V. Ex-. Se ele não desejar, vou encerrar o meu 
que sofreu, muito moço; a cassação, que sofreu pronunciamento. 
tudo isso da repressão e, hoje, realmente, ele é · _O Sr. Leite Chaves_ Eu agradeço a V. EX' 
um governador. E nôs -também não gostamos e respondo que o processo está em andamento. 
disso, porque eu também, desde que cheguei Sóquerequlsitamos,antes,doTribunaldeContas 
aqui, sempre disse que Brasília precisava ter um do Dtstrlto Federal, as prestações de contas pas· 
governador eleito pelo processo direto. V. EX!' é sadas, para que realmente aquelas suspeitas a 
testemunha disso. Mas o Senhor Presidente da que ele se refere, que são grandes, chegassem 
República pode exonerá-lo, se quiser assim fazer. __ à evidência. Então, o processo está em anda­
Eu seí que o Governador José Aparecído já entre- menta e pode gerar, inclusive, denúncia. 
gou o cargo a Sua Excelência. Sua Excelência 
tem o direito de exonerar o Governador José Apa- O SR~ ITAMAR FRANCO -Senador Fábio 
re<:ida quando bem entender; até hoje. Mas, evi- Lucena, então, servindo de intermediação entre 
cientemente, prestando também ao Senado Fede- V. & e o ilustre companheiro Senador Leite Cha· 
ral, que aprovou a sua indicação, as devidas expli- ves, aí está a resposta de S. &. 
cações. Posso garantir a V. Ex' que não é por Sr. Presidente, vou encerrar. Quero encerrar 
amizade, mas ê preciso que não se coloque sobre com_ a fras,e que iniciei, a qual, tenho certeza, 
a cabeça do Governador Josê Aparecido a crise cala profundamente no Qoven:tador do Distrito 
que aí está, uma crise latente. E n6s, quando Federal. 
éramos do PMDB, ..:... com que <:alinho falo isso. A frase é do Qrande Presidente c..nysses Guima­
porque ajudei a fundar este Partido, tendo sido rães: "A uSUrpação dos direitos humanos é crime 
o seu primeiro presidente no meu Estado; que de Estado contra o homem:" Eu tenho certeza 
saudades do rneu PMDB, não nego. Mas, quantas de que o GdVernador Josê Aparecido sabe muito. 
vezes, aqui, as nossas vozes se levantaram contra bem disso. Mi.üto obdçrado a V. Ex' 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

Ata da 127• Reunião 

Às dezessete horas d.o dia vinte.do mês de mar­
ço do ano de mil noveCentOs e oitenta e sete, 
na sala de reuni.~_do_Conselho de Supervisão 
do CEGRAF, sob a Presidência do Excelentfssimo 
Senhor Senador Jutahy_ M_a..._galhãe!'>, .PJimeiio-5e­
cretáriO do S_enado Federal e Presidente deste 
Conselho de Supervisão, presentes os COnSelhei­
ros José PasS-os Pôrto, Rube!ll Patll Tr~na, José 
de Ribamar Duarte Mourão. Guido Faria de Carva­
lbº--.g_6Q?I-ciel da Silva Maia, reuniu-.se o Conselho 
de Supervisão do Centro .GrMco do Senado Fede­
ral, em sua cent~irilã vigésima sétima reunião. 
Abertos os trabalhos, o S~or Presidente, Sena­
dor Jutahy Magalhães, iec~_u m~oifeStações. elo­
giosas aos novoS membros do Colegiado, nomea­
dos por Ato do Senhor Presidente do Senaà_o 
Federal, em cumprimento ao que dispõe _o artigo 
513, da Resolução n9 58, de 1972 e suas _altera_-_ 
ções e, ao fiii.à1, Solicitou- a esta Secretaria fazer 
constar em Ata os agradecimentos da_ Adminis­
tração do Senadq Fec:leral aos _Senhores Lourivalo 
Zagónel dos Santos, Marcos Vieira, Vicente Seba.s--. 
tiâo de Oliveira, Leonardo Gomes de Carvalho 
Leite Neto e_Josê Lucen~_ Dantas, pela contri­
bUição e deâl:Caçâo quando da inveStidura nas 
funções de ConselheirQs, durante a ª'dministraçiio 
anterior. A seguir o Senhor Presidente passou a 
palavra ao Diretor Executivo doCEO_RAF e Çonse­
Jheiro, Agaciel da Silva Maia, que apresentou 210s 
demE~ia_ presentes os Processos n"s 0042/87 (refe­
rente à Prestação de Contas do CEGRAF, rel_~a 
ao 4' trimestre do ano de 1986), n' 1245/86 (refe­
rente à T amada de Preços n" 09, para aquisição 
corte trilate_ral) e, n~ 1.670/86 (referente _à. <:oncor­
rência n" 01/87, para venda de aparas de p~is 
itfServíveis), esdaie<:(mdo que os. mesmos já se 
encontram na sua filS~ final de tramitação, neces­
sitando de aprovação do Egrégio Coriselho. Logo 
após o Senhor Presidente designóu •. respectiva­
mente, os Conselheiros Rubem Patu Trezena, Jo­
sé Passos Pôrto e Ciuido Faria de Carvalho, para 
analisarem e relatarem os referidoS proceSsos a 
este _Conselho de Supervisão, em reunião a ser 
marcada POsteriormente. Nada mais havendo a 
tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor 
Presidente declarou encerrados os trabalhos, às 
dezessete horas, e para constar, eu, Mauricio Silva, 
secret~ deste Conselho de SupeiVisão. lavrei 
a_ presente Ata que, depois de lida e aprovada 
será assinada pelo Presidente e demais membros. 

Brasilia, 23 de março de 1987._-Sen;!dor Ju­
tahy Magalhães,. Presidente-Dr. José Passos 
Pôrto~ Vice-Presidente- Dr. Rubem Patu Tre­
zena, membi-o- Dr. José de Rlbamar Duarte 
Mourão, membro- Dr. Guido Faria de Car­
valho, membro. 


